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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
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2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
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4.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
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Tribunal da Comarca de Vila Real.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 7135/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
Doutor Luís Filipe Salgado Matos, investigador do Instituto de Ciên-
cias Sociais da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 20.o do referido diploma em, respectivamente, 85 % e 50 %
dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os assessores.

26 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 7136/2001 (2.a série). — Por despachos do Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros de 20 de Janeiro de 2001, foram auto-
rizadas as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes con-
decorações:

Grande-oficial da Ordem Nacional do Mérito — Colômbia:

Dr.a Maria Dinah Bandeira Santos Azevedo Neves.

2.a classe da Ordem de Francisco de Miranda — Venezuela:

Dr.a Maria Dinah Bandeira Santos Azevedo Neves.

Por despachos do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 16 de
Março de 2001, foram autorizadas as individualidades indicadas a
aceitarem as seguintes condecorações:

Comendador da Ordem do Mérito Civil — Espanha:

José Luís Judas.
Francisco Soares Mesquita Machado.

Grã-cruz da Ordem do Mérito Cultural — Brasil:

Maria João Espírito Santo Bustorff Silva.

Cavaleiro da Ordem Equestre do Santo Sepulcro de Jeru-
salém — Vaticano:

Cristóvão Pedro de Morais Sarmento Canto e Castro.

Grã-cruz da Ordem do Mérito Civil — Espanha:

Arcebispo Jorge Ferreira da Costa Ortiga.
Prof. Doutor Licínio Chainho Pereira.

Comendador da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul — Brasil:

Dr.a Maria Dinah Bandeira Santos Silva Azevedo Neves.

Comendador da Ordem do Mérito — Itália:

Dr. Jaime van Zeller Leitão.

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 7137/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Março de 2001 do presidente da Assembleia da República:

Licenciada Maria Manuela de Jesus Moura Araújo Brito — exonerada
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, em con-
jugação com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de
23 de Setembro, do cargo de assessora do Gabinete de Apoio do
Presidente da Assembleia da República, com efeitos a partir do
dia 26 de Março de 2001.

Licenciada Maria Manuela de Jesus Moura Araújo Brito — nomeada,
em regime de comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o
e do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, em
conjugação com os artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,

de 23 de Setembro, para o cargo de secretária do Gabinete de
Apoio do Presidente da Assembleia da República, com efeitos a
partir do dia 26 de Março de 2001.

Licenciada Maria Antónia Moreno Areias de Almeida San-
tos — nomeada nos termos do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, em conjugação com
o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, para
o cargo de assessora do Gabinete de Apoio do Presidente da Assem-
bleia da República, com efeitos a partir do dia 26 de Março de
2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 7138/2001 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 29-A/2001, de 9 de Março, aprovou um plano de
acção para a viabilização de acordos extrajudiciais respeitantes à deter-
minação e pagamento pelo Estado de indemnizações por perdas e
danos, morais e materiais, aos herdeiros das vítimas da trágica queda
da ponte que ligava as margens do rio Douro em Entre-os-Rios e
Castelo de Paiva.

Nos termos dos n.os 3 e 5 desta resolução, solicitava-se ao Provedor
de Justiça a fixação dos critérios a utilizar no cálculo das indemnizações
de acordo com o princípio de equidade e determinava-se a constituição
de uma comissão, à qual competirá determinar, de acordo com aqueles
critérios, o montante das indemnizações a pagar em cada caso concreto
e que será composta por um magistrado judicial indicado pelo Con-
selho Superior da Magistratura, que preside, um representante do
Provedor de Justiça, um representante da Ordem dos Advogados,
um representante do Instituto de Seguros de Portugal e um repre-
sentante do Governo.

Por decisão de ontem, 19 de Março, o Provedor de Justiça fixou,
conforme o solicitado pelo Governo, os critérios de ressarcimento
dos herdeiros das vítimas e já estão designados pelas entidades com-
petentes os membros da comissão que, com base nesses critérios,
determinará o montante concreto de cada indemnização.

Importa nomear o representante do Governo na comissão e asse-
gurar a necessária publicidade à decisão do Provedor de Justiça,
mediante a sua publicação no Diário da República, assim como pro-
ceder à imediata instalação da comissão.

Assim, determino:
1 — A publicação no Diário da República da decisão do Provedor

de Justiça de 19 de Março de 2001, que, nos termos do n.o 3 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 29-A/2001, de 9 de Março,
fixa os critérios para cálculo das indemnizações aos lesados pelo óbito
das vítimas da derrocada da ponte sobre o rio Douro em Entre-os-Rios
e Castelo de Paiva.

2 — A nomeação, nos termos do n.o 5 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 29-A/2001, do juiz conselheiro Dr. José Manuel Matos
Fernandes como representante do Governo na comissão aí prevista.

3 — Declarar constituída a comissão prevista no n.o 5 do Resolução
do Conselho de Ministros n.o 29-A/2001, que é composta pelas seguin-
tes personalidades:

Juiz conselheiro Dr. Mário Cancela, que preside, designado por
despacho do vice-presidente do conselho Superior da Magis-
tratura de 12 de Março de 2001;

Dr. João Portugal, que será substituído, na suas faltas e impe-
dimentos, pelo Dr. João Mattamouros, designados por des-
pacho do Provedor de Justiça de 12 de Março de 2001;

Dr. Luís Neiva Santos, designado por despacho do bastonário
de Ordem dos Advogados de 15 de Março de 2001;

Dr. José Pocinho dos Santos Baptista, designado por despacho
do presidente do Instituto de Seguros de Portugal de 12 de
Março de 2001;

Juiz conselheiro Dr. José Manuel Matos Fernandes, designado
pelo n.o 2 do presente despacho.

4 — Delegar no Ministro da Justiça a competência para praticar
todos os actos necessários à instalação e funcionamento da comissão
e à fixação das condições remuneratórias e acessórias do exercício
das funções de membro da comissão, cujos encargos serão suportados
pelo orçamento do Ministério da Justiça.

20 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 7139/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência, foi autorizada a recuperação
de vencimento de exercício perdido a:

Luís Maria Côrte-Real de Castro e Lemos — 25 dias.

23 de Março de 2001. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

Serviços Sociais

Aviso n.o 5402/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros de 20 de Março de 2001, é concedido o abono
de vencimento de exercício perdido à funcionária:

Donzília da Costa Teixeira — cinco dias.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 7140/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e nos termos do n.o 4 do despacho n.o 22 065/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000,
renovo a nomeação da Dr.a Dina Maria Amaro Jorge para desem-
penhar funções de assessoria no meu Gabinete no âmbito específico
de acompanhamento do programa de cooperação e ajuda ao desen-
volvimento de Timor, nos mesmos termos do despacho de nomeação.

21 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 886/2001. — Para os devidos efeitos, rectifica-se
o aviso n.o 4583/2001, inserido no Diário da República, 2.a série, n.o 72,
de 26 de Março de 2001, a p. 5315, col. 1.a, pelo que onde se lê
«Manuel Marcelino Monteiro Curto» deve ler-se «Manuel Marcelo
Monteiro Curto».

26 de Março de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Aviso n.o 5403/2001 (2.a série). — Concurso para o recrutamento
de um chefe da Divisão de Centros Culturais da Direcção de Serviços
de Acção Cultural Externa do Instituto Camões. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 18 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Centros Culturais
da Direcção de Serviços de Acção Cultural Externa do Instituto
Camões, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 170/97, de
9 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, para
além da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem a validade de um
ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Centros Culturais da
Direcção de Serviços de Acção Cultural Externa, competindo à refe-
rida Divisão, nos termos da alínea h) do n.o 2 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, coordenar e acompanhar os
planos de actividades e a programação financeira dos centros culturais
portugueses no estrangeiro.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Nos termos do n.o 3 do citado artigo 4.o, tendo em conta que
as funções do lugar a prover se inserem num contexto específico,
considerar-se-ão factores de preferência possuir:

Experiência de planificação e organização de actividades dos cen-
tros culturais no estrangeiro na promoção da língua e da cultura
portuguesas;

Conhecimentos e experiência de gestão orçamental pública e
de recursos humanos;

Conhecimentos e experiência no desempenho e implementação
de projectos informáticos;

Conhecimentos e experiência na organização e informatização
de bibliotecas.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Melo Santos, vice-presidente do Ins-
tituto Camões.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Rosa Maria Barreto Pereira da Silva, chefe da Divi-
são de Documentação e Informação do Instituto de
Defesa Nacional.

2.o Dr. Nuno Manuel da Silva Gonçalves, director do Gabi-
nete do Direito de Autor do Ministério da Cultura.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Fernando José Pinto Bastos, chefe da Divisão de
Apoio Técnico do Instituto Camões.

2.o Dr. Rui António Fortunato Ferreira da Silva, chefe da
Divisão de Documentação do Instituto Português de
Conservação e Restauro.

7.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Prova de conhecimentos.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita, com duração
máxima de noventa minutos, obedecerá ao programa de provas apro-
vado por despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação, publicado em anexo a este aviso.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Camões e entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Direcção de
Serviços Centrais, Rua de Rodrigues Sampaio, 113, 1150-279 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);
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b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, as
habilitações académicas e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, devidamente compro-
vada através da junção de fotocópias dos respectivos certificados.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Remuneração, local e condições de trabalho:
10.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da

percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e na demais legislação complementar.

10.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Instituto Camões, na Rua de Rodrigues Sampaio, 113.

5 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

ANEXO

Concurso para recrutamento do lugar de chefe da Divisão de
Centros Culturais da Direcção de Serviços de Acção Cultural
Externa do Instituto Camões.

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público o
programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar neste con-
curso, elaborado pelo respectivo júri e aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
datado de 8 de Fevereiro de 2001:

1) Atribuições e competências do ICA;
2) Planeamento e administração dos centros culturais;
3) Relação interinstitucional para formulação de projectos e

programas;
4) Sistemas de informação de apoio aos centros culturais.

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma escrita
e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a seguinte bibliografia:

1) Lei Orgânica do Instituto Camões — Decreto-Lei n.o 170/97,
de 5 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de Novembro;

2) Publicações do Instituto Camões;
3) Livro verde para a sociedade da informação e subsequentes

resoluções do Conselho de Ministros;
4) Código do Procedimento Administrativo;
5) Diploma Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de

realização das despesas públicas).

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 7141/2001 (2.a série). — Por despachos
de 16 e 23 de Março de 2001, respectivamente, da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo e da vice-presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa:

Maria Natália dos Santos Oliveira Correia da Silva, chefe de repartição
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo — transferida
para idêntico lugar do quadro de pessoal deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001.

26 de Março de 2001. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, M.
Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7142/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito à Portugal Tele-
com, S. A., para o exercício de funções no meu Gabinete, o motorista
de ligeiros Alberto Quintas Duarte.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7143/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o auxiliar administrativo Mário de Jesus
Caldeira, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7144/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete a auxiliar administrativa Maria Alice
de Almeida Pires, do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7145/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros Inocêncio Pereira,
do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7146/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o dos estatutos do Instituto Marí-
timo-Portuário (IMP) constantes do anexo ao Decreto-Lei n.o 331/98,
de 3 de Novembro, determino:

1 — A percentagem das receitas de exploração dos portos, valores
registados na conta 72-Prestação de Serviços, excluindo a receita do
serviço de pilotagem, que constitui receita própria do IMP, é fixada
em 4,5 % para o ano de 2001.

2 — As administrações portuárias — APDL, S. A., APA, S. A., APL,
S. A., APSS, S. A., e APS, S. A. — enviarão ao IMP, até ao dia 15
do primeiro mês de cada trimestre, os montantes devidos correspon-
dentes às receitas cobradas no trimestre imediamentamente anterior.

12 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7147/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 14.o da Lei Orgânica do Governo e do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no Secretário de Estado da
Administração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo
Junqueiro, as minhas competências relativas aos seguintes serviços
e organismos:

a) APDL — Administração dos Portos do Porto e Leixões;
b) APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A.;
c) APS — Administração do Porto de Sines, S. A.;
d) APSS — Administração dos Portos de Setúbal e Sesim-

bra, S. A.;
e) APA — Administração do Porto de Aveiro, S. A.;
f) Instituto Marítimo-Portuário;
g) Instituto Portuário do Norte;
h) Instituto Portuário do Centro;
i) Instituto Portuário do Sul;
j) Escola Náutica Infante D. Henrique;
k) Instituto da Navegabilidade do Douro;
l) Comissão Permanente do Transporte Marítimo de Emer-

gência;
m) Comissão Permanente para o Desenvolvimento da Logística

e do Transporte Combinado;
n) Comissão Técnica do Registo de Navios da Madeira;
o) Comissão Liquidatária da CNN — Companhia Nacional de

Navegação e da CTM — Companhia de Transportes Marí-
timos;

p) Comissão Liquidatária da SILOPOR, S. A.
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2 — A delegação referida no presente despacho inclui o poder de
subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos
elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar, e para a apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

3 — Delego ainda, em matéria de elaboração e execução orçamen-
tal, até aos limites previstos na lei:

a) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos
orçamentos e dos fundos autónomos, sob sua dependência
ou tutela;

b) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

c) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam na
sua dependência.

4 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações, reque-
rida por organismos e serviços sob sua tutela, bem como a atribuição
do carácter de urgência e a autorização da posse administrativa dos
bens expropriados.

5 — Delego ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços, até ao limite de 750 000 contos;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisições de bens e serviços relativos
à execução de planos ou programas legalmente aprovados,
sem limite;

c) Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa
de realização de concurso e celebração de contrato escrito,
até ao limite de 375 000 contos.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001.

14 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7148/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 14.o da Lei Orgânica do Governo e do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no Secretário de Estado das
Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva, as minhas com-
petências relativas aos seguintes serviços, organismos e estruturas:

a) Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações;

b) CSOPT — Conselho Superior de Obras Públicas e Trans-
portes;

c) Auditoria Ambiental;
d) IMOPPI — Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Par-

ticulares e do Imobiliário;
e) LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
f) DGEMN — Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos

Nacionais;
g) IEP — Instituto das Estradas de Portugal;
h) ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária;
i) ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da

Rede Rodoviária;
j) BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A.;
k) GATTEL — Gabinete de Travessia do Tejo em Lisboa;
l) Comissão Permanente para a Segurança das Pessoas e Bens

nas Obras e Exploração das Travessias do Tejo em Lisboa;
m) Autoridade de Segurança da Ponte 25 de Abril;
n) Estrutura de projecto da Intervenção Operacional de Aces-

sibilidades e Transportes, incluindo as das componentes
desconcentradas;

o) Equipa de Missão da Terceira Travessia do Tejo.

2 — Delego ainda, em matéria de elaboração e execução do orça-
mento, as competências relativas à gestão orçamental do Ministério,
até aos limites previstos na lei, abrangendo, nomeadamente:

a) A aprovação das propostas para elaboração do orçamento
do Ministério;

b) As alterações orçamentais entre organismos do Ministério;
c) As transferências orçamentais dentro dos capítulos;
d) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos

orçamentos dos fundos e serviços autónomos, sob sua depen-
dência ou tutela;

e) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

f) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam sob
sua dependência, bem como dos que se mantêm na minha
directa dependência.

3 — A delegação constante do número anterior inclui o poder de
subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos
elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar, e para a apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

4 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações, reque-
rida por organismos e serviços sob sua dependência, ou tutela, bem
como a atribuição do carácter de urgência e a autorização da posse
administrativa dos bens expropriados.

5 — Delego ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços, até ao limite de 750 000 contos;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisição de bens e serviços relativos à
execução de planos ou programas legalmente aprovados, sem
limite;

c) Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa
de realização de concurso e celebração de contrato escrito,
até ao limite de 375 000 contos.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001.

14 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7149/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Maria Luísa Torres
de Eckenroth Guimarães Severiano Teixeira, a competência para a
prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministério das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio por conta do
orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo a
via aérea, ou utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar
em serviço do mesmo;

h) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

i) Autorizar para utilização de carro de aluguer, quando indis-
pensável e o serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

l) Autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços,
por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos
montantes referidos nas competências atribuídas aos direc-
tores-gerais;

m) Autorização para a prática de actos correntes relativos às
funções específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido
orientação prévia e, também, de grupos de trabalho, comis-
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sões, serviços ou programas especiais que funcionem na
dependência directa do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados os actos entretanto
praticados.

14 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 7150/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de apoio ao meu Gabinete a inspectora superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade licenciada Leonor Cristina Cortês
Rodrigues Lemos Araújo.

2 — A remuneração mensal da destacada é equiparada ao ven-
cimento base ilíquido de adjunto de gabinete, incluindo subsídio de
almoço e as respectivas despesas de representação, devendo ser-lhe
mensalmente processada pelo orçamento do Gabinete a diferença
entre a remuneração processada pela Inspecção-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade em razão do lugar de origem e o
vencimento de adjunto, bem como as diferenças correspondentes ao
subsídio de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 7151/2001 (2.a série). — 1 — Nomeio, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Mariana Perpétua Rodrigues Santos do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial para prestar funções
de apoio técnico ao meu Gabinete na área de informática, sendo
para o efeito requisitada àquele Instituto.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de almoço fixados para as secretárias dos
gabinetes ministeriais, bem como, nos meses em que tal se justifique,
subsídios de férias e de Natal, tendo a nomeação a duração de um
ano, prorrogável por períodos idênticos, sendo, contudo, revogável
a todo o tempo.

3 — O encargo resultante da presente nomeação é suportado pelo
orçamento do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 7152/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
o auxiliar administrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
deste Ministério Herculano da Costa e Silva para prestar serviço no
meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 7153/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para o exercício de funções de apoio administrativo ao meu Gabinete
o assistente administrativo principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral deste Ministério António José da Costa Bravo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 5404/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
a Direcção-Geral de Transporte Terrestres pretende recrutar pessoal,

em regime de contrato de trabalho a termo certo, com adequada
experiência para o exercício de funções nas áreas seguintes:

11 técnicos superiores de 2.a classe:

Licenciatura em Direito — 6:

Regime geral da Administração Pública — 1;
Fiscalização e contra-ordenações; acesso à actividade e ao mercado

do transporte nacional e internacional de passageiros e de mer-
cadorias — 5.

Licenciatura em Economia — 1:

Gestão do PIDDAC e acesso à actividade e ao mercado do transporte
de passageiros e de mercadorias.

Licenciatura em Gestão — 1:

Sistemas tarifários do transporte de passageiros e de mercadorias
a nível nacional.

Licenciatura em Relações Internacionais — 1:

Sistema de transportes terrestres na sua vertente de política externa,
nomeadamente relações com a CEMT.

Licenciatura em Engenharia de Sistemas Decisionais — 1:

Sistemas de transportes da área metropolitana de Lisboa (AML) e
dos terminais de passageiros e de mercadorias; tratamento de resul-
tados de inquérito à mobilidade.

Licenciatura em Geografia e Planeamento Regional — 1:

Planeamento estratégico e operacional do sistema de transportes na
AML.

1 técnico profissional de 2.a classe:

Implementação do sistema de avaliação para obtenção da capacidade
técnico-profissional para o exercício da actividade de transportes
em táxi (formação base em economia).

1 operador de sistemas de 2.a classe:

Controlo e monitorização dos sistemas e das aplicações existentes.

Requisitos gerais — habilitações literárias e qualificações profissio-
nais legalmente exigidas para o exercício das respectivas funções.

Requisitos especiais — domínio das novas tecnologias de informa-
ção e experiência profissional adequada nas áreas correspondentes.

Local de trabalho — situa-se em Lisboa, no edifício sede da DGTT,
Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa, e na Delegação
de Transportes de Lisboa, Rua do Tenente Espanca, 20-24,
1050-223 Lisboa.

Condições e duração do contrato — o contrato é celebrado ao
abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, não conferindo aos outorgantes a qualidade de agente
administrativo, e terá a duração de um ano, nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do mesmo diploma.

Vencimento mensal:

Técnico superior de 2.a classe — 242 200$ (escalão 1, índice 400);
Técnico profissional de 2.a classe — 115 700$ (escalão 1,

índice 191);
Operador de sistemas de 2.a classe — 175 600$ (escalão 1,

índice 290).

Selecção de candidatos — será feita com base na avaliação cur-
ricular, complementada com entrevista profissional de selecção.

As candidaturas deverão ser formalizadas por requerimento dirigido
ao director-geral de Transportes Terrestres, entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, sita na Avenida das Forças Armadas, 40,
1649-022 Lisboa, ou remetido por correio, registado e com aviso de
recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e centro de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação da candidatura.
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Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, habilitações académicas, habi-
litações profissionais e experiência profissional, com a indi-
cação das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidata e quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos constantes do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Em caso de dúvida, o júri poderá exigir dos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do concurso é constituído por:

Presidente — Maria Helena Barata Mina, chefe da Divisão de
Acesso à Actividade.

Vogais efectivos:

José Vítor Rebelo do Nascimento, chefe da Divisão de Ser-
viços Jurídicos.

José Manuel Correia Marques Leitão, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Baptista Tomé, assessora principal.
Maria Filomena Mata, técnica superior de 2.a classe.

27 de Março de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 676/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 6 de Fevereiro de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 6302793
1MAR CRO, Gualter Sousa Trigo Correia, do cargo (SJE-6104) CIS
Training Specialist, sendo na mesma data substituído pelo 6317891
1MAR CRO, João Manuel Sousa Olímpio, no Quartel-General Regio-
nal Sul do Atlântico.

28 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel Alvarenga de Sousa Santos. — O Chefe do
Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 677/2001 (2.a série). — Alteração do estado de arma-
mento das unidades navais NRP Orion, NRP Pégaso e NRP Sagitá-
rio. — Tornando-se necessário armar os NRP Orion, NRP Pégaso e
NRP Sagitário na sequência do seu aumento ao efectivo dos navios
de guerra em 27 de Março de 2001;

No uso da competência conferida pelo disposto na alínea a) do
n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e em con-
formidade com o despacho de 23 de Maio de 1983 do Ministro da
Defesa Nacional:

Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada passar os NRP Orion,
NRP Sagitário e NRP Pégaso ao estado de armamento a partir de
27 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 5405/2001 (2.a série). — Relação de pessoal contratado,
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para as carreiras
de guarda e serventes oficinais, nas categorias e níveis que se indicam:

Guarda do nível 1:

Hugo Miguel Matias Salvador.

Servente oficinal do nível 1:

Álvaro Miguel Fernandes Conhago.
Ana Cristina Gomes Fernandes.
Beatriz Maria Fróis Arrais Gonçalves Elias.
Carlos Alexandre Melo Pereira Henriques.
Celso Edgar Baloca Amiguinho.
Francisco José Nunes Oliveira Calado.
José Carlos Silva da Luz.
Luís Filipe Azedo Ramos.
Marco Paulo Simões Santos Oliveira.
Maria Antonieta Gonçalves Elias.
Maria Helena dos Santos Martins.
Maria Helena Vaz Bento.
Maria Teresa Anjos Duarte Amaro.
Nuno Miguel de Almeida Sá.
Paulo Alexandre Coelho Rato.
Pedro Miguel Coelho Santos Valente.
Rui Filipe Brás Hermínio.
Vítor Aires da Costa Sequeira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 943/2001:

Maria João Matos Cardoso, contratada, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para a categoria de
auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato desde 3 de
Fevereiro de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 678/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ FARM 04546579, António Eduardo Carrasco
Serrano.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Fica na situação de supranumerário
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando transitoriamente uma vaga do QE de superior de apoio.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR FARM 09564780, António Cardoso Ribeiro.

9 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 679/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
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estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ FARM 0025278, José Pedro Graça da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Fica na situação de supranumerário
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando transitoriamente uma vaga do QE de superior de apoio.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR FARM 04546579, António Eduardo Carrasco
Serrano.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 680/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ VET 07304381, Francisco Manuel Fialho Camacho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Fica na situação de supranumerário
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando transitoriamente uma vaga do QE de superior de apoio.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR VET 06308780, Rui Manuel do Sacramento
Gonçalves.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 681/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ TMANMAT 32255760, António Barreto Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Fica na situação de supranumerário
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando transitoriamente uma vaga do QE de superior de apoio.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANMAT 01086870, Abílio Marques Car-
doso.

9 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 682/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o MAJ TMANMAT 16140171, João José Madeira da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Fica na situação de supranumerário
no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR,
ocupando transitoriamente uma vaga do QE de superior de apoio.
Fica posicionado na lista geral de antiguidades, do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANMAT 32255760, António Barreto
Martins.

9 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 683/2001 (2.a série). — Por Portaria de 15 de Março
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, em execução
do Acórdão de 12 de Outubro de 2000 do Tribunal Central Admi-
nistrativo, foi reconstituída a carreira da militar nos diferentes postos
MAJ MED 10662681, Helena Paula de Matos Pereira Pinto.

Com a aplicação do referido acórdão, compete-lhe a reconstituição
de carreira conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1988;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1989;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1992;
Major, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1998.

Conta a antiguidade no posto de major desde 1 de Outubro de
1998, data a partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto
no escalão 1, transita desde 1 de Outubro de 2000 para o escalão 2
da estrutura remuneratória do posto de major, nos termos do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto. Mantém-se
na situação de quadro nos termos do artigo 173.o do EMFAR. Fica
posicionada na escala de antiguidade do quadro especial de medicina
à esquerda do MAJ MED 01676082, Paulo Jorge Monteiro da Silva
Lúcio.

28 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Rectificação n.o 887/2001. — Por ter saído com incorrecção, no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001,
a p. 3132, a portaria n.o 248/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no
artigo 241.o do referido Estatuto, o seguinte oficial» deve ler-se «nos
termos do artigo 69.o do EMFAR, o seguinte militar».

20 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Rectificação n.o 888/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 11 de Outubro
de 2000, a p. 16 432, o despacho n.o 20 314/2000 (2.a série), respeitante
à promoção ao posto de SCH do SAJ MUS 18951569, José Luís
da Silva Ribeiro, onde se lê «Por despacho de 21 de Setembro de
1999» deve ler-se «Por despacho de 21 de Setembro de 2000».

20 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Rectificação n.o 889/2001. — Por ter saído com incorrecção, no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2001, a p. 4080,
a portaria n.o 474/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «à
esquerda do MAJ TMANMAT 19824078, António Augusto Dionísio
Gomes» deve ler-se «à esquerda do MAJ TMANMAT 19824078,
António Augusto Dionísio Reis».

20 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 890/2001. — Por ter saído com incorrecção, no
Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro de 2001,
a p. 3494, a portaria n.o 327/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «é promovido para o quadro» deve ler-se «mantém-se na situação
de adido ao quadro, após a promoção, pelo que, de acordo com
o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga».

20 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 684/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado
Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 27 de Janeiro
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP C PE RC (10031198) Paulo Sérgio Capucho Nunes.
ASP TM EXPLOR. TRANSM RC (27928293) Rui Manuel de Car-

valho Veiga.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.
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Despacho n.o 7154/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Março de 2001, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
Chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que em cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas, por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 22763091, Sérgio Bruno Costa Mon-
teiro — 20 de Maio de 2000.

1CAB RC 031 atirador NIM 37716292, Nuno Miguel Leitão Ser-
rano — 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 480 fotógrafo NIM 28828793, Miguel José Lopes
Pavão — 25 de Setembro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 21854293, Telmo Manuel d’Abrio
Caçador — 16 de Outubro de 2000.

1CAB RC 263 PE NIM 34715392, Paulo Jorge Ferreira Lourenço — 1
de Novembro de 2000.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 36311592, Miguel Ângelo Martins
Castanheira — 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 732 MecElectric NIM 29057193, Sérgio Miguel Rodrigues
Martins — 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 377 SapEng NIM 19264994, Carlos Alberto de Oliveira
Fernandes — 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 23172393 Vítor Hugo Borges de Oliveira
de Sá Pires — 27 de Novembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 25537793, José Gonçalo Almeida Gar-
rido — 8 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 29098693, Daniel Ribeiro de Jesus Martins
Pico — 9 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 722 MecViatAuto NIM 21867292, José António Martins
Gonçalves — 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 421 OperTm NIM 36719392, Luís Filipe da Silva Espírito
Santo — 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 24377493, Fernando Manuel
Figueiredo de Jesus Cerdeira — 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 501 socorrista NIM 20699392, Daniel António Sequeira
Madureira — 19 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 09794691, António Lopes da
Silva — 21 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 406 MecMontCabos NIM 08760094, Mónica Maria Alves
Moreira — 21 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 310 CarpConst NIM 20722393, Marco Sérgio Pelixo Pimen-
tel — 25 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 09128195, Guida Vieira Lopes — 1
de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 672 CAR NIM 29811693, Nuno Miguel Batista Vilela — 9
de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 36168293, Carla Alexandra Nunes
Barbosa — 9 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 04511595, Carla Sofia Cardoso
Durão — 9 de Fevereiro de 2001.

22 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, cor. inf.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 685/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros da Defesa Nacional e da Administração Interna, ouvido
o Conselho de Chefes de Estado-Maior, nos termos das disposições
conjugadas do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de
26 de Junho, dos artigos 52.o, 66.o, n.o 3, e 67.o, n.o 1, do Estatuto
do Militar da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, nomear, em comissão normal de
serviço, o tenente-general do Exército Rui Antunes Tomaz para o
cargo de comandante-geral da Guarda Nacional Republicana.

A presente portaria produz efeitos a partir de 30 de Março de
2001, inclusive.

26 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 7155/2001 (2.a série). — Tendo em conta a
entrada em vigor da nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro;

Considerando a demora previsível na conclusão do processo de
concurso para provimento dos respectivos cargos dirigentes, o que
torna conveniente assegurar, com carácter transitório, o exercício das
funções correspondentes, conforme faculta o artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando a longa experiência operacional do Dr. José Manuel
Cunha da Cruz no sector de bombeiros, nomeadamente como coor-
denador das funções cometidas à Divisão de Apoio Técnico e Inves-
tigação de Acidentes da Inspecção Nacional de Bombeiros, demons-
trativa da adequação do seu perfil ao exercício das funções em causa;

No uso da faculdade que me foi conferida pelo Despacho
n.o 52/2001, do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, e nos termos
do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio
José Manuel Cunha da Cruz para exercer, em regime de substituição,
o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico e Investigação de
Acidentes da Inspecção Nacional de Bombeiros.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Mi-
nistro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 5406/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que
se encontra patente nos Serviços Administrativos do Secretariado Téc-
nico dos Assuntos para o Processo Eleitoral a lista de antiguidade
do pessoal do citado organismo referida a 31 de Dezembro de 2000.

26 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5407/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Raquel Maria da Luz Lopes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5408/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Simone Bichara Abibe, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliada em Agualva — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5409/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Vanda Helena Pinto Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
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to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5410/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Eurico Correia Varela, natural da República de Angola, domiciliado
na Quinta do Conde — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5411/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Maria Antónia Vicente Maciel Fernandes, natural da República de
Moçambique, domiciliada no Barreiro — concedida a nacionali-
dade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5412/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Fernando Sá da Bandeira, natural da República Democrática de São
Tomé e Princípe, domiciliado em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5413/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Helena da Silva, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 7156/2001 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Fevereiro de 2001 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo:

Nomeados, em regime de comissão de serviço extraordinária,
com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001, para a rea-
lização do estágio de ingresso na categoria de técnico veri-
ficador de 2.a classe, da carreira de técnico verificador, do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral, os seguintes fun-
cionários:

Alcinda Silva Fortes Santos.
José Bernardo Ferreira.
Maria Miguel Baptista Simaria.

Carla Maria Moreira Pinto.
Octávio Rodrigues Santos.
Berta Maria Oliveira Pinto Figueiredo.
Ana Paula Oliveira Santos.
Cristina Maria Mendes Alves.
Maria José Ramos Fernandes.
Helena Maria Maurício Aurélio.

Admitidos, em regime de contrato administrativo de provimento,
com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001, para a rea-
lização do estágio de ingresso na categoria de técnico veri-
ficador de 2.a classe, da carreira de técnico verificador, do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral, os seguintes can-
didatos:

Susana Isabel Jesus Guedes Silva.
João Pedro Figueiredo Pinheiro.
Pedro Eduardo Nascimento Dias.
Nuno Barbosa Cunha Freitas Castelo.
Ricardo Jorge Oliveira Barros.
Margarida Maria Andrade Costa Fernandes.
Nélia Alexandra Vaz Gonçalves Santos.
Luís Mariano Semedo Filipe.
Jorge Filipe Rodrigues Marcos.
Ana Maria Pestana Terra Boa.
Heitor Manuel Fernandes Martins.
Pedro Miguel Heitor Caldeira.
Luís Filipe Silva Martins.
Alexandre Manuel Apolónio Leal.
Nuno Alexandre Nabo Requeixa.
Sara Cristina Ferraz Sousa Pinho.
Pedro Miguel Caiola Correia.
José Alberto Gomes Santos.
Carlos Augusto Milheiro Denis.
Joel Fernando Magalhães Lopes.
Antónia Rosa Nunes Coelho.
Maria João Almeida Lima Sequeira Rodrigues.
Isabel Matilde Campos Almeida.
Carla Sofia Farelo Lopes.
Célia Alcina Castro Ferreira Silva.
Maria Dulce Bernardino Simões Vinagre.
José Miguel Martins Carvalho Serqueira.
Ana Paula Bártolo Fonseca.
Cira Santos Martins Oliveira Gandra.
João Martins Dias.
Nuno Miguel Lopes Pedro.
Elsa Maria Terrinca Marques Ramos.
Maria Isabel Amaral Torres Costa Santos.
Rui Pedro Ruivo Rodrigues.
Carla Maria Silveira Lopes Esparteiro.
Filipe Alexandre Viveiros Santos.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5414/2001 (2.a série). — Por despacho de
23 de Março de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Luís Miguel Figueiredo Lopes e Bruno Ricardo Gomes da Silva, téc-
nicos de administração tributária-adjuntos estagiários, a exercerem
funções nos Serviços de Finanças de Lisboa 12 e Lisboa 4 — res-
cindidos, a seu pedido, os contratos administrativos de provimento
que haviam celebrado com a DGCI, com efeitos a 15 e 1 de Março
de 2001, respectivamente.

28 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 5415/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 26 de Março de 2001, no uso dos poderes dele-
gados e subdelegados:

Maria José Magalhães de Almeida e Silva, técnica superior principal,
da carreira de conservador, do grupo de pessoal técnico superior
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do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património — nomeada
definitivamente assessora, na mesma carreira e no mesmo quadro
de pessoal, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
assinatura do termo de aceitação.

26 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Rectificação n.o 891/2001. — Por ter saído com inexactidão a
Portaria n.o 221/2001 no que respeita à data do registo na Conser-
vatória do Registo Predial, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que, no n.o 1, onde
se lê «sob o n.o 3994/1117» deve ler-se «sob o n.o 03994/001117».

5 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Carlos Manuel Frade.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 323/2001. — Na prossecução dos prin-
cípios e orientações definidos no Programa do XIV Governo para
a área da justiça, a nova Lei Orgânica do Ministério da Justiça, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, veio reforçar
o papel interventor do Ministério da Justiça nos domínios da con-
cepção, condução e execução da política de justiça e da administração
do sistema de justiça.

Para este efeito, foi o Ministério dotado de um conjunto de meios
e de capacidades que lhe permitirão intervir com eficácia e eficiência
nos domínios sob a sua responsabilidade, visando deste modo cor-
responder às intensas expectativas dos cidadãos na obtenção de uma
justiça célere e de qualidade.

De entre os novos meios de intervenção do Ministério da Justiça,
sobressai o Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça,
ao qual cabe a gestão financeira dos recursos provenientes do Cofre
Geral dos Tribunais e do Cofre dos Conservadores, Notários e Fun-
cionários de Justiça, bem como a gestão patrimonial dos bens afectos
ao Ministério.

Assim, tendo em consideração a necessidade de definir o estatuto
remuneratório dos membros do respectivo conselho directivo, entre-
tanto empossados, e atento o disposto no n.o 5 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, conjugado com o disposto
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro,
bem como no n.o 10 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89,
publicado no Diário da República, 1.a série, de 26 de Agosto de 1989,
determina-se que:

1 — A remuneração dos membros do conselho directivo do Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça é fixada tendo por
base a sua equiparação à remuneração dos membros dos conselhos
de gestão ou de administração de empresas públicas do grupo A,
nível 1.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da tomada de posse
de cada um dos membros do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça.

26 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 324/2001. — O Decreto-Lei n.o 61/2001,
de 19 de Fevereiro, que alterou o Decreto-Lei n.o 393-B/98, de 4 de
Dezembro, veio proibir, na alimentação animal, a generalidade das
proteínas animais transformadas, designadamente as provenientes dos
subprodutos do abate de aves, para as quais importa fixar agora os
respectivos custos de recolha, transformação e destruição;

Considerando, por outro lado, que nos termos do previsto no des-
pacho conjunto n.o 96/99, de 25 de Janeiro, os preços pagos pelas
operações de recolha, transformação e destruição dos subprodutos
de origem animal de uso proibido podem ser revistos sempre que
se verifiquem alterações nos custos da prestação daqueles serviços,
torna-se igualmente necessário ajustar os preços anteriormente fixados
pelo mencionado despacho:

Assim ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393-B/98,
de 4 de Dezembro, determina-se o seguinte:

1.o O n.o 1 do despacho conjunto n.o 96/99, de 25 de Janeiro,
passa a ter a seguinte redacção:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — Unidades de transformação de subprodutos de matadouros

de mamíferos, à excepção de coelhos:
1.1.1 — Recolha, transformação e ensacagem de materiais de risco

específico (MRE), na acepção do Decreto-Lei n.o 387/98, de 4 de
Dezembro, de cadáveres de animais mortos e de carcaças e vísceras
rejeitadas — 37$ por quilograma de matéria-prima.

1.1.2 — Recolha, transformação e ensacagem de subprodu-
tos — 22$ por quilograma de matéria-prima.

1.2 — Unidades de transformação de subprodutos anexas a mata-
douros de mamíferos, à excepção de coelhos:

1.2.1 — Transformação de subprodutos — 22$ por quilograma de
farinha e de gordura produzidas.

1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3.1 — Transformação de subprodutos — 22$ por quilograma de

farinha produzida.
1.4 — Unidades de recolha e transformação de subprodutos de aves

e coelhos:
1.4.1 — Unidades de recolha e transformação — 42$ por quilo-

grama de farinha produzida.
1.4.2 — Unidades de transformação de subprodutos anexas a mata-

douros — 40$ por quilograma de farinha produzida.»
2.o O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua

publicação, à excepção do disposto no n.o 1.4 do despacho conjunto
n.o 96/99, de 25 de Janeiro, introduzido pelo n.o 1.o, cujos efeitos
se reportam a 1 de Janeiro de 2001.

26 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

1 — Custos de recolha e transformação de subprodutos de origem animal
(Em contos)

Situação actual Situação revista Acréscimo

Custo Custo

Unitário Total Unitário Total

Farinhas
Quantidades

(tons)
Quantidades

(tons) Valor Percentagem

1 — Subprodutos de mamíferos:

1.1 — Actualização de custos:

Baixo risco:

Ruminantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 949 21 1 972 929 93 949 22 2 066 878 93 949 4,76
Suínos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 562 17 60 554 3 562 22 78 364 17 810 29,41

Mat. risco especificado . . . . . . . . . . . . . 54 000 35 1 890 000 54 000 37 1 998 000 108 000 5,71

1.2 — Novos custos:
1.2.1 — Coelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 42 75 600 75 600 100,00

Subtotal . . . . . . . . . . . 3 923 483 4 218 842 295 359 7,53
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(Em contos)

Situação actual Situação revista Acréscimo

Custo Custo

Unitário Total Unitário Total

Farinhas
Quantidades

(tons)
Quantidades

(tons) Valor Percentagem

2 — Subprodutos de aves:

2.1 — Unid. com recolha e transf. . . . . . . . . 17 600 42 739 200 739 200 100,00
2.2 — Unid. anexas a matadouros . . . . . . . . 26 400 40 1 056 000 1 056 000 100,00

Subtotal . . . . . . . . . . . 1 795 200 1 795 200

Total . . . . . . . . . . . . . 3 923 483 153 311 6 014 042 2 090 559 53,28

2 — Custos de indemnização dos stocks de farinhas de aves
e de alimentos compostos que incorporem esta matéria-prima
à data de 31 de Dezembro de 2000.

Valor estimado — 240 000 contos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 892/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 2001, a p. 4667, o aviso n.o 4033/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «homologada por despacho de 20 de Fevereiro de 2001»
deve ler-se «homologada por despacho de 19 de Fevereiro de 2001».

23 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Jorge Gouveia.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 7157/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Março de 2001:

Nomeadas, precedendo concurso, as seguintes assistentes admi-
nistrativas para o quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa:

Teresa Maria Fernandes Gomes Abreu Gonçalves, Sónia Luísa Gomes
Costa Eugénio, Maria Manuela Ventura Barreiro Pinto, Cristina
Maria Marques Mendes Brito e Maria de Fátima Patatas Cardoso
Gomes José, em comissão de serviço, e Ana Raquel de Moura
David e Eugénia de Jesus dos Santos Antunes Bernardo, provi-
soriamente. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 5416/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista nominal de
antiguidade referente ao pessoal do quadro do Departamento para
os Assuntos Europeus e Relações Internacionais, reportada a 31 de
Dezembro de 2000, se encontra afixada no 7.o andar do edifício da
Rua de Castilho, 24, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

22 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Maria Madalena
Pinheiro.

Inspecção-Geral da Segurança Social

Aviso n.o 5417/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, comu-
nica-se a todo o pessoal do quadro da Inspecção-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade de que se encontra patente na Repar-

tição Administração e afixada em todos os andares do edifício da
Avenida de Elias Garcia, 12, a lista de antiguidade referida a 31
de Dezembro de 2000, aprovada por meu despacho de 14 de Março
de 2001, da qual pode ser deduzida reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

14 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Fernando Gon-
çalves Lisboa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Aviso n.o 5418/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, dá-se conhecimento de
que foi distribuída por todos os serviços do Instituto do Emprego
e Formação Profissional a lista de antiguidade na categoria reportada
a 31 de Dezembro de 2000. O prazo para reclamações é de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso, em conformidade com
o artigo 96.o do mesmo diploma.

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7158/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 12 de Março de 2001,
ao abrigo das competências delegadas:

Maria Edite Carreira Xavier Neto, assistente administrativa do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 12 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 7159/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do conselho directivo:

Maria João da Silva Morgado, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social — reclassificada na categoria de técnico superior de 2.a classe
do mesmo quadro de pessoal, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro (escalão 1, índice 400). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 7160/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do conselho directivo:

Bruno Miguel Braga do Patrocínio, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social — autorizada a cessação das referidas funções, com
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efeitos a partir de 6 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização
da Segurança Social

Aviso n.o 5419/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Instituto de Gestão
de Fundos de Capitalização da Segurança Social (ex-Fundo de Esta-
bilização Financeira) referente a 31 de Dezembro de 2000 se encontra
afixada para consulta.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir nos termos dos arti-
gos 96.o e 98.o do citado decreto-lei.

21 de Março de 2001. — A Directora Administrativa e de Con-
tabilidade, Maria José Sousa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 7161/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Rui Marques Carvalho — reclassificado, na categoria de motorista
de pesados da mesma carreira, ao abrigo do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regio-
nal, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho n.o 7162/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo revoga-se o despacho de 20 de Dezembro de 2000 do vogal
do conselho directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, a p. 1121, na parte que diz respeito
à reclassificação da auxiliar de alimentação Maria Graça Aparício
Pires Bastos, na categoria de auxiliar de serviços gerais, em virtude
de a mesma já não fazer parte do quadro de pessoal destes serviços.
(Não carece de fiscalização prévia.)

15 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto do Administrador-Delegado, J. Cardoso dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7163/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 do administrador-delegado regional do Cen-
tro do Instituto de Solidariedade e Segurança Social e procedente
de concurso externo de ingresso para técnico superior de 2.a classe
de sociologia/psicologia, foram celebrados contratos administrativos
de provimento para frequência de estágio de ingresso na carreira
técnica superior com:

Área de sociologia:

Margarida Sousa Cabral Rocheteau Gomes.
Rui Manuel Ferreira Monteiro.
Ricardo Carlos Ramos Soares.
Gabriela Carla Azevedo Duarte Prata.
Jorge Manuel Alves Caleiras.
Sónia Paula Matias Marques António.

Área de psicologia:

Ana Bela Borges Matos Valente.
Elsa Maria Lourenço Morgado.
Cristina Maria Teixeira Colaço.
Paulo Sérgio Locádio Bernardo.
Célia Maria Diogo Cristóvão Rebelo Leitão.

(Isento de visto de Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Rectificação n.o 893/2001. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro
de 2000, a p. 19 152, os despachos n.os 24 230/2000 (2.a série) e
24 231/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Por despacho de
14 de Novembro de 2000, foram reclassificados, ao abrigo dos arti-

gos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro»
deve ler-se «Por despacho de 14 de Novembro de 2000, foram reclas-
sificados, ao abrigo dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, os funcionários constantes do mapa anexo, em
comissão de serviço extraordinária, para ocupar lugares vagos no qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo:».

16 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra

Deliberação n.o 546/2001. — Ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 7.o e do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, por despacho de 23 de Janeiro de 2001
do delegado regional do Centro foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano com início em 1 de Fevereiro
de 2001, na categoria de assistente administrativo, com António Pedro
Santa Ferreira Correia Pratas. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 7164/2001 (2.a série). — 1 — O Ministério da Jus-
tiça vem contando, desde 1988, com a colaboração de magistrados
e funcionários judiciais nas tarefas de construção e actualização das
bases de dados com que se procede ao registo informático de
jurisprudência.

2 — Atenta a necessidade de ultimação desses trabalhos, determino
o seguinte:

2.1 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, é mantido o grupo
de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz conselheiro José Moura Nunes da Cruz;
Juiz conselheiro Bernardo Guimarães Fisher Sá Nogueira;
Juiz conselheiro Agostinho Manuel Ponte Sousa Inês;
Juiz conselheiro José Augusto Sacadura Garcia Marques;
Juiz conselheiro Manuel Simas Santos;
Procurador-geral-adjunto João Morgado Alves.

Analistas e revisores:

Juiz conselheiro jubilado João Augusto Gomes Figueiredo de
Sousa;

Juiz conselheiro jubilado Mário Fernandes Silva Cancela;
Juiz conselheiro jubilado Isidro de Matos Canas;
Juiz conselheiro João Augusto de Moura Ribeiro Coelho;
Juiz conselheiro Rui Manuel Brandão Lopes Pinto;
Juiz conselheiro Emanuel Leonardo Dias;
Juiz conselheiro José da Silva Paixão;
Juiz conselheiro Fernando João Ferreira Ramos;
Juiz conselheiro António Quirino Duarte Soares;
Juiz conselheiro Francisco Manuel Lucas Ferreira de Almeida;
Juiz conselheiro Vítor Manuel de Almeida Deveza;
Juiz conselheiro António Correia de Abranches Martins;
Juiz conselheiro António Luís Sequeira Oliveira Guimarães;
Juiz conselheiro Armando Moita Santos Lourenço;
Juiz conselheiro Armando Lopes de Lemos Triunfante;
Juiz desembargador Francisco José Cepeda Bruto da Costa;
Juiz assessor Nuno Sampaio;
Juiz assessor Luís Magalhães.

2.2 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, é mantido o
grupo de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz conselheiro jubilado José Acácio Dimas de Lacerda;
Juiz conselheiro António Fernando Samagaio;
Juiz conselheiro Rui Manuel Pinheiro Moreira;
Juiz conselheiro Fernando Manuel Azevedo Moreira.
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Analistas:

Juiz conselheiro Agostinho de Castro Martins;
Juiz conselheiro Adelino Lopes;
Juiz conselheiro Carlos Alberto Fernandes Cadilha;
Juiz conselheiro Rosendo Dias José;
Juiz conselheiro Jorge Manuel Lopes de Sousa;
Juiz conselheiro José da Cruz Rodrigues;
Procurador-geral-adjunto António Mota Salgado.

2.3 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Tribunal da Relação de Lisboa, é mantido o grupo
de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz desembargador Manuel Augusto Moutinho da Silva Pereira;
Juiz desembargador Albano Soares Diniz Roldão;
Juiz desembargador António Gil Antunes Grancho;
Procurador-geral-adjunto Moisés Baptista Pereira Covita;
Procuradora-geral-adjunta Maria Paula Corveiro Figueiredo.

Analistas e revisores:

Juiz desembargador Celestino Augusto Martins Gonçalves de
Sousa Nogueira;

Juiz desembargador Carlos Alberto da Cruz Broco;
Juiz desembargador Mário Torres Veiga;
Juiz desembargador Armindo dos Santos Monteiro;
Juiz desembargador Adelino da Silva Salvado;
Juiz desembargador José Vaz dos Santos Carvalho;
Juiz desembargador José Joaquim Ferreira Marques;
Juiz desembargador Fernando António da Silva Santos;
Juiz desembargador Joaquim Manuel dos Santos Barata;
Juíza desembargadora Ana Paula Lopes Martins Boularot;
Juiz desembargador João Moreira Camilo;
Juiz desembargador Mário Belo Morgado;
Juiz desembargador Jorge Paixão Martins;
Procurador-geral-adjunto Cândido Rodrigues Camboa;
Procurador-geral-adjunto Rui Martins Borges;
Procurador-geral-adjunto João Rodrigues do Nascimento Vieira.

2.4 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Tribunal da Relação do Porto, é mantido o grupo
de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz desembargador jubilado Emídio Teixeira;
Juiz desembargador Pedro Silvestre Nazário Emérico Soares;
Juiz desembargador Cândido Pelágio de Castro Lemos;
Procurador-geral-adjunto Paulo Armínio de Oliveira Sá;
Procurador-geral-adjunto Manuel Joaquim de Oliveira Pinto

Hespanhol;
Procurador-geral-adjunto João Manuel de Sousa Fonte.

Analistas e revisores:

Juiz conselheiro jubilado Eduardo Augusto Martins;
Juiz conselheiro jubilado Eduardo Júlio Vaz dos Santos;
Juiz conselheiro jubilado José Martins da Costa;
Juiz desembargador jubilado Jorge Lobo Mesquita;
Juiz desembargador José Casimiro Oliveira da Fonseca Gui-

marães;
Juiz desembargador jubilado Fernando José de Castro Ferreira;
Juiz desembargador Fernando Manuel de Oliveira Vasconcelos;
Juiz desembargador Fernando Manuel Pinto de Almeida;
Procurador-geral-adjunto Francisco Marinho da Cunha;
Procurador-geral-adjunto António Maria Lemos da Costa;
Procurador-geral-adjunto João Fernando Ferreira Pinto.

3 — As tarefas de coordenação, análise e revisão que compreendem
a colaboração prestada e garantem a actualização das bases de dados
são realizadas em regime de acumulação e sem prejuízo da função
e serviço normais que cabem aos membros dos grupos de trabalho.

4 — Tomando e relevando especialmente o conteúdo e conclusões
do parecer n.o 98/98, do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral
da República, homologado pelo Ministro da Justiça e publicado em
18 de Janeiro de 2000, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 3
do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, autorizo,
por delegação publicada em 29 de Novembro de 1999, como con-
trapartida da colaboração prestada pelos magistrados acima referidos,
o pagamento dos seguintes montantes globais: 934 000$ a cada juiz
conselheiro, 907 000$ a cada juiz desembargador e procurador-ge-
ral-adjunto e 832 500$ a cada juiz assessor, a efectuar em Março

e Junho de 2001, em duas prestações iguais, com excepção do previsto
no número seguinte.

5 — Relativamente aos magistrados João Moreira Camilo, Mário
Belo Morgado, Jorge Paixão Martins, Cândido Rodrigues Camboa,
Rui Martins Borges, João Rodrigues do Nascimento Vieira, Fernando
Manuel Pinto de Almeida, António Maria Lemos da Costa e João
Fernando Ferreira Pinto é devido o montante global de 580 000$,
a efectuar nos termos definidos no número anterior.

6 — Os encargos resultantes da execução do presente despacho
são suportados pelo Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial
da Justiça, através de verbas atribuídas ao Conselho Superior da Magis-
tratura (magistratura judicial) e à Procuradoria-Geral da República
(magistratura do Ministério Público).

22 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 894/2001. — Pelo despacho (extracto)
n.o 5283/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 64, de 16 de Março de 2001, ter sido publicado com inexactidão,
publica-se na íntegra:

«Despacho (extracto) n.o 5283/2001 (2.a série). — Por despacho da
Secretária-Geral do Ministério da Justiça de 20 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Miguel Augusto Filipe Henriques, escrivão auxiliar do Tri-
bunal de Competência Mista — nomeado, em comissão de serviço,
obtida a anuência da Direcção-Geral da Administração de Justiça,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça, com efeitos a 1 de Março de 2001.»

19 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extracto) n.o 5420/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 36.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, faz-se público
que a lista dos candidatos admitidos e excluídos dos testes de aptidão
para ingresso no Centro de Estudos Judiciários, no âmbito do concurso
declarado aberto por aviso publicado do Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2001, é transformada em definitiva,
com a indicação de que os candidatos José Luís de Almeida e Helena
Isabel de Oliveira Alves Ferreira Neto, admitidos condicionalmente,
são agora admitidos definitivamente.

28 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Baptista.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 7165/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 1 de Março de 2001, no uso da subdelegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), são convertidas em definitivas as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Pedro Miguel Raposo Coutinho, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ricardo Augusto Vasques Saraiva Faria, escrivão auxiliar, dos
1.o ao 6.o Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ricardo Luís de Olim Marote Montez, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Almada — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rodolfo Armando Brites de Sá Alves, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Gui-
marães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rogério Gonçalves Barros, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rogério Luís Silva Simenta, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Loulé — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rosa Maria Alves de Barros, escrivã auxiliar da 8.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rosana Alexandra Gonçalves Pedreira, escrivã auxiliar da 5.a Vara
Cível do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rui Manuel Margarido Carapeto, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.
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Sandra Carla Abreu Novais Freitas, escrivã auxiliar das Varas de
Competência Mista de Guimarães — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Sandra Cristina Machado Meira Dias, escrivã auxiliar do 5.o Juízo
Criminal de Lisboa — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Sandra d’Amaral Fonseca, escrivã auxiliar do 3.o Juízo Cível de Lis-
boa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sandra Filipa Moreira Mendes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Sandra Isabel Ferreira Guerreiro, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Cascais — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sandra Isabel Monteiro Pinto, escrivã auxiliar da Secretaria-Geral
de Injunção de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sandra Maria de Almeida Correia, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Elvas — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sara Alexandra Figueiredo Vila Santa, técnica de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Sei-
xal — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sara Carlota Xavier Cardoso, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Esposende — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sara Cristina da Silva Ricardo, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Sérgio da Costa Gonçalves, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Paredes — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sérgio Manuel Ferreira dos Santos, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Gui-
marães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sérgio Santos Barata Luís, escrivão auxiliar das 5.a e 6.a Varas Cri-
minais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Sofia Margarida dos Santos Silva, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Suzana Maria Tavares Frederico, escrivã auxiliar da 14.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Teresa Maria Silva Catarino Marques, técnica de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público e DIAP de Coimbra — com efeitos
desde 10 de Fevereiro de 2001.

Vanda Isabel Galvão Lopes Pereira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Victor Manuel Gonçalves Fernandes, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Guimarães — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Vítor Manuel Peixoto Pais, escrivão auxiliar da 15.a Vara Cível de
Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Vítor Manuel Pinto Caldeira, escrivão auxiliar do 3.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Vítor Manuel Silva Martins, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

2 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 7166/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2001 da subdirectora-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Raquel Helena da Silva Coelho de Oliveira, escriturária do 7.o Cartório
Notarial do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7167/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 da subdirectora-geral, em subsituição do director-geral:

Ana Luísa Amaro Gomes Serrano Arranja, escriturária do 2.o Cartório
Notarial do Barreiro — convertida em definitiva, com efeitos a par-
tir de 18 de Agosto de 2000, a comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7168/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2001 do director-geral:

Fernanda Maria de Jesus dos Santos Rocha, escriturária, nomeada
provisoriamente, na Conservatória dos Registos Civil e Predial e
Cartório Notarial de Fornos de Algodres — convertida em defi-
nitiva a nomeação, com efeitos a partir de 31 de Maio de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7169/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Maria Manuela dos Santos, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial de São João da Madeira — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Olívio Augusto da Silva Gomes, escriturário de nomeação provisória
do quadro de pessoal do 3.o Cartório Notarial do Funchal — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 4 de Abril de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Susana de Fátima Saragoça Henriques, escriturária de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil,
Predial e Cartório Notarial de Lajes das Flores — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 11 de Abril de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 895/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2001, p. 4782, rectifica-se o despacho n.o 5289/2001 (2.a série).
Assim onde se lê:
«Luís António dos Santos Androinha Silvestre Pinguinha, escriturário

de nomeação provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Nota-
rial de Loulé — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
14 de Março de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»

deve ler-se:

«Luís António dos Santos Andorinha Silvestre Pinguinha, escriturário
de nomeação provisória do quadro de pessoal do 1.o Cartório Nota-
rial de Loulé — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
14 de Março de 2001, ao abrigo do que dispõe o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 896/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, a p. 3143 (aviso n.o 2728/2001), na legislação aconselhada
para as provas de conhecimentos específicos da área funcional do
registo de automóveis, rectifica-se que onde se lê: «Abolição do reco-
nhecimento notarial por semelhança — Decreto-Lei n.o 50/96, de 24
de Dezembro;» deve ler-se «Abolição do reconhecimento notarial
por semelhança — Decreto-Lei n.o 250/96, de 24 de Dezembro;».

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 897/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2001, despacho n.o 5167/2001 (2.a série), p. 4727, rectifica-se que
onde se lê «António David Jesus Correia, escriturário superior do
2.o Cartório Notarial do Porto — nomeado segundo adjunto» deve
ler-se «António David Jesus Correia, escriturário superior do 2.o Car-
tório Notarial do Porto — nomeado segundo-ajudante».

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.



N.o 82 — 6 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6275

Rectificação n.o 898/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 2001, p. 4934, rectifica-se o despacho n.o 5454/2001 (2.a série).
Assim onde se lê:
«Paula Alexandra Moreira Tavares dos Santos Nogueira de Macedo

e Osvaldo Tavares Tavares, escriturários provisórios do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Sever do
Vouga — convertidas em definitivas, com efeitos a partir de 9 e
de 27 de Março de 2001, respectivamente, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»

deve ler-se:

«Paula Alexandra Moreira Tavares dos Santos Nogueira de Macedo
e Osvaldo Tavares Tavares, escriturários de nomeação provisória
e em comissão de serviço do quadro de oficiais da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Sever do Vouga — convertidas em
definitivas, com efeitos a partir de 9 e de 27 de Março de 2001,
respectivamente, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o e do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»

22 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 5421/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 7
de Novembro de 2000 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral, da Administração da Justiça, se encontra aberto concurso
interno de ingresso para provimento de um lugar de telefonista no
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém
(referência n.o 1DE/2001).

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
fora de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas nos n.os 1
ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-
posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Tribunal da Comarca de Santiago

do Cacém, sito na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, em Santiago
do Cacém.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações simples, de
acordo com as normas de trato convencionais, registar o movimento
de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens que res-
peitem a assuntos de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

7 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego
Teodósio, chefe da Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe na Delegação de Évora da Direc-

ção-Geral dos Serviços Judiciários, que substituirá a pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

António Pereira Pires, secretário de justiça no Tribunal da
Comarca de Santiago do Cacém.

Vogais suplentes:

João Constanço Barata, escrivão de direito na Secção Cen-
tral do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.

José Manuel Reis Simeão, escrivão de direito no 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a aplicar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa de provas, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 14 de Julho de 1999, bem
como os temas que constam no programa de provas, aprovado por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Maio de
1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de
Junho de 1995.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação.

8.4 — Esta prov será eliminatória para quem obtiver classificação
inferior a 9,5 valores (numa escala de 0 a 20 valores) e terá a duração
de duas horas.

8.5 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
da prova de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a Delegação de Évora
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua da Horta das Figuei-
ras, lote 8-B, Horta do Bispo, 7000-826 Évora.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas e de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Rui Manuel T. . . .
Nacionalidade: portuguesa

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça.

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .
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Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos
de formação profissional que possui, com a indicação das
respectivas datas de realização e duração total (em número
de horas), bem como quaisquer outros elementos que o can-
didato entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido no n.o 11.1, alínea b).

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candiatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação de Évora da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciário, Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta do Bispo,
Évora;

b) Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, Avenida de
D. Nuno Álvares Pereira, Santiago do Cacém.

23 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres na função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e respectivas alterações;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

2 — Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho.

3 — Estatuto dos Funcionários de Justiça — Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto.

Aviso n.o 5422/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 20
de Setembro de 2000 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
em substituição do director-geral da Administração da Justiça, se
encontra aberto concurso interno de ingresso (referência
n.o 2DP/2001) para provimento de uma vaga de auxiliar administrativo
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação do Porto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-

gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-
posto no n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal da Relação do Porto.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo de,
quando necessário, ser chamado a exercer funções correspondentes
às de porteiro e guarda.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto da DGSJ.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá a presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Delfina Simões Silva Barbosa Almeida, chefe de secção do
Tribunal da Relação do Porto.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior

de 1.a classe.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa num escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral dos
Serviços Judiciários, Delegação do Porto, Rua de João das Regras,
222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções.

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários;

b) Tribunal da Relação do Porto.

9 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.

Aviso n.o 5423/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do subdirector-geral da Administração da Justiça,
por delegação do director-geral da Administração da Justiça, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso em reserva
de recrutamento (referência n.o 2DC/2001) para preenchimento de
três lugares de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coimbra.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, exigido
pela alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é o Tribunal da Relação de Coimbra,

sito na Rua Sofia, 3004-501 Coimbra.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
de índole administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, eco-
nomato e património, arquivo e expediente.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas anunciadas e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, chefe
da Delegação de Coimbra.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Maria Fernanda Conceição Moreira Ladeiro, chefe de
repartição do Tribunal da Relação de Coimbra.

Vogais suplentes:

Olívia Pereira Rebelo, chefe de secção do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra.

Lisete Augusta Freire Calado, chefe de secção do Tribunal
da Relação de Coimbra.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos, desenvolvidas em duas fases, cada
uma delas com carácter eliminatório:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa da prova de conhecimentos gerais aprovado pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (anexo II, p. 10 187), bem como do programa da
prova de conhecimentos específicos aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado do Orçamento de 16 de Maio de 1995, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 1995.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso (sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos).

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Cada uma das provas de conhecimentos tem a duração
máxima de uma hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos dois métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nas fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões de júri do concurso sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Dele-
gação de Coimbra da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua
de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e
com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 2DC/2001;
Categoria: assistente administrativo;
Organismo: Tribunal da Relação de Coimbra.

Declara sob compromisso de honra satisfazer os requisitos gerais
de admissão a concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual passada pelo serviço a que o candidato
se encontra vinculado, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(11.o ano de escolaridade);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação de Coimbra dos Serviços Judiciários, Rua de João
Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205, 3000-226 Coim-
bra;

b) Tribunal da Relação de Coimbra, sito na Rua Sofia, Palácio
da Justiça, 3004-501 Coimbra.

20 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública»;

2.5 — Regime de duração e horário de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/89, de 18 de Agosto;
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2.6 — Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

2.7 — Estruturação das carreiras do regime geral — Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Aviso n.o 5424/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 16 de Fevereiro
de 2001 do subdirector-geral da Administração da Justiça, por dele-
gação do director-geral da Administração da Justiça, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto o concurso interno geral de ingresso (referência
n.o 3DC/2001) para provimento de uma vaga na categoria de oficial
porteiro do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas nos n.os 1
ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 5.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é o Tribunal da Comarca das Caldas

da Rainha, sito nas Caldas da Rainha.
4.2 — A remuneração é a correspondente à respectiva categoria,

determinada de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao oficial por-
teiro zelar pela segurança e conservação do edifício, executar as diver-
sas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar, fiscalizando e
colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços de repa-
ração, e desempenhar as demais funções conferidas por lei ou deter-
minação superior, nos termos da alínea m) do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, chefe
da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora da DGSJ que
substituirá a presidente do júri nas suas ausências e
impedimentos.

João Carlos Marques da Silva, secretário de justiça do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Fernando Serrenho Reboleira, escrivão de direito da Secção
Central do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa da prova de conhecimentos gerais, constante do n.o 2

do anexo ao despacho n.o 13 331/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias
enunciadas para as carreiras do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Administração da Justiça, Dele-
gação de Coimbra da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua
de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever-se sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade:. . .
Número e data do bilhete de identidade: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 3DC/2001;
Categoria — oficial porteiro;
Organismo — Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas,
previsto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerce essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
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pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificado dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, na Dele-
gação de Coimbra da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

23 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março.
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Administração

Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios éti-
cos da Administração Pública».

Estatuto dos Funcionários de Justiça — Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto.

Aviso n.o 5425/2001 (2.a série). — A seguir se publica a lista
do movimento dos oficiais de justiça referente ao mês de Fevereiro
de 2001, aprovado por meu despacho de 23 de Março de 2001 (as
nomeações não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Número: 17528 ALBERTINO FARINHA PEREIRA
Categoria: SECRETÁRIO JUSTIÇA
Tribunal: SETÚBAL MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 173/98 Antig: 6a 8m 1d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: SECRETÁRIO JUSTIÇA
Tribunal: SETÚBAL SECRETARIA-GERAL
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 38

Número: 11745 MARIA AUGUSTA OLIVEIRA SOARES
CANEDO DUARTE ASSUNÇÃO

Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO SECRETARIA-GERAL VARAS CRIM/JUÍZOS

CRIMINAIS
N. ord: 146/98 Antig: 11a 4m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: SECRETÁRIO JUSTIÇA
Tribunal: PORTO VARAS CÍVEIS (5,6)
Aceitação: 2 dias
Obs: 6. CURSO N. 47

Número: 14002 LUÍS ANTÓNIO BRITO DE NORONHA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO VARA 6 CÍVEL SEC. CENTRAL
N. ord: 311/98 Antig: 8a 3m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: SECRETÁRIO JUSTIÇA
Tribunal: LAMEGO TRABALHO
Aceitação: 3 dias
Obs: 7. CURSO N. 4

Número: 11364 BEBIANO JOSÉ DE FREITAS PESTANA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA MENORES 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
N. ord: 294/98 Antig: 8a 11m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: SECRETÁRIO JUSTIÇA
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA MENORES
Aceitação: 2 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 11944 SIDÓNIO BRISSOS PEREIRA GONÇALVES
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SETÚBAL JUÍZO 3 CÍVEL 1 SECÇÃO
N. ord: 282/98 Antig: 9a 5m 10d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: SECRETÁRIO JUSTIÇA
Tribunal: SETÚBAL MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 2 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 19056 MANUEL DA CUNHA CERQUEIRA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VILA VERDE 1 SECÇÃO
N. ord: 339/98 Antig: 7a 11m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: ARCOS DE VALDEVEZ 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Número: 21059 ROLANDO OLIVEIRA DA COSTA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: MANGUALDE 1 SECÇÃO
N. ord: 586/98 Antig: 3a 11m 28d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VISEU 1 JUÍZO COMP. ESP. CRIMINAL 1SEC
Aceitação: 3 dias

Número: 22617 AVELINO DA CRUZ PIRES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CHAVES
N. ord: 549/98 Antig: 10a 7m 13d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VILA REAL TRABALHO 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: 15. CURSO N. 14

Número: 18288 MANUEL JOAQUIM RIBEIRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SÃO ROQUE DO PICO
N. ord: 459/98 Antig: 11a 4m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SÃO ROQUE DO PICO 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 2 dias
Obs: 15. CURSO N. 72- ART. 40 AL. B)

Número: 20426 MARIA NATIVIDADE MARQUES DE MEN-
DONÇA BEZUGO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA MENORES
N. ord: 267/98 Antig: 12a 10m 3d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA MENORES 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 2 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 20393 JOSÉ AURÉLIO SIMÕES FERREIRA CABIDO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO TRABALHO 1 JUÍZO
N. ord: 349/98 Antig: 11a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO SECRETARIA-GERAL VARAS CRIM/JUÍZOS

CRIMINAIS
Aceitação: 2 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 25562 OFÉLIA DA CONCEIÇÃO BARROSO NUNES
GONÇALVES

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: TOMAR
N. ord: 666/98 Antig: 10a 0m 13d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA VARA (16) CÍVEL 2 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR
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Número: 22222 SÍLVIO FERNANDO GUERRA SEARA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: PORTO VARA 9 CÍVEL 2 SECÇÃO
como ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45,N. 3)
N. ord: 721/98 Antig: 9a 9m 1d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VILA VERDE 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: CESSA INTERINIDADE

Número: 24342 FELIBIANO JOSÉ RAPOSO NETO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VISEU
N. ord: 764/98 Antig: 9a 7m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: MANGUALDE 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 22373 MARIA LEONOR PORTUGAL RIBEIRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTO TIRSO TRABALHO
N. ord: 789/98 Antig: 9a 4m 7d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PÓVOA DE VARZIM 2 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 21561 MARIA ONDINA BARBOSA PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VALONGO
N. ord: 808/98 Antig: 9a 2m 11d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO PEQ. INST. CRIMINAL 1 JUÍZO 2 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 21989 ODÍLIA DA CONCEIÇÃO COSTA ROSA DE
CARVALHO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA VARA 5 CÍVEL
N. ord: 922/98 Antig: 8a 3m 7d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: CASCAIS TRABALHO 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 22046 JOSÉ MIGUEL ROSA RAMOS
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL 1 JUÍZO 1 SEC
como ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45,N. 3)
N. ord: 966/98 Antig: 7a 10m 17d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SINTRA VARA 2 MISTA 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: CESSA INTERINIDADE

Número: 26519 MARIA ISABEL CANDEIAS RAMOS SIMÕES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SETÚBAL
N. ord: 996/98 Antig: 7a 6m 27d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SETÚBAL JUÍZO 3 CÍVEL 1 SECÇÃO
Aceitação: 2 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 26319 MARIA GUILHERMINA PIMENTEL BORGES
COSTA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO VARA 7 CÍVEL
N. ord: 1189/98 Antig: 5a 6m 21d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO VARA 9 CÍVEL 2 SECÇÃO
Aceitação: 2 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 27726 MARIA CELESTE AFONSO PEREIRA DE CAR-
VALHO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CABECEIRAS DE BASTO
N. ord: 1407/98 Antig: 4a 12m 4d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: MAIA 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 29460 VASCO JOAQUIM CARDOSO PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: MATOSINHOS
N. ord: 1422/98 Antig: 4a 12m 4d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO VARA 6 CÍVEL SEC. CENTRAL
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 33262 JORGE MANUEL DA SILVA RIBEIRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO VARA 6 CÍVEL
N. ord: 1482/98 Antig: 4a 12m 4d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: MARCO DE CANAVESES 2 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 23970 MANUEL CARLOS CURADO DE ALMEIDA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: COIMBRA VARA MISTA/J. CRIM/TR. INST. CRIMI-

NAL
N. ord: 558/98 Antig: 10a 5m 0d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VAGOS 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 22337 ANABELA CORREIA REGUEIRA COELHO
CARREIRA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SINTRA VARAS MISTAS
N. ord: 569/98 Antig: 10a 5m 0d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL 1 JUÍZO 1 SEC
Aceitação: 3 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 24808 JOSÉ MIGUEL TRINDADE VEIGA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA POUCA AGUIAR
N. ord: 1036/98 Antig: 7a 2m 2d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: HORTA 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 15 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 30440 ARMINDO JOSÉ SAMPAIO DE CASTRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO
N. ord: 1882/98 Antig: 2a 7m 29d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FUNCHAL TRABALHO 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 15 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 12913 JOSÉ DOMINGOS FERREIRA DE BESSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO DISPONIBILIDADE
AFECTAÇÃO
Tribunal: PENAFIEL
N. ord: 302/98 Antig: 12a 0m 26d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: COLOCAÇÃO A PEDIDO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PENAFIEL TRABALHO
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 51 N. 4
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Número: 23966 MARIA IRENE DUARTE PINTO GUERRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO DISPONIBILIDADE AFEC-

TAÇÃO
Tribunal: VILA NOVA GAIA
N. ord: 1542/98 Antig: 4a 8m 24d Cl. serv: BOM
Provimento: COLOCAÇÃO A PEDIDO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO TRABALHO 1 JUÍZO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 51 N. 4

Número: 44668 FRANCISCO ALBERTO GODINHO ROMEIRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO DISPONIBILIDADE COLO-

CAÇÃO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ANGRA DO HEROÍSMO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 51 N. 3

Número: 36101 HELENA DA GLÓRIA DA SILVA LOUREIRO
NUNES

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO SUPRANUMERÁRIO AFEC-
TAÇÃO

Tribunal: PORTO VARA 7 CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO VARA 7 CÍVEL
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 52 N. 2

Número: 40702 EUGÉNIO MANUEL FERNANDES GONÇALVES
FERREIRA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 2 JUÍZO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 52 N. 4

Número: 38169 MARIA MARGARIDA RESENDE ANDRADE
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO 2 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 52 N. 4

Número: 20347 ISABEL BOURA DE SOUSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: MAIA 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
como ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45,N. 3)
N. ord: 591/98 Antig: 10a 0m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: COIMBRA VARA MISTA/J. CRIM/TR. INST. CRIMI-

NAL
Aceitação: 3 dias
Obs: CESSA INTERINIDADE

Número: 24046 MARIA FILIPA TEIGAS DE OLIVEIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTIAGO DO CACÉM
N. ord: 673/98 Antig: 10a 0m 13d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: GRÂNDOLA
Aceitação: 3 dias

Número: 19579 MARIA FERNANDA MARTINS CABRITA COE-
LHO GUERREIRO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FARO
N. ord: 286/98 Antig: 12a 4m 24d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FARO TRABALHO
Aceitação: 2 dias

Número: 22537 HENRIQUETA DO ROSÁRIO BISPO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA VIÇOSA
N. ord: 770/98 Antig: 9a 7m 3d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA VARA 5 CÍVEL
Aceitação: 5 dias

Número: 27615 MARIA EUGÉNIA FARIA DA COSTA ROQUE
AGOSTINHO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTARÉM
N. ord: 1732/98 Antig: 3a 3m 23d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ALMEIRIM
Aceitação: 3 dias

Número: 20023 ÂNGELA DA LUZ QUINTAL ANTÓNIO DE
SOUSA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CRIMINAL
N. ord: 854/98 Antig: 8a 10m 26d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
Aceitação: 3 dias

Número: 26759 LINA DE JESUS PERFEITO LOPES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 6 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 1534/98 Antig: 4a 10m 20d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA MENORES 1 JUÍZO
Aceitação: 2 dias

Número: 28495 MARIA FERNANDA FERREIRA MATIAS DA
SILVA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO 2 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 2227/98 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO
Aceitação: 3 dias

Número: 33707 MARIA JÚLIA LEITE DA SILVA SANTOS PIRES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO VARA 7 CÍVEL
N. ord: 2207/98 Antig: 0a 8m 14d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: MATOSINHOS
Aceitação: 3 dias

Número: 37773 JOSÉ MANUEL SILVA RIBEIRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PONTA DELGADA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTA CRUZ DAS FLORES
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 3

Número: 30888 MARIA ISABEL CALDAS DE ALMEIDA GON-
ÇALVES

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BOTICAS
N. ord: 464/98 Antig: 12a 1m 7d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CHAVES
Aceitação: 3 dias

Número: 31091 MARIA HELENA DO COUTO VENÂNCIO
RODRIGUES

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MONTEMOR-O-VELHO
N. ord: 497/98 Antig: 11a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
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Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: COIMBRA FAMÍLIA MENORES
Aceitação: 3 dias

Número: 34772 JOÃO MANUEL VAZ GONÇALVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FUNDAO
N. ord: 840/98 Antig: 9a 3m 17d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VISEU
Aceitação: 4 dias

Número: 34757 ARTUR JORGE PEREIRA GABRIEL
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CASTELO BRANCO
N. ord: 885/98 Antig: 9a 3m 1d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA VARA (12) CÍVEL
Aceitação: 4 dias

Número: 36064 CRISTINA MARIA ALEXANDRE DIAS ZILHÃO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VALONGO
N. ord: 1017/98 Antig: 8a 6m 12d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VALONGO
Aceitação: 2 dias

Número: 34579 CARLOS ALBERTO PINHEIRO TEIXEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CHAVES
N. ord: 1078/98 Antig: 8a 5m 13d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA POUCA AGUIAR
Aceitação: 3 dias

Número: 34569 LAURA MARIZ DA SILVA AZEVEDO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SANTO TIRSO TRABALHO
N. ord: 1243/98 Antig: 7a 11m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTO TIRSO TRABALHO
Aceitação: 2 dias

Número: 38163 MARIA DO CÉU PRAZERES DOS SANTOS
CASTANHEIRA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: OUREM
N. ord: 1455/98 Antig: 6a 6m 2d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: TOMAR
Aceitação: 3 dias

Número: 28250 ERMELINDA DA PIEDADE RODRIGUES LOU-
RENÇO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO RELAÇÃO
N. ord: 397/98 Antig: 13a 10m 25d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA
Aceitação: 3 dias

Número: 30773 JOSÉ MANUEL MOREIRA DE CASTRO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO TRABALHO 1 JUÍZO
N. ord: 473/98 Antig: 11a 10m 13d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO VARA 6 CÍVEL
Aceitação: 2 dias

Número: 34947 LÍGIA MANUELA FERREIRA MARTINHO
ROSADO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MAIA
Exerce funções: COIMBRA RELAÇÃO
como ASSESSOR, COLOCAÇÃO

N. ord: 835/98 Antig: 9a 3m 17d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO VARA 7 CÍVEL
Aceitação: 3 dias
Obs: MANTÉM COM. SERVIÇO - S/VACATURA LUGAR

Número: 36165 MARIA CIDÁLIA MIGUEL MARTINS NEVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VALONGO
N. ord: 1071/98 Antig: 8a 5m 16d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VALONGO
Aceitação: 2 dias

Número: 36011 ADA MARIA DE ALMEIDA NASCIMENTO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VISEU
N. ord: 1092/98 Antig: 8a 5m 4d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SEVER DO VOUGA
Aceitação: 3 dias

Número: 36116 JOSÉ CARLOS DE CARVALHO PIRES DE
MOURA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VIEIRA DO MINHO
N. ord: 1204/98 Antig: 8a 0m 18d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CABECEIRAS DE BASTO
Aceitação: 3 dias

Número: 37910 ANTÓNIO MANUEL PEQUITO CASTOR
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Exerce funções: SINDICATO DOS FUNCIONARIOS JUDICIAIS
como ESCRIVÃO AUXILIAR, NOMEAÇÃO
N. ord: 1469/98 Antig: 6a 6m 2d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA VIÇOSA
Aceitação: 3 dias

Número: 42397 MARIA FERNANDA PIRES FERNANDES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARREIRO
N. ord: 2155/98 Antig: 3a 6m 3d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Número: 42312 JORGE MANUEL PEREIRA ALMEIDA DURÃES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Exerce funções: LISBOA RELAÇÃO
como ESCRIVÃO AUXILIAR, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 2283/98 Antig: 3a 2m 25d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA VARA (12) CÍVEL
Aceitação: 2 dias
Obs: MANTEM COM. SERVIÇO - C/ DECL. VACATURA

LUGAR

Número: 42382 MARIA JULIETA MENDES CARDOSO CAR-
MONA ANTUNES

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SANTARÉM
N. ord: 2355/98 Antig: 2a 9m 29d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA VARA (12) CÍVEL
Aceitação: 4 dias

Número: 43780 JOÃO ESTRELA LOURO DA CRUZ HORTA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARREIRO
N. ord: 2375/98 Antig: 2a 8m 14d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SETÚBAL
Aceitação: 3 dias
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Número: 40887 GUILHERME ALBERTO SERPA RIBEIRO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SÃO ROQUE DO PICO
N. ord: 2475/98 Antig: 2a 7m 21d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SÃO ROQUE DO PICO
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 40 AL. B)

Número: 44703 MARIA ALDA DIOGO RAMIRES PIÇARRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FARO FAMÍLIA MENORES
N. ord: 2618/98 Antig: 2a 3m 23d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FARO
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 40 AL. B)

Número: 44698 HELENA MARIA DA SILVA GONÇALVES
FRANQUINHO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FUNCHAL
N. ord: 2658/98 Antig: 2a 3m 23d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA MENORES
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 40 AL. B)

Número: 46184 PEDRO MANUEL MENDES RODRIGUES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA (12) CÍVEL
N. ord: 2812/98 Antig: 1a 4m 28d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 6 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 2 dias

Número: 46031 MANUEL JOSÉ REGUEIRA DA LOMBA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: TORRES VEDRAS
N. ord: 2879/98 Antig: 1a 4m 9d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SINTRA VARAS MISTAS
Aceitação: 3 dias

Número: 34600 MARIA ISABEL GOMES MARTINS ALVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SANTIAGO DO CACÉM
N. ord: 961/98 Antig: 8a 10m 13d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTIAGO DO CACÉM
Aceitação: 2 dias

Número: 36199 MARIA HELENA DA CONCEIÇÃO FERREIRA
PEDRO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ESPINHO
N. ord: 1263/98 Antig: 7a 10m 4d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SANTARÉM
Aceitação: 4 dias

Número: 40656 TERESA DA CONCEIÇÃO FOLGADO CORREIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CASTELO BRANCO
N. ord: 1812/98 Antig: 4a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
Aceitação: 4 dias

Número: 43749 ANA MARIA FERNANDES PICADO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA TRABALHO 2 JUÍZO
N. ord: 2476/98 Antig: 2a 7m 21d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO

Tribunal: PONTA DELGADA
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 40 AL. B)

Número: 44552 MARIA DO CARMO DOS SANTOS CAMPANTE
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARREIRO
N. ord: 2725/98 Antig: 1a 11m 21d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
Aceitação: 3 dias

Número: 54341 OLGA MARIA FERNANDES DOS SANTOS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR DISPONIBILIDADE AFEC-

TAÇÃO
Tribunal: ALMADA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: COLOCAÇÃO A PEDIDO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ALMADA
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 51 N. 4

Número: 48500 PEDRO LUÍS TOMÁS DE CARVALHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR DISPONIBILIDADE AFEC-

TAÇÃO
Tribunal: PONTA DELGADA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PONTA DELGADA
Aceitação: 2 dias
Obs: ART. 51 N. 3

Número: 34653 PAULO JORGE LISBOA CARDOSO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: COIMBRA VARA MISTA/J. CRIM/TR. INST. CRIMI-

NAL
N. ord: 1026/98 Antig: 8a 6m 4d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MONTEMOR-O-VELHO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 52 N. 4

Número: 52879 FERNANDO ADOLFO MORAIS DE CARVALHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BRAGA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 52 N. 4

Número: 26493 JOSÉ TEODÓSIO ANDRADE DRUMOND
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Exerce funções: S. VICENTE
como ESCRIVÃO AUXILIAR, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 318/98 Antig: 14a 11m 9d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: S. VICENTE
Aceitação: 2 dias
Obs: CESSA COM. SERVIÇO

Número: 38164 MARIA DA CONCEIÇÃO FIGUEIREDO
REBELO DE MELO OSÓRIO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MAIA TRABALHO
N. ord: 1551/98 Antig: 6a 3m 12d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO CÍVEL 1 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Número: 38064 JOÃO CARLOS DOS SANTOS CORREIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Exerce funções: LOULÉ
como ESCRIVÃO AUXILIAR, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 1625/98 Antig: 5a 6m 6d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
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Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: COIMBRA RELAÇÃO
Aceitação: 5 dias
Obs: CESSA COM. SERVIÇO

Número: 43790 CLÁUDIA MARIA LOPES PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTIMÃO TRABALHO
N. ord: 2434/98 Antig: 2a 8m 12d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BRAGA
Aceitação: 8 dias

Número: 43812 FILIPE ANTÓNIO NEVES SOUTELO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTIMÃO TRABALHO
N. ord: 2439/98 Antig: 2a 8m 12d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VIEIRA DO MINHO
Aceitação: 8 dias

Número: 44488 MARIA JOSÉ MONTEIRO MOREIRA FERNAN-
DES

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO VARA 5 CÍVEL
N. ord: 2601/98 Antig: 2a 3m 23d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA GAIA TRABALHO
Aceitação: 3 dias

Número: 44694 CRISTINA MARIA CORREIA CARVALHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CALDAS DA RAINHA
N. ord: 2687/98 Antig: 2a 3m 3d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: OLHÃO
Aceitação: 5 dias

Número: 44476 ANA PAULA PEREIRA TEIXEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MATOSINHOS
N. ord: 2913/98 Antig: 1a 3m 28d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA GAIA
Aceitação: 3 dias

Número: 44716 MARIA TERESA DE JESUS RIBEIRO PAIVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MATOSINHOS
N. ord: 2915/98 Antig: 1a 3m 28d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA GAIA
Aceitação: 3 dias

Número: 46174 ISABEL CRISTINA CABRITA ALVES DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MOITA
N. ord: 2957/98 Antig: 1a 3m 11d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MONTIJO
Aceitação: 3 dias

Número: 44748 VICTOR MANUEL GAMA DOS SANTOS
BARATA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: NISA
N. ord: 3343/98 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CASTELO BRANCO
Aceitação: 3 dias

Número: 50884 MARCUS VINICIUS RODRIGUES DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA TRABALHO 3 JUÍZO
N. ord: S/N Antig: 2a 5m 16d Cl. serv: S/CLASSIF.

Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CASCAIS
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 3

Número: 46078 PAULO MANUEL RAMOS TEIXEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO VARA 9 CÍVEL
N. ord: 2858/98 Antig: 1a 4m 26d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO
Aceitação: 3 dias

Número: 46296 RUI MANUEL LEITE FARIA MARTINS DOS
SANTOS

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA GAIA
N. ord: 2863/98 Antig: 1a 4m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
Aceitação: 3 dias

Número: 45972 JOÃO CARLOS CORREIA CARDOSO MAGA-
LHÃES

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (7 A 15) JUÍZOS
N. ord: 2880/98 Antig: 1a 4m 9d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA CÍVEL 8 JUÍZO
Aceitação: 2 dias

Número: 47047 JOSÉ MANUEL DA SILVA NOVO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ALBERGARIA-A-VELHA
N. ord: 3097/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VISEU
Aceitação: 3 dias

Número: 46958 CÉLIA MARIA NATÁLIA VARELA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA GAIA
N. ord: 3101/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO RELAÇÃO
Aceitação: 3 dias

Número: 47216 ANTÓNIO JOAQUIM GONÇALVES ESPI-
NHEIRA

Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTR. CRIM/J. CRIM. M. P. /DIAP
N. ord: 3134/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MATOSINHOS
Aceitação: 3 dias

Número: 47238 JOSÉ ROSETE REGUEIRAS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: S. MARIA FEIRA
N. ord: 3143/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: OVAR
Aceitação: 3 dias

Número: 47193 SANDRA MARIA DELGADO LUÍS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA FRANCA XIRA
N. ord: 3159/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: TORRES NOVAS
Aceitação: 4 dias

Número: 46946 CARLOS CONCEIÇÃO LIM PRATAS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA 3 CÍVEL
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Exerce funções: DIRECCAO GERAL DOS IMPOSTOS
como ESCRIVÃO AUXILIAR, COMISSÃO SERVIÇO

EXTRAORDINÁRIA
N. ord: 3185/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ESPOSENDE
Aceitação: 5 dias
Obs: MANTEM COM. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIA

Número: 46802 JORGE BRUNO FERNANDES DA SILVA BAR-
BOSA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 3187/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MAFRA
Aceitação: 3 dias

Número: 46980 FERNANDO JOSÉ SOUSA CARVALHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA (10) CÍVEL
N. ord: 3264/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA 1,2 VARAS CRIMINAIS
Aceitação: 2 dias

Número: 47091 MARIA ALICE DE JESUS DUARTE ABREU DA
CRUZ

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL
N. ord: 3266/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA 5,6 VARAS CRIMINAIS
Aceitação: 2 dias

Número: 47239 LUÍS FILIPE MADEIRA GODINHO BARATA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MONTIJO
N. ord: 3272/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA RELAÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 3

Número: 46891 ALÍPIO JOSÉ SILVA PADILHA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ANADIA
N. ord: 3284/98 Antig: 0a 7m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: COIMBRA VARA MISTA/J. CRIM/TR. INST. CRIMI-

NAL
Aceitação: 3 dias

Número: 47090 MARGARIDA AUGUSTA CASANOVA DE
ALMEIDA MALTA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Exerce funções: TRANCOSO
como ESCRIVÃO AUXILIAR, DESTACAMENTO
N. ord: 3303/98 Antig: 0a 6m 28d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: TRANCOSO
Aceitação: 4 dias
Obs: CESSA DESTACAMENTO

Número: 46904 ANA MARIA DA SILVA CASAIS MONTEIRO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS
N. ord: 3307/98 Antig: 0a 6m 28d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO CÍVEL 1 JUÍZO
Aceitação: 5 dias

Número: 47023 JOAQUIM MARTINS DE OLIVEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA 1 CÍVEL

N. ord: 3313/98 Antig: 0a 6m 22d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CASTELO BRANCO
Aceitação: 4 dias

Número: 47161 PEDRO MANUEL FERNANDES VISEU
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO
N. ord: 3356/98 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: COIMBRA CÍVEIS JUÍZOS
Aceitação: 3 dias

Número: 48480 MARIA MARTA DE JESUS LOPES FERREIRA
ANACLETO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ALMADA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA RELAÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 3

Número: 49324 JOANA ISABEL FELÍCIO DA COSTA PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SETÚBAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARREIRO TRABALHO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 3

Número: 50472 JOANA OFÉLIA RAMALHO GOMES FERNAN-
DES

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ELVAS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ÉVORA RELAÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 50657 SUSANA MARIA TAVARES FREDERICO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA (14) CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PENAFIEL
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 51385 FILIPE MANUEL DA CONCEIÇÃO SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LEIRIA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52597 ANA MAFALDA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: OEIRAS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FUNDÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52074 LÍLIA MARIA DE SOUSA GOMES DE ALMEIDA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA (15) CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO
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Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52864 MÁRIO MIGUEL MARCELINO COSTA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA TR. ADMINISTRATIVO CÍRCULO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: GRÂNDOLA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52994 PAULO MANUEL RODRIGUES DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA CÍVEL (10) JUÍZO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ANSIÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53153 RUTE MARINA BATISTA LOPES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SEIXAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FERREIRA DO ZÊZERE
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52444 MARIA DE LURDES VENTURA FERREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ALBERGARIA-A-VELHA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53073 LUÍS MANUEL PEREIRA MOREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA MENORES 1 JUÍZO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VALONGO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52389 MARIA DOS ANJOS LOPES MARTINS VENADE
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SEC. GERAL S. EXT (VAR. CIV/J. CIV/P. INST.

CIV/FAM. MEN
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA CERVEIRA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53035 JORGE MIGUEL SACRAMENTO FERREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARREIRO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LEIRIA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52368 PEDRO JORGE FONSECA DUARTE
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SETÚBAL TRABALHO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53265 PAULO BRUNO FREITAS FERREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ALMADA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MATOSINHOS
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53145 LISETE DA GRAÇA ESTEVES DUARTE NEVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ALMADA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: COVILHA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52378 FRANCISCO JOSÉ DO VALE MAGALHÃES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO FAMÍLIA MENORES 1 JUÍZO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53144 ALMOR FONSECA DE OLIVEIRA CARDOSO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARCELOS
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53202 ROSA CRISTINA DA SILVA VIEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VALONGO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52447 GRAÇA TELMA TAVARES ALVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA (13) CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53170 CONSTANTINO SÉRGIO ALVES DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA 5 CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SANTO TIRSO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52377 LÚCIA ALEXANDRA RIBEIRO MARTINS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (7 A 15) JUÍZOS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2
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Número: 52393 DINA GUTERRES OLIVEIRA SERÔDIO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (7 A 15) JUÍZOS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO TRABALHO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53150 CARLA SOFIA MAGALHÃES DE SOUSA CAR-
NEIRO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PAÇOS DE FERREIRA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53152 MARIA GABRIELA VIEIRA DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FAFE
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53067 PAULA CRISTINA OLIVEIRA CARVALHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53064 CECÍLIA MARIA SOARES JESUS RODRIGUES
SALGADO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52369 JOÃO PAULO RODRIGUES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (7 A 12) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ANADIA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53047 JOSÉ ANTÓNIO RAMOS MARREIRO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (7 A 12) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTIMÃO TRABALHO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53038 MARIA ARMINDA FERREIRA LOPES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (7 A 12) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MATOSINHOS
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53093 ANABELA SOARES INVERNEIRO DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (7 A 12) JUÍZOS (NOVOS)

N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MAIA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52406 CÂNDIDA DA GLÓRIA FERNANDES ALVES
MORAIS

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (7 A 12) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53148 BRÍGIDA ROSA REIS MALHEIRO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (7 A 12) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52410 AURELIANO DELMIRO NEVES RAMOS
PALMA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ÉVORA RELAÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 37766 MARIA DO ROSÁRIO DIAS MOUTINHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CHAVES
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53131 ANA ALEXANDRA FERNANDES LOPES
RIBEIRO

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO FAMÍLIA MENORES 3 JUÍZO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53146 JOSÉ JOAQUIM MATOS DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BARCELOS
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52469 ELISABETE MARIA LOPES NOZELOS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LAGOS
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53054 HELENA MARIA VILÃO DE OLIVEIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
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Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LEIRIA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52362 VERA LÚCIA MEDEIROS E SILVA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL (1 A 6) JUÍZOS (NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO RELAÇÃO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53034 VÍTOR MANUEL DA SILVA FERREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SECRETARIA-GERAL PEQ. INST. CÍVEL

(NOVOS)
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: S. MARIA FEIRA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53187 JOSÉ MANUEL MONTEIRO BRILHANTE
SOBRAL

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SEC. GERAL S. EXT (VAR. CIV/J. CIV/P. INST.

CIV/FAM. MEN
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: MAIA
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53078 AMÉLIA DA CONCEIÇÃO AFONSO LOUSADAS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SEC. GERAL S. EXT (VAR. CIV/J. CIV/P. INST.

CIV/FAM. MEN
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53099 OLGA MARIA ALVES GUEDES BARBOSA
GUERRA

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SEC. GERAL S. EXT (VAR. CIV/J. CIV/P. INST.

CIV/FAM. MEN
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: BOTICAS
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52370 RUI MANUEL DOS SANTOS SEABRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SEC. GERAL S. EXT (VAR. CIV/J. CIV/P. INST.

CIV/FAM. MEN
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AGUEDA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52457 NUNO JOSÉ SILVESTRE GONÇALVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SEC. GERAL S. EXT (VAR. CIV/J. CIV/P. INST.

CIV/FAM. MEN
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SINTRA
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52426 JOSÉ ALBERTO DA SILVA MORAIS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: HORTA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO FAMÍLIA MENORES 1 JUÍZO
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53049 LUÍS ALVES FERREIRA MATEUS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PRAIA DA VÍTORIA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FELGUEIRAS
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53180 JACINTO MANUEL DOS SANTOS DUARTE
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FUNCHAL VARA MISTA
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52395 LUÍS FILIPE DIAS FERREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: FUNCHAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: ÍLHAVO
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 31700 ISABEL MARIA CAEIRO CARRILHO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR LIC. S/VENC. LONGA DURA-

CAO/ILIM.
N. ord: S/N Antig: 7a 4m 8d Cl. serv: MEDIOCRE
Provimento: COLOC. APOS LIC. S/VENCIMENTO/ILIMITADA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA RELAÇÃO
Aceitação: 4 dias

Número: 25234 TERESA LOPES FERNANDES CARMO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTR. CRIMINAL M. P. /DIAP
N. ord: 163/98 Antig: 9a 7m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL M. P. UN. APOIO (NOVO)
Aceitação: 2 dias

Número: 21988 MARIA DE FÁTIMA DA SILVA PEREZ QUIN-
TINO

Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 164/98 Antig: 9a 7m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTR. CRIMINAL M. P. /DIAP
Aceitação: 2 dias

Número: 36035 ANTÓNIO CARLOS AUGUSTO FERREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: TRANCOSO
N. ord: 1179/98 Antig: 8a 1m 19d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: FORNOS DE ALGODRES MINISTÉRIO PÚBLICO

UNIDADE APOIO
Aceitação: 3 dias

Número: 36063 CÉLIA MARIA AZEVEDO PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: CADAVAL
N. ord: 1188/98 Antig: 8a 0m 26d Cl. serv: BOM C/ DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
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Tribunal: CADAVAL MINISTÉRIO PÚBLICO UN. APOIO
Aceitação: 2 dias

Número: 23521 CAMILA MARTINS ALVES GONÇALVES DE
BRITO

Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: CASCAIS MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 206/98 Antig: 16a 5m 29d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 3 dias

Número: 45967 HÉLIO CABRAL CARDOSO
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTR. CRIM/J. CRIM. M. P. /DIAP
N. ord: 2967/98 Antig: 1a 3m 11d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 43)
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: HORTA MIN. PÚBLICO UNIDADE DE APOIO
Aceitação: 15 dias
Obs: C/ DECL. VACATURA LUGAR

Número: 49633 JOSÉ CARLOS PINTO VILAR
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: OVAR
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: OLIVEIRA DE AZEMÉIS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 52 N. 4

Número: 12123 MARIA TERESA BRANDÃO DE PINHO
BATISTA BASTOS

Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PORTO RELAÇÃO
N. ord: 29/98 Antig: 24a 11m 11d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO VARAS CIV/J. CÍVEIS/PEQ. INST. CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 2 dias

Número: 17138 FRANCISCO AURÉLIO SANTOS MAIA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: AMARES
N. ord: 280/98 Antig: 15a 5m 6d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: AMARES MINISTÉRIO PÚBLICO UNIDADE APOIO
Aceitação: 2 dias

Número: 40665 ADRIANO AUGUSTO ANDRADE
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: PENAFIEL
N. ord: 1894/98 Antig: 4a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: BRAGANCA MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias

Número: 44640 JUSTINA DA CONCEIÇÃO DE SOUSA DA
COSTA DIAS GIÃO

Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTR. CRIMINAL M. P. /DIAP
N. ord: 2724/98 Antig: 1a 11m 21d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CÍVEL M. P. UN. APOIO (NOVO)
Aceitação: 2 dias

Número: 51552 MÁRIO ALBERTO CHAN TRABUCO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SINTRA VARAS MISTAS
N. ord: Antig: 5a 8m 28d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: CASCAIS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 3 dias

Número: 47060 LUÍS CARLOS PIRES MONTEIRO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LAGOS

N. ord: 3192/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 5 dias

Número: 47077 LUÍSA RUTE FERREIRA SOARES DEL NEGRO
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTR. CRIMINAL M. P. /DIAP
N. ord: 3253/98 Antig: 0a 7m 1d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARAS/JUÍZOS CÍVEIS MINISTÉRIO

PÚBLICO
Aceitação: 2 dias

Número: 49603 JOSÉ ANTÓNIO POEJO CRISTO
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: CASCAIS MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: SEIXAL MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 13 N. 3

Número: 52460 EMÍLIA CRISTINA LOUREIRO PIMENTA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SEIXAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTR. CRIM/J. CRIM. M. P. /DIAP
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53129 MARIA DE FÁTIMA PEREIRA GONÇALVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTR. CRIM/J. CRIM. M. P. /DIAP
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52468 JOSÉ ÂNGELO CAJEIRA ROCHA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: OLIVEIRA DE AZEMÉIS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52388 JOSÉ DAVID DA SILVA FREITAS
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LOURES CRIMINAIS JUÍZOS/PEQ. INSTÂNCIA CRI-

MINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: S. MARIA FEIRA MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53079 MANUEL LUÍS MOURA DAS NEVES
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA 5 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTR. CRIM/J. CRIM. M. P. /DIAP
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 53132 MARIA DO CARMO DIAS MOREIRA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA VARA (14) CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
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Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTR. CRIM/J. CRIM. M. P. /DIAP
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 52409 JOSÉ AUGUSTO DA ROCHA MOURA
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: LISBOA SECRETARIA-GERAL PEQ. INST. CÍVEL
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR. /SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: AGUEDA MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 13 N. 2

Número: 44744 REGINA MARIA DE CARVALHO TEIXEIRA
MIGUEL

Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM. SERVIÇO
Categoria: ESCRIVÃO AUXILIAR
Tribunal: SINTRA VARAS MISTAS
Ano Estágio: 1996 Num. Ano Estágio: 1 Graduação Estágio: 335
Posse: 8 dias

23 de Março de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 7170/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Março de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ale-
xandra Afonso Ribeiro, advogada, com escritório na Rua de Sá da
Bandeira, 245, 1.o, 4000 Porto, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

1 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 7171/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 1 de Março de 2001, no uso da subdelegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), são convertidas em definitivas as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Maria Adelaide do Nascimento Almeida, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Loures — com efeitos desde 11 de Fevereiro de
2001.

Maria Alexandra Carronda Martins Ribeiro, escrivã auxiliar, da Secre-
taria-Geral de Injunção de Lisboa — com efeitos desde 11 de Feve-
reiro de 2001.

Maria Ângela Franco Catanho, escrivã auxiliar, da 7.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Aurora da Silva Catarino, escrivã auxiliar, da 1.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Cristina Rodrigues Rabasqueira, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Elvas — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria da Conceição Grilo Nogueira Oliveira, escrivã auxiliar, do Tri-
bunal da Comarca de Almada — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Maria da Conceição Ramalho de Carvalho, escrivã auxiliar, da 7.a Vara
Cível do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria da Graça Antunes Barros, escrivã auxiliar, do 6.o Juízo Criminal
de Lisboa — com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Maria de Fátima Gomes da Costa, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca do Seixal — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Maria de Fátima Machado Passos Ribeiro, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão — com efeitos desde 8
de Fevereiro de 2001.

Maria de Fátima Teixeira da Costa, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Guimarães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Maria do Céu Jesus Gomes da Silva, escrivã auxiliar, da 9.a Vara
Cível do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria do Céu Machado Agudo, técnica de justiça auxiliar, dos Serviços
do Ministério Público dos Juízos de Pequena Instância Criminal
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria do Céu Rodrigues Simões Ribeiro, escrivã auxiliar, do 4.o Juízo
Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Dulce Guedes Alves, escrivã auxiliar, das 5.a e 6.a Varas Cri-
minais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Fernanda Ferreira Martins, escrivã auxiliar, da 9.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Ferreira Coutinho Nanques, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 9 de Feve-
reiro de 2001.

Maria Gabriela Santos leitão, escrivã auxiliar, do 3.o Juízo Cível de
Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Gorete Casimiro Luz, escrivã auxiliar, do Tribunal da Comarca
de Oeiras — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Goreti Borges Rodrigues Pinto Vilela, escrivã auxiliar, do Tri-
bunal da Comarca de Loures — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Maria Goreti Carneiro Teixeira, técnica de justiça auxiliar, dos Ser-
viços do Ministério Público dos Juízos de Pequena Instância Cri-
minal de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Helena Pereira dos Santos Rodrigues Silva, escrivã auxiliar,
do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis — com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria João Valente Lopes, técnica de justiça auxiliar, dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Cartaxo — com
efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria José Rodrigues Gomes, escrivã auxiliar, do Tribunal de Pequena
Instância Criminal do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Maria Luísa Teixeira Fernandes Candeias, escrivã auxiliar, da 7.a Vara
Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Madalena Ferreira Mendes Teixeira, escrivã auxiliar, do Tri-
bunal da Comarca de Portimão — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Maria Manuel Martins de Matos Ventura Rodolfo Lima, escrivã auxi-
liar, das 5.a e 6.a Varas Criminais de Lisboa — com efeitos desde
8 de Fevereiro de 2001.

Maria Manuela Mendes Delgado Pires, escrivã auxiliar, do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Maria Manuela Santos Silvestre, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Loulé — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Maria Raquel Ascensão Monteiro Santos Ramalho, técnica de justiça
auxiliar, dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Teresa da Silva Gomes Carvalho, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Marina Madalena Alves Hermenegildo de Oliveira, escrivã auxiliar,
da 4.a Vara Cível de Lisboa — com efeitos desde 10 de Fevereiro
de 2001.

Marisa da Conceição Tavares Monteiro, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Sintra — com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Marta Andrea Ferreira da Costa, escrivã auxiliar, da 8.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Marta Isabel da Silva Santos, escrivã auxiliar, da 8.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Mónica Rute Gonçalves Vilas Boas, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso — com efeitos desde 10 de Fevereiro de
2001.

Nélia de Fátima Sousa Dias, escrivã auxiliar, da 8.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Olga Dolores Remis Pereira Africano, escrivã auxiliar, da Secreta-
ria-Geral das Varas Criminais de Lisboa — com efeitos desde 8
de Fevereiro de 2001.

Olga Maria Oliveira, escrivã auxiliar, do Tribunal da Comarca de
Angra do Heroísmo — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Óscar José Pires Lopes da Rocha, técnico de justiça auxiliar, dos
Serviços do Ministério Público dos Juízos Criminais, do Tribunal
de Instrução Criminal e DIAP do Porto — com efeitos desde 9
de Fevereiro de 2001.

Oscarina Maria Correia Rodrigues, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Guimarães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Palmira Isabel dos Santos Monteiro da Fonseca Barbosa de Sousa,
técnica de justiça auxiliar, dos Serviços do Ministério Público do
Tribunal da Comarca de Matosinhos — com efeitos desde 14 de
Fevereiro de 2001.

Patrícia Margarida Ramos Varalonga, escrivã auxiliar, das 5.a e
6.a Varas criminais de Lisboa — com efeitos desde 7 de Fevereiro
de 2001.

Patrícia Margarida Zibaia Colaço, técnica de justiça auxiliar, dos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Alco-
baça — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Paula Alexandra Coelho Pires, escrivã auxiliar, da 14.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paula Alexandra Fernandes Coelho, escrivã auxiliar, dos 7.o a 15.o Juí-
zos do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paula Alexandra Pinheiro Fatela, escrivã auxiliar, das 5.a e 6.a Varas
Criminais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.
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Paula Cristina Alves Sousa, escrivã auxiliar, das 5.a e 6.a Varas Cri-
minais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paulo Jorge Machado Correia Pinto, técnico de justiça auxiliar, dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Paulo Luís Ribeiro Arrais Pereira, escrivão auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Sintra — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paulo Manuel de Bessa Pacheco Rego, escrivão auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Lousada — com efeitos desde 10 de Fevereiro de
2001.

Pedro Frederico Machado da Costa Pereira Fernandes, escrivão auxi-
liar, da 7.a Vara Cível do Porto — com efeitos desde 14 de Fevereiro
de 2001.

Pedro Jorge Anselmo César, escrivão auxiliar, do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Pedro Jorge Araújo Pereira, escrivão auxiliar, do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Pedro Manuel Serra de Brito, escrivão auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Sintra — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Pedro Miguel Brandão Ribeiro Portela, escrivão auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão — com efeitos desde 8
de Fevereiro de 2001.

2 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 7172/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 1 de Março de 2001, no uso de subdelegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), são convertidas em definitivas as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Aldina Maria Duarte Rodrigues, escrivã auxiliar dos Juízos de Pequena
Instância Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Ana Isabel Anjos Galheto de Carvalho Alves, escrivã auxiliar da
16.a Vara Cível de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Ana Patrícia Catarino Garcia, escrivã auxiliar dos Juízos de Pequena
Instância Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Ana Paula Bértolo Teixeira Álvaro, técnica de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal
e DIAP de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ana Paula dos Santos Taborda Morais, escrivã auxiliar dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Anabela Marques da Silva Lima, técnica de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Anabela Martins da Rocha, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Paços de Ferreira, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Anabela Teixeira Torres, escrivã auxiliar do 1.o Juízo Criminal de
Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Aniceto de Jesus Massa Fernandes, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loulé, com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Anizabela de Abreu Amaral, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Almada, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Armando Sérgio Rocha dos Santos Lima, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Sesimbra, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Augusto José de Urjais Gonçalves Oliveira Gomes, escrivão auxiliar
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Bártolo José Matos dos Santos, escrivão auxiliar do 5.o Juízo Criminal
de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Bruno Miguel e Cunha Moreira, escrivão auxiliar das 7.a e 8.a Varas
Criminais de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carla Maria Afonso Martins, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Estarreja, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carla Maria de Bastos Borrões, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Almada, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carlos Alberto Dias Ferreira, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
da Nazaré, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carlos Gustavo Soares de Azevedo, escrivão auxiliar da 5.a Vara Cível
do Porto, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carlos Manuel Dias Lopes, técnico de justiça auxiliar do Tribunal
do Trabalho do Barreiro, com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Carmina de Almeida Cardoso, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Paços de Ferreira, com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

David Agostinho Esgueira Mendes Cardoso, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Loures, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

5 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 7173/2001 (2.a série). — Por meus despachos de
1 de Março de 2001, por subdelegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram convertidas
em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça:

Fernando Jorge de Jesus Ferreira Lopes, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público dos Juízos de Pequena Instância
Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Fernando Manuel Dinis Ferreira Serôdio Portela, escrivão auxiliar
do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Francisco Anastácio, técnico de justiça auxiliar dos serviços do Minis-
tério Público dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa,
com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Gilberto Reis Vieira, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Loures, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Graça Maria Resende Teixeira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Hélder José Almeida Ferreira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loures, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Helena Maria Eugénio Sande, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Silves, com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Humberto Pedro Madaleno dos Santos, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Peniche, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ilda Maria Santos Oliveira Lopes Vieira, técnica de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Isabel Maria Monteiro Ramos, escrivã auxiliar da 4.a Vara Cível de
Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Joana Ofélia Ramalho Gomes Fernandes, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Elvas, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

João Alberto dos Santos Bonifácio, escrivão auxiliar do 3.o Juízo Cível
de Lisboa, com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

João Carlos Batista de Matos, escrivão auxiliar dos Juízos de Pequena
Instância Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

João Carlos Figueiredo Cerveira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

João Carlos Mendes Silva, escrivão auxiliar do Tribunal do Trabalho
de Guimarães, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

João Miguel Alves Leitão Pereira, técnico de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público dos Juízos de Pequena Instância Cri-
minal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

João Miguel Lopes Vasco, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Silves, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

João Paulo da Cunha Mascarenhas Leite, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Santo Tirso, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

João Pedro Marques Carlos, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Almada, com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Joaquim Duarte Martins Mendes Vicente, escrivão auxiliar do
6.o Juízo Criminal de Lisboa, com efeitos desde 9 de Fevereiro
de 2001.

Jorge Alexandre da Costa Gramunha Rodrigues, escrivão auxiliar do
1.o Juízo Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Jorge Manuel Aldinhas Caneta, técnico de justiça auxiliar do Tribunal
de Instrução Criminal do Ministério Público/DIAP de Lisboa, com
efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Jorge Manuel Fonseca da Silva, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Jorge Miguel Lopes Tomás, escrivão auxiliar do 1.o Juízo Criminal
de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José António da Costa Machado, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

José Carlos Pinto Araújo da Silva, escrivão auxiliar do 5.a Vara Cível
do Porto, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Luís Nogueira Amaral, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Luís Teixeira Roxo, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vieira do Minho,
com efeitos desde 10 de Fevereiro de 2001.

José Manuel Pereira Dias Rodrigues, escrivão auxiliar da 9.a Vara
Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Manuel Rodrigues Pires, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca do Seixal, com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Júlia Maria Sebastião Ribeiro da Silva, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, com efeitos desde 11 de Fevereiro
de 2001.
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Lúcia Maria Leal Canela Ramos Barroca, escrivã auxiliar das 5.a e
6.a Varas Criminais de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Lúcia Maria Leal Sarmento de Oliveira, técnica de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Almada, com efeitos desde 11 de Fevereiro de 2001.

Luís Augusto dos Santos Antunes, técnico de justiça auxiliar do Tri-
bunal de Instrução Criminal do Ministério Público/DIAP de Lisboa,
com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Luís Manuel Delgado Martins Miguel, escrivão auxiliar dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Luís Miguel Máximo de Abreu Nunes Gomes, escrivão auxiliar da
9.a Vara Criminal de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Luís Miguel Sampaio da Silva, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Portimão, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Manuela da Conceição Sequeira Cardoso da Silva, escrivã auxiliar
do Tribunal da Comarca de Paredes, com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Manuela Filomena de Oliveira Ferreira, escrivã auxiliar da 8.a Vara
Cível do Porto, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

8 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 7174/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Tricana — Tapeçaria Regional de Coimbra, L.da, com sede na Avenida
da Praia da Vitória, 48-A, 1050-184 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

15 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 7175/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus
despachos de 14 de Março de 2001:

Acácio Ribeiro Laia Cardoso, escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395)
da 17.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções
em regime de substituição como escrivão de direito da mesma Vara
(escalão 1, índice 510), no período de 23 de Novembro de 2000
a 2 de Janeiro de 2001.

Afonso Simões, escrivão-adjunto (escalão 5, índice 470) do Tribunal
da Comarca da Lousã — autorizado o exercício de funções em
regime de substituição como escrivão de direito do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 510), no período de 15 de Setembro de 2000
a 19 de Janeiro de 2001.

Ana Júlia Augusta Amaro Almeida, escrivã-adjunta (escalão 5,
índice 470) do Tribunal da Comarca de São João da Madeira —
autorizado o exercício de funções em regime de substituição como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 3 de Março a 14 de Abril de 2000.

António José Correia Lopes, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410)
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz das Flores — autorizado
o exercício de funções em regime de substituição como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 1 de Novembro de 2000 a 1 de Janeiro de 2001.

Aurélia Lucinda Góis Mendonça, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Barcelos — autorizado o
exercício de funções em regime de substituição como escrivã de
direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de
16 de Outubro de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Branca Celeste Costa Castro Sousa, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Guimarães — autorizado
o exercício de funções em regime de substituição como escrivã
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 1 de Novembro de 2000 a 1 de Janeiro de 2001.

Fernando Jorge Ascenção Belém, escrivão-adjunto (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca de Oeiras — autorizado o exer-
cício de funções em regime de substituição como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 19 de
Setembro a 28 de Dezembro de 2000.

Maria dos Santos Ferreira Pinhaços Cardoso, técnica de justiça-ad-
junta (escalão 6, índice 500) dos serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Oeiras — autorizado o exercício de
funções em regime de substituição como técnica de justiça principal

do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Janeiro a 21 de Maio de 2000.

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7176/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 19 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral da Administração da Justiça (Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Fátima Cristina Leite Vieira Sacramento, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito do
Porto, a exercer funções na Escola E. B. 1.o Ciclo n.o 2, de Santa
Cruz do Bispo, remunerada pelo escalão 1, índice 134 — nomeada
em comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar adminis-
trativa, para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, passando a auferir pelo escalão 3,
índice 139. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7177/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 20 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral da Administração da Justiça (Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria de Lurdes Carvalho de Almeida, auxiliar administrativa, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos serviços do Minis-
tério Público do Tribunal de Instrução Criminal e do Departamento
de Investigação e Acção Penal do Porto, remunerada pelo escalão 4,
índice 148 — nomeada em comissão de serviço, precedendo con-
curso, telefonista, para o quadro de pessoal do Tribunal da Relação
do Porto, passando a auferir pelo escalão 4, índice 158. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7178/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 20 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral da Administração da Justiça (Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria Dolores Casimiro Pereira Lampreia, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de
Setúbal, a exercer funções na Escola Secundária de Santo André,
no Barreiro, remunerada pelo escalão 1, índice 134 — nomeada
em comissão de serviço, precedendo concurso, telefonista, para o
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Setúbal, passando a auferir pelo escalão 2, índice 134. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7179/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 12 de Fevereiro
de 2001:

Artur Joaquim Remísio Maurício, secretário de justiça em licença
especial, no exercício de funções na Região Administrativa Especial
de Macau — prorrogada a referida licença, pelo período de um
ano, com efeitos desde 1 de Dezembro de 2000.

20 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 7180/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Março de 2001, em substituição do director-geral:

Licenciada Maria de Fátima Loureiro Fernandes, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Português da Juven-
tude — nomeada em regime de requisição para exercer funções
na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 7181/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meu
despacho de 20 de Março de 2001:

Maria José Pereira Beco, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450), do
Tribunal da Comarca de Vila do Conde — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
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do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7182/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral, por delegação de
competências:

Fernando Jorge Ferreira Tavares, escrivão auxiliar dos Juízos Cíveis
e Criminais de Guimarães — exonerado, a seu pedido, com efeitos
desde 12 de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7183/2001 (2.a série). — Por meus despachos de
19 de Março de 2001, por subdelegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram convertidas
em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça:

Fernando José Antunes Pires, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público e DIAP de Coimbra, com efeitos desde 14 de
Fevereiro de 2001.

Fernando Manuel Lopes Queirós, escrivão auxiliar da 6.a Vara Cível
do Porto, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Francisco Manuel Fonseca Machado, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Paredes, com efeitos desde 14 de Fevereiro de
2001.

Frederico Ricardo Lourenço Rodrigues Lourenço, escrivão auxiliar
do 2.o Juízo Cível de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Gil Cláudio de Carvalho Lopes, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Santo Tirso,
com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Graça Cristina Carrazedo Martins, técnica de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público dos Juízos Criminais, do Tribunal de
Instrução Criminal e DIAP do Porto, com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Helena Alexandre Oliveira Cunha dos Santos, escrivã auxiliar da
6.a Vara Cível de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Helena de Jesus Baía Marino Pires, escrivã auxiliar da Secretaria-Geral
de Injunção de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Helena Margarida Salvado Pires Amaro, escrivã auxiliar das Varas
de Competências Mista Cível e Criminal de Sintra, com efeitos
desde 7 de Fevereiro de 2001.

Henrique Nuno Pinheiro Gabriel, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Albufeira, com efeitos desde 10 de Fevereiro de 2001.

Ilda Maria Martins Andrade Gabriel, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca do Montijo, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Isabel Maria Sousa da Silva, escrivã auxiliar dos 1.o ao 6.o Juízos
(liquidatários) de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos
desde 10 de Fevereiro de 2001.

João Bernardo Melleiro Abrãao Proênça Ferreira, escrivão auxiliar
da 11.a Vara Cível de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

João Carlos Lopes Coelho, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

João Carlos Mendes Candeias Marinho, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca das Caldas da Rainha, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

João Ernesto Ribeiro de Castro, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, com efeitos desde 14 de Fevereiro
de 2001.

João Filipe Simões Pereira, escrivão auxiliar do 4.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Lisboa, com efeitos desde 9 de Fevereiro
de 2001.

João Manuel de Jesus Cândido, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Albufeira, com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

João Paulo da Fonseca Loureiro, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Esposende, com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Jocélia da Silva Gonçalves Tavares, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Faro, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Jorge Eduardo Pimenta Henriques Duarte, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Loures, com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Jorge Manuel Gonçalves Montalvão, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Jorge Manuel Lourenço Barbosa, técnico de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Sintra,
com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Jorge Manuel Pinto de Moura, escrivão auxiliar da 2.a Vara Cível
do Porto, com efeitos desde 11 de Fevereiro de 2001.

José Alfredo Oliveira Marcelo, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, com efeitos desde 15 de Fevereiro
de 2001.

José António Alves Amaral, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, com efeitos desde 11 de Fevereiro de 2001.

José António Reguengo Pereira, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Seixal, com efei-
tos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Carlos Almeida dos Santos, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

José Carlos Ferreira Dias, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca do Montijo, com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Cordeiro Vintém, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca da
Marinha Grande, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Eduardo da Silva Freitas, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila Franca
de Xira, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

José Mariano dos Prazeres Amaral Melo, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Ribeira Grande, com efeitos desde 11 de Fevereiro
de 2001.

Lídia Maria Antunes Mateus Carvalho Santos, técnica de justiça auxi-
liar dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Vila Franca de Xira, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Lígia Maria Vieira Belo Marcelino, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Sintra, com efeitos desde 5 de Fevereiro de 2001.

Lina Maria Andrade Marques, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
do Funchal, com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Lucas Moreira de Sá, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Luís Fernando da Cruz Henriques, técnico de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Funchal,
com efeitos desde 28 de Fevereiro de 2001.

Luís Manuel Joaquim Barata, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Lagos, com efeitos desde 10 de Fevereiro de 2001.

Luís Miguel da Cunha Mascarenhas Leite, escrivão auxiliar das 3.a
e 4.a Varas Criminais de Lisboa, com efeitos desde 14 de Fevereiro
de 2001.

Luís Miguel Jacinto Neto, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Albufeira, com efei-
tos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Luís Miguel Varandas Antunes, escrivão auxiliar do 5.o Juízo Cível
de Lisboa, com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Luís Miguel Veloso Soares Miranda, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Gui-
marães, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Luísa Alexandra Horta Sampaio, técnica de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público das Varas Criminais de Lisboa, com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Mafalda Fernanda Rodrigues Nunes, escrivã auxiliar da Secretaria-
-Geral de Injunção de Lisboa, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Manuel António Franco Nobre, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca do Montijo, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Manuel António Simões Martins, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Franca de Xira, com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Manuela Augusta Lopes Rosa, escrivã auxiliar dos 7.o ao 15.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Margarida Isabel Barbosa Louro Sequeira, escrivã auxiliar do Tribunal
de Instrução Criminal do Porto, com efeitos desde 9 de Fevereiro
de 2001.

21 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 7184/2001 (2.a série). — No uso de
subdelegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000), são convertidas em definitivas as nomeações
provisórias e em comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça
(escalão 1, índice 280), por meus despachos de:

19 de Março de 2001:

Maria Cândida Henriques Pinto Sousa, escrivã auxiliar, da 6.a Vara
Cível do Porto — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Maria Cecília da Fonseca Paiva, escrivã auxiliar, do 4.o Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Lisboa — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Maria da Conceição Neto Pereira Cerqueira Bastos, escrivã auxiliar,
do Tribunal da Comarca da Horta — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.
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Maria da Conceição Vieira da Silva Pereira, escrivã auxiliar, da
4.a Vara Cível do Porto — com efeitos desde 11 de Fevereiro de
2001.

Maria de Fátima Ferreira de Oliveira, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca do Funchal — com efeitos desde 28 de Fevereiro de
2001.

Maria de Fátima Pinto Ribeiro, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Maria Fernanda Cabral Gomes, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Pombal — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Maria Fernanda Vaz Fernandes Rodrigues, escrivã auxiliar, do
1.o Juízo Criminal do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Maria da Graça Escaleira da Cruz Carvalho, escrivã auxiliar, do
2.o Juízo do Tribunal de Família e Menores de Lisboa — com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria da Graça Oliveira Gomes, escrivã auxiliar, do Tribunal do Tra-
balho de Santa Maria da Feira — com efeitos desde 15 de Março
de 2001.

Maria Isabel Ferreira Franco, escrivã auxiliar, do Tribunal da Comarca
de Loures — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Isabel Pires Ferreira, escrivã auxiliar, do Tribunal da Comarca
de Oeiras — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Maria Isabel Sabino Domingos Alves, escrivã auxiliar, do Tribunal
de Família e Menores de Setúbal — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Maria Lúcia Ribeiro Brás de Oliveira, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Guimarães — com efeitos desde 11 de Fevereiro
de 2001.

Maria Luísa Rodrigues de Almeida, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Matosinhos — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Maria de Lurdes Ribeiro Jorge, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Penafiel — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria da Luz Pereira Dias de Sousa Rodrigues, escrivã auxiliar, do
4.o Juízo do Tribunal de Família e Menores de Lisboa — com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria Paula Silveira da Silva, escrivã auxiliar, do Tribunal de Família
e Menores de Setúbal — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Maria do Rosário Dias Fradique Amoroso, escrivã auxiliar, do Tri-
bunal da Comarca de Benavente — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Mário José Matos e Lemos Carneiro de Amaral, técnico de justiça
auxiliar, dos Serviços do Ministério Público das Varas Criminais
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Marta Maria Castanheira Ferreira, escrivã auxiliar, do Tribunal de
Coimbra de Cascais — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Nuno Filipe Ramos Coelho Gonçalves, técnico de justiça auxiliar,
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Leiria — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Nuno Miguel Cruz Duarte Lobo, escrivão auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Alcobaça — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Nuno Miguel Fazenda de Campos Morais, escrivão auxiliar, do Tri-
bunal da Comarca de Benavente — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Olímpia Lopes Duarte Ribeiro, escrivã auxiliar, das 3.a e 4.a Varas
Criminais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paula Cristina Cruz Correia Coelho, escrivã auxiliar, do Tribunal de
Instrução Criminal do Porto — com efeitos desde 11 de Fevereiro
de 2001.

Paula Cristina Rodrigues de Matos, escrivã auxiliar, da 6.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 11 de Fevereiro de 2001.

Paula Maria da Costa Martins, escrivã auxiliar, da 4.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paulo Alexandre Presa Neves Ferreira Miguel, escrivão auxiliar, da
1.a Vara Cível — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paulo Alexandre Rodrigues dos Santos, escrivão auxiliar, do Tribunal
de Família e Menores de Setúbal — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Paulo José Teixeira Gonçalves Lage, técnico de justiça auxiliar, dos
Serviços do Ministério Público dos Juízos Criminais do Tribunal
de Instrução Criminal e DIAP do Porto — com efeitos desde 11
de Fevereiro de 2001.

Paulo Manuel da Graça Esteves, escrivão auxiliar, das 3.a e 4.a Varas
Criminais de Lisboa — com efeitos desde 21 de Fevereiro de 2001.

Regina Célia dos Santos Simões Ventura, escrivã auxiliar, dos Juízos
Cíveis de Coimbra — com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Regina Maria da Silva Gomes Fernandes, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Matosinhos — com efeitos desde 14 de Fevereiro
de 2001.

Rui Pedro Faial Caldas Pereira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca do Funchal — com efeitos desde 15 de Fevereiro de 2001.

Rui Pedro Gaspar de Matos, escrivão auxiliar da 7.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Susana Filomena Figueiredo de Carvalho, escrivã auxiliar, da 4.a Vara
Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Vítor Manuel Peixoto Pais, escrivão auxiliar, da 15.a Vara Cível de
Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

20 de Março de 2001:

Maria Manuela Moreira Marques, escrivã auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Matosinhos — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Patrícia Alexandra Santos Bernardino, escrivã auxiliar, do Tribunal
da Comarca de Peniche — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

21 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 7185/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Maria Isabel Antunes Silva da Costa, telefonista do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública, remunerada pelo
escalão 8, índice 220 — transferida para idêntico lugar do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tri-
bunal de Família e de Menores do Barreiro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados
pelo Orçamento do Estado.)

21 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7186/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 21 de Março de 2001, no uso da subdelegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), são convertidas em definitivas as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Hugo Miguel Barata Tomás Maneta, escrivão auxiliar — requisitado
no Tribunal da Relação de Évora, afecto às equipas de apoio às
novas tecnologias, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Manuel Francisco Pereira Tojo, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Montemor-o-
-Novo, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ondina Luísa Fernandes, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Felgueiras, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Paulo Nuno Vieira Magalhães Rodrigues, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca do Funchal, com efeitos desde 14 de Fevereiro de
2001.

22 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 7187/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 19 de Março de 2001, no uso de subdelegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), são convertidas em definitivas as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Adelfo Francisco Alves Edral, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Sintra — com
efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Alda Maria Martins Neto, escrivã auxiliar das 3.a e 4.a Varas Criminais
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Alexandre Miguel Fernandes Chaves Rebelo Reia, escrivão auxiliar
do 4.o Juízo Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Álvaro Jorge Pontes Ribeiro, escrivão auxiliar da 7.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Américo António Marques Pereira, escrivão auxiliar dos 1.o a 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Ana Bela Martins Ferreira, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
da Mealhada — com efeitos a desde 25 de Fevereiro de 2001.

Ana Bela dos Santos Pinho, escrivã auxiliar das 3.a e 4.a Varas Cri-
minais de Lisboa — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Ana Isabel da Costa Vila Nunes Pires, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Setúbal — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Ana Lúcia Loureiro de Abrantes, escrivã auxiliar das 3.a e 4.a Varas
Criminais do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ana Maria Baptista Gomes, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Sintra — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.
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Ana Maria Ferreirinha Gomes, técnica de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Guima-
rães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ana Paula Rebelo de Oliveira, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Setúbal — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Ana Paula de Sá e Sousa Evangelista, escrivã auxiliar da Secreta-
ria-Geral das Varas Cíveis dos Juízos Cíveis e Juízos de Pequena
Instância Criminal de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Ana Virgínia Moreira dos Santos, escrivã auxiliar do 2.o Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Lisboa — com efeitos desde
8 de Fevereiro de 2001.

Anabela de Oliveira Monteiro Nunes, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Loures — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Aníbal António Flora Costa, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Torres Vedras — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

António Alexandre Marinho Oliveira Fernandes, escrivão auxiliar do
Tribunal da Comarca de Guimarães — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

António Francisco Dordio Gonçalves, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Benavente — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

António Jorge de Pinho Sousa, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Arouca — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

António Jorge Pires Carvalho, escrivão auxiliar da 1.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

António José Borges Reboredo, escrivão auxiliar da 7.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

António José Ferreira Gouveia, escrivão auxiliar da 7.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

António Manuel Freitas Fontes, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Seixal — com
efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

António Miguel Varela Aguiar de Almeida, escrivão auxiliar dos 1.o
ao 6.o (liquidatário) Juízos de Pequena Instância Cível de Lis-
boa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

António Rogério Ferreira Fernandes, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Amares — com efeitos desde 10 de Fevereiro de
2001.

Augusto Ferreira Miranda, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Guimarães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Avelino Manuel Duarte da Rocha Ferreira, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde — com efeitos desde 14 de Feve-
reiro de 2001.

Belmira de Assunção Gonçalves, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oeiras — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Berta de Jesus Mendes Correia Paulino, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Bruno José Campos Silva, escrivão auxiliar do 6.o Juízo Criminal de
Lisboa — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Carla Alexandra Cantanhede Rodrigues, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Loures — com efeitos desde 13 de Março de 2001.

Carla Alexandra Esteves Gomes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Faro — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carla Carina de Alonso Vilas Leite Braga, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Matosinhos — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Carla Estela da Silva Semedo Alves da Cunha, escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Loures — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Carla Isabel Neves Albuquerque, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca Alenquer — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carla Maria Carvalho Conde, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Guimarães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carla Maria Cunha de Oliveira Carranca, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Leiria — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Carla Marisa Figueira de Freitas, técnica de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Angra do
Heroísmo — com efeitos desde 11 de Fevereiro de 2001.

Carla Sofia Crispim da Silva, escrivã auxiliar da 17.a Vara Cível de
Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carla Sofia Maciel Martins, escrivã auxiliar do 3.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores do Porto — com efeitos desde 11 de Fevereiro
de 2001.

Carlos Alberto Enes Rodrigues, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Guimarães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2001.

Carlos Fernando Reis Monteiro de Jesus, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Lagos — com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

Carlos Lourenço Fernandes, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Almada — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carlos Manuel Abrunhosa Borges, técnico de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Guima-
rães — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carlos Manuel Nascimento Ferreira, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão — com efeitos desde 10 de
Fevereiro de 2001.

Carmém Susana Quaresma Teixeira de Sousa, técnica de justiça auxi-
liar dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Vale de Cambra — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Carolina Alexandra da Silva Rodrigues Ribeiro Barreiro, escrivã auxi-
liar dos 1.o a 6.o (liquidatário) Juízos de Pequena Instância Cível
de Lisboa — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Cecília da Apresentação Fernandes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Matosinhos — com efeitos desde 14 de Fevereiro de
2001.

Clarisse Maria Fazenda Gonçalves Bento, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Cláudia Cristina Amaral Silvares Ferreira, escrivã auxiliar do 5.o Juízo
Criminal de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Cláudia Cristina Gomes Ferreira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

Cláudia Maria Monteiro Guedes Dias, técnica de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal
e DIAP do Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Cristina Isabel Batalha Gonçalves, escrivã auxiliar da 9.a Vara Criminal
de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Cristina Maria dos Santos de Oliveira e Silva, escrivã auxiliar da
9.a Vara Criminal de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Dolores Mendes Pereira Pinto, escrivã auxiliar da 8.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Domingos Otaviano dos Santos Sousa, escrivão auxiliar das 3.a e
4.a Varas Criminais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro
de 2001.

Domingos Sávio Sena, escrivão auxiliar da Secretaria-Geral das Varas
Criminais de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Dora Maria Rodrigues da Graça, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Olhão — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Duarte Nuno de Almeida da Fonseca Fortes Lima, escrivão auxiliar
do Tribunal da Comarca de Santo Tirso — com efeitos desde 8
de Fevereiro de 2001.

Elisabete Rodrigues Álvaro Correia, técnica de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Cas-
cais — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Elisabete Saraiva Ventura Castelo, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Pinhel — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Emília Susana Castro Vilas, escrivã auxiliar da 7.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Énio Batista Neves, escrivão auxiliar requisitado no Tribunal da Rela-
ção de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Estela Maria Brito Ribeiro, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Oeiras — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Fausto Manuel Sequeira Vicente, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Fernanda Maria dos Santos Silva Varela, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Franca de Xira — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Fernanda Ondina Fonseca Correia, escrivã auxiliar do 5.o Juízo Cível
de Lisboa — com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001.

Fernando Adriano de Sousa Pinho, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis — com efeitos desde 8 de Feve-
reiro de 2001.

22 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 7188/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 5 de Maio de 2000:

Cira dos Santos Martins de Oliveira Gandra, nomeada, por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de
2000, escrivã auxiliar, em comissão de serviço, da 16.a Vara Cível
de Lisboa — excluída, por falta de posse, do respectivo processo
de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

22 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7189/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001, por delegação do director-geral da Admi-
nistração da Justiça (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de
Março de 2000):

Joaquim Neves Augusto, escrivão-adjunto, exercendo interinamente,
nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
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n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na
2.a Secção da 5.a Vara Cível do Porto — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o do preceito legal acima referido.

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7190/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001):

Paulo José Sargaço Alves, escrivão auxiliar do Tribunal de Instrução
Criminal e de Comarca de Évora — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.

Maria Helena Lopes Mota Fernandes de Morais, escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal de Instrução Criminal e de Comarca
de Évora.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7191/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001), por urgente conveniência de serviço:

Américo Maciel Viana Carneiro, escrivão auxiliar do Tribunal do
Trabalho de Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar da
6.a Vara Cível do Porto.

Hélder Manuel Pimenta da Cunha, escrivão auxiliar da 6.a Vara Cível
do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
do Trabalho de Braga.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7192/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Ana Maria Nabais dos Santos, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa
(1.o a 6.o Juízos) — excluída, por falta de posse, do respectivo pro-
cesso de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7193/2001 (2.a série). — Por despachos
de 8 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria da Conceição Dias Simão — nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
escrivã auxiliar provisória do Tribunal de Pequena Instância Cível
de Lisboa (7.o a 12.o Juízos) — excluída, por falta de posse, do
respectivo processo de admissão para ingresso nas carreiras de ofi-
cial de justiça.

Bruno Miguel Carrelo Lobo — nomeado, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000, escrivão
auxiliar provisório do Tribunal da Comarca do Funchal — excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 5426/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o provimento de uma vaga de telefonista do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária (Departamento de Investigação Criminal de Por-
timão). — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho desta data, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para preenchimento de um lugar de telefonista, para o Departamento
de Investigação Criminal de Portimão, do quadro de pessoal da Polícia
Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
da vaga em referência.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações simples, de
acordo com as normas de trato convencionais, registar o movimento
de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens que res-
peitem a assuntos de serviço.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguinte requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão que exercer funções correspondentes a necessidades
permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores da escolaridade obrigatória.
5 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a concurso inse-

re-se no Departamento de Investigação Criminal de Portimão. A
remuneração é a estabelecida para esta categoria de pessoal no anexo I
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acres-
cida do suplemento de risco a que se refere os artigos 91.o e 161.o,
n.o 3 do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, de 14 de Julho,
é o seguinte:

Prova escrita de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Dicção, fluência verbal e facilidade de expressão;
b) Motivação e interesse no desempenho da função;
c) Áreas e níveis de conhecimentos relacionados com a função

pública em geral e com a Polícia Judiciária em particular;
d) Capacidade de relacionamento/grau de sociabilidade;
e) Grau de confiança.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das notações obtidas nos dois métodos de selecção,
segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
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incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo de Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente contra recibo
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Concurso para telefonista

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de uma vaga de telefonista — Departamento
de Investigação Criminal de Portimão, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2001 (indicar
número e data deste Diário da República.).

(Declaração prevista no n.o 9.3).
Pede deferimento.

(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguinte documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência nas funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas (escolaridade obrigatória, de acordo com
o previsto no n.o 4.3 deste aviso de abertura);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra, em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações exigidas.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b) do n.o 9.2 ou que, no requerimento, não expressem a declaração
prevista no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,

enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Alberto Dias dos Santos, coordenador de
investigação criminal.

Vogais efectivos:

Maria Amélia de Jesus Raposo Gameiro Alves, especialista
auxiliar.

José Eduardo Quintino Pinto Correia, especialista auxiliar.

Vogais suplentes:

Inácio Paulino Marreiros da Silva Cândido, coordenador
de investigação criminal.

Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, especialista auxiliar.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 5427/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de duas vagas de telefonista do quadro de pessoal da
Polícia Judiciária (Directoria de Faro). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso para o preenchimento de dois
lugares de telefonista, para a Directoria de Faro, do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de
Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações simples, de
acordo com as normas de trato convencionais, registar o movimento
de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens que res-
peitem a assuntos de serviço.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de exercer funções correspondentes a necessidades
permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores da escolaridade obrigatória.
5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-

rem-se na Directoria de Faro. A remuneração é a estabelecida para
esta categoria de pessoal no anexo I ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida do suplemento de risco
a que se referem os artigos 91.o e 161.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, de 14 de Julho,
é o seguinte:

Prova escrita de conhecimentos gerais:
1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e matemática
quer aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.



N.o 82 — 6 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6299

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Dicção, fluência verbal e facilidade de expressão;
b) Motivação e interesse no desempenho da função;
c) Áreas e níveis de conhecimentos relacionados com a função

pública em geral e com a Polícia Judiciária em particular;
d) Capacidade de relacionamento/grau de sociabilidade;
e) Grau de confiança.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das notações obtidas nos dois métodos de selecção,
segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimento gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo de Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente contra recibo
ou remetido pelo correio registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado, nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para telefonista

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de duas vagas de telefonista — Directoria de
Faro —, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . /2001 (indicar número e data deste Diário da
República).

( . . . declaração prevista no n.o 9.3).
Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.
No caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto
à permanência nas funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples, das habilitações
literárias exigidas (escolaridade obrigatória, de acordo com
o previsto no n.o 4.3 deste aviso de abertura);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra, em alínea separada, no requerimento de can-
didatura ser detentor das habilitações exigidas.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b) do n.o 9.2 ou que, no requerimento, não expressem a declaração
prevista no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão, ou de não provimento,
a apresentação ou entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 Março,
faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Manuel de Paula Brito Calaça, sub-
director nacional-adjunto.

Vogais efectivos:

Albero dos Santos Brito, especialista-adjunto.
José Eduardo Quintino Pinto Correia, especialista auxiliar.

Vogais suplentes:

Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, especialista auxiliar.
Mário Adriano Janeiro de Carvalho, especialista auxiliar.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 5428/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de 25 vagas de especialista auxiliar estagiário do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, Directoria do Porto. — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de 25 lugares de especialista auxiliar estagiário para a Direc-
toria do Porto do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao
Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos.

2 — Conteúdo funcional — ao especialista auxiliar compete, desig-
nadamente, executar, a partir de instruções superiores, todo o pro-
cessamento de apoio relativo à unidade orgânica em que se encontra
colocado.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 275-A/2000, de
9 de Novembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente;

4.4 — Posse de carta de condução de veículos ligeiros.
5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-

rem-se na Directoria do Porto da Polícia Judiciária. A remuneração
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é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 91.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo Ministro da Justiça
em 14 de Outubro de 1997, é o seguinte: a prova é de conhecimentos
gerais, terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão ainda prestadas informações pelo telefone 213533030 (Linha
Azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista auxiliar estagiário

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo: . . . (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.).
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de 25 lugares de especialista auxiliar estagiário
do quadro da Polícia Judiciária, para a Directoria do Porto, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da República).

. . . (declaração prevista no n.o 9.3).

. . . (local e data).
Pede deferimento.
. . . (assinatura).

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, actualizada, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a data de início de funções na Administração Pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência das funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas, devendo ter-se presente que o certificado
de habilitações do 12.o ano ou de frequência de ensino supe-
rior não comprova necessariamente que o candidato seja
detentor do 11.o ano completo, pelo que poderá não ser sufi-
ciente para este efeito;

c) Fotocópia simples da carta de condução;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

(por exemplo o currículo profissional).

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
neas a) a c), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo com
a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março «quando
haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade, pode
ser exigida a exibição de original ou documento autenticado para
conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente, onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Fernando Mouro Pinto, assessor de
investigação criminal.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Isabel Baptista Soares Telo Mexia, especialista
superior.

Maria Antonieta Silva de Oliveira Hipólito, especialista
auxiliar.

Vogais suplentes:

Margarida Branca Paula Santos Amorim, especialista auxi-
liar.

Dr.a Maria Manuela Gonçalves Abrantes de Figueiredo
Faria, especialista auxiliar.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Aviso n.o 5429/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de uma vaga de especialista auxiliar estagiário do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, Departamento de Investigação Criminal
de Ponta Delgada, extensão de Angra do Heroísmo. — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado
por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
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úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para preenchimento de
um lugar de especialista auxiliar estagiário para o Departamento de
Investigação Criminal de Ponta Delgada, extensão de Angra do
Heroísmo do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decre-
to-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar acima referido.

2 — Conteúdo funcional — ao especialista auxiliar compete, desig-
nadamente, executar, a partir de instruções superiores, todo o pro-
cessamento de apoio relativo à unidade orgânica em que se encontra
colocado.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 275-A/2000, de
9 de Novembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente;

4.4 — Posse de carta de condução de veículos ligeiros.
5 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a concurso inse-

re-se no Departamento de Investigação Criminal de Ponta Delgada,
extensão de Angra do Heroísmo da Polícia Judiciária. A remuneração
é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 91.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo Ministro da Justiça
em 14 de Outubro de 1997, é o seguinte: a prova é de conhecimentos
gerais, terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão ainda prestadas informações pelo telefone 213533030 (Linha
Azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista auxiliar estagiário

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo: . . . (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.).
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de um lugar de especialista auxiliar estagiário
para o Departamento de Investigação Criminal de Ponta Delgada
(extensão de Angra do Heroísmo) do quadro da Polícia Judiciária,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da República).

. . . (declaração prevista no n.o 9.3).

. . . (local e data).
Pede deferimento.
. . . (assinatura).

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, actualizada, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a data de início de funções na Administração Pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência das funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas, devendo ter-se presente que o certificado
de habilitações do 12.o ano ou de frequência de ensino supe-
rior não comprova necessariamente que o candidato seja
detentor do 11.o ano completo, pelo que poderá não ser sufi-
ciente para este efeito;

c) Fotocópia simples da carta de condução;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

(por exemplo o currículo profissional).

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
neas a) a c), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo com
a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março «quando
haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade, pode
ser exigida a exibição de original ou documento autenticado para
conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente, onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Sérgio Nascimento Figueira Vieira, inspec-
tor-chefe.

Vogais efectivos:

João Carlos Dias Soares, inspector-chefe.
José Henrique Simões Galhardo Antunes, inspector-chefe.

Vogais suplentes:

Nezea Maria Vasconcelos Oliveira, especialista auxiliar.
Maria Gorete Rego Medeiros Carreiro, especialista auxiliar.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Aviso n.o 5430/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de quatro vagas de especialista auxiliar estagiário do
quadro de pessoal da Polícia Judiciária, para o Departamento de Inves-
tigação Criminal de Portimão. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso para preenchimento de quatro
lugares de especialista auxiliar estagiário para o Departamento de
Investigação Criminal de Portimão do quadro de pessoal da Polícia
Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos.

2 — Conteúdo funcional — ao especialista auxiliar compete, desig-
nadamente, executar, a partir de instruções superiores, todo o pro-
cessamento de apoio relativo à unidade orgânica em que se encontra
colocado.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 275-A/2000, de
9 de Novembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente;

4.4 — Posse de carta de condução de veículos ligeiros.
5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-

rem-se no Departamento de Investigação Criminal de Portimão da
Polícia Judiciária. A remuneração é a estabelecida para esta categoria
de pessoal no mapa V anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9
de Novembro, acrescida do suplemento de risco a que se refere o
artigo 91.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo Ministro da Justiça
em 14 de Outubro de 1997, é o seguinte: a prova é de conhecimentos
gerais, terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão ainda prestadas informações pelo telefone 213533030 (Linha
Azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista auxiliar estagiário

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo: . . . (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.).
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de quatro lugares de especialista auxiliar esta-
giário para o Departamento de Investigação Criminal de Portimão
do quadro da Polícia Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . . (indicar número e data
deste Diário da República).

. . . (declaração prevista no n.o 9.3).

. . . (local e data).
Pede deferimento.
. . . (assinatura).

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, actualizada, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a data de início de funções na Administração Pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência das funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas, devendo ter-se presente que o certificado
de habilitações do 12.o ano ou de frequência de ensino supe-
rior não comprova necessariamente que o candidato seja
detentor do 11.o ano completo, pelo que poderá não ser sufi-
ciente para este efeito;

c) Fotocópia simples da carta de condução;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

(por exemplo o currículo profissional).

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
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neas a) a c), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo com
a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março «quando
haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade, pode
ser exigida a exibição de original ou documento autenticado para
conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente, onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Alberto Dias dos Santos, coordenador de
investigação criminal.

Vogais efectivos:

Maria Aurélia de Jesus Raposo Gameiro Alves, especialista
auxiliar.

José Eduardo Quintino Pinto Correia, especialista auxiliar.

Vogais suplentes:

Dr. Inácio Paulino Marreiros da Silva Cândido, coordenador
de investigação criminal.

Mário Adriano Janeiro de Carvalho, especialista auxiliar.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Aviso n.o 5431/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de 25 vagas de especialista auxiliar estagiário do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, Directoria Nacional, Lisboa. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de 25 lugares de especialista auxiliar estagiário para a Direc-
toria Nacional, Lisboa, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos.

2 — Conteúdo funcional — ao especialista auxiliar compete, desig-
nadamente, executar, a partir de instruções superiores, todo o pro-
cessamento de apoio relativo à unidade orgânica em que se encontra
colocado.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 275-A/2000, de
9 de Novembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente;

4.4 — Posse de carta de condução de veículos ligeiros.
5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-

rem-se na Directoria Nacional da Polícia Judiciária — 20 lugares dis-
tribuídos pelos diferentes departamentos funcionais da área de Lisboa
e cinco lugares para a Directoria de Lisboa. A remuneração é a esta-
belecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo ao Decre-
to-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, acrescida do suplemento
de risco a que se refere o artigo 91.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo Ministro da Justiça
em 14 de Outubro de 1997, é o seguinte: a prova é de conhecimentos
gerais, terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão ainda prestadas informações pelo telefone 213533030 (Linha
Azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista auxiliar estagiário

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo: . . . (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.).
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de 25 lugares de especialista auxiliar estagiário
para a Directoria Nacional, Lisboa, do quadro da Polícia Judiciária,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da República).

. . . (declaração prevista no n.o 9.3).

. . . (local e data).
Pede deferimento.
. . . (assinatura).

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, actualizada, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
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e a data de início de funções na Administração Pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência das funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas, devendo ter-se presente que o certificado
de habilitações do 12.o ano ou de frequência de ensino supe-
rior não comprova necessariamente que o candidato seja
detentor do 11.o ano completo, pelo que poderá não ser sufi-
ciente para este efeito;

c) Fotocópia simples da carta de condução;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

(por exemplo o currículo profissional).

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
neas a) a c), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo com
a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março «quando
haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade, pode
ser exigida a exibição de original ou documento autenticado para
conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente, onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Vítor Luís Lobo Mafaldo, especialista auxiliar.
Vogais efectivos:

Dr. Virgílio Fonte Santa Palma, especialista superior.
Olga Maria Andrade Carneiro, especialista auxiliar.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Selada de Andrade, especialista auxiliar.
Maria de Fátima Capucho Pereira Malhado, especialista

auxiliar.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Despacho n.o 7194/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Março de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

António José da Costa Nascimento, electricista do quadro da Câmara
Municipal do Barreiro, Manuel Domingos Soares, operário prin-
cipal da área de serralheiro civil, e Manuel Simões Brilhante, ope-
rário altamente qualificado da área de marceneiro, ambos do quadro
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, e João Caetano da Silva
e Joaquim Antunes, operários qualificados, ambos do quadro da
Polícia Judiciária — nomeados, definitivamente e após concurso,
operários principais qualificados do quadro da Polícia Judiciária.

Filipe Augusto Santos Moreira, pintor de automóveis principal do
quadro da Câmara Municipal do Porto — nomeado, em comissão

de serviço e após concurso, operário qualificado (pintor de auto-
móveis) da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Aviso n.o 5432/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Gabinete de Gestão Financeira deste Ministério refe-
rente a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso, de harmonia com o disposto no
n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Lopes Ribeiro Mendes.

Instituto de Reinserção Social

Despacho n.o 7195/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dos n.os 1 e 4 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do n.o 7
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
delego nos licenciados Maria de Lourdes França Machado Vieira
Faria, delegada regional de Lisboa, Paulo Manuel Santos Alhinho,
delegado regional do Porto, Joaquim Pereira do Cruzeiro, delegado
regional de Coimbra, Maria Celeste Clemente Mascarenhas Santos,
delegada regional de Faro, Nuno Manuel Peres Franco Caiado, direc-
tor do Núcleo de Extensão de Lisboa, Isabel Maria Feliciano Branco
Lourenço, directora do Núcleo de Extensão das Caldas da Rainha,
José Gaspar Pombo, director do Núcleo de Extensão do Porto, Nuno
Manuel Matias Silva Ferreira, director do Núcleo de Extensão dos
Açores, Maria Cândida de Andrade Varela, chefe de divisão do Núcleo
de Extensão de Braga, Carlos Fonseca dos Santos, director do Colégio
de Santo António, Maria do Carmo Costa Mourinho Campos, direc-
tora do Colégio Dr. Alberto Souto, Vítor Manuel Martins, director
do Colégio do Mondego, Jorge Humberto de Jesus e Oliveira, director
do Colégio dos Olivais, Maria Edite Vaz Lourenço Martins, directora
do Colégio de São Fiel, Ana Paula Brito Soeiro, directora do Colégio
de São José, António Ferreira Ludovino, director do Colégio de São
Bernardino, António Rogério Cabral Rodrigues Canhões, director
do Colégio da Bela Vista, Vítor José Amorim Rodrigues, director
do Colégio Navarro de Paiva, Ana Cristina Batarda Ferrão Mari-
nheiro, subdirectora do Colégio da Infanta, Manuel Branco Mendes,
director do Colégio Padre António de Oliveira, e João Henrique Oli-
veira Cóias, director do Colégio de Vila Fernando, os poderes para
a prática dos seguintes actos:

a) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão
à junta médica;

b) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
d) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação

de trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte
horas;

e) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e o abono ante-
cipado de ajudas de custo, quando tal se justifique;

f) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações de pessoal
afecto ao colégio;

g) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,
os contratos administrativos de provimento e a termo certo;

h) Dirigir a instrução de processos administrativos;
i) Autenticar o livro de reclamações previsto no n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.

2 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, delego nos licenciados Maria de Lourdes de França
Machado Vieira de Faria, delegada regional de Lisboa, Paulo Manuel
Santos Alhinho, delegado regional do Porto, Joaquim Pereira do Cru-
zeiro, delegado regional de Coimbra, e Maria Celeste Clemente Mas-
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carenhas Santos, delegada regional de Faro, os poderes para a prática
dos seguintes actos:

a) Homologar as classificações de serviço;
b) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários, agentes e outros trabalhadores;
c) Conceder licenças por períodos até 90 dias;
d) Autorizar a prática de horários específicos previstos no

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
e) Assinar propostas de colocação de professores do ME nos

CAEF;
f) A assinatura de acordos em que o Instituto seja parte e que

correspondam a modelo superiormente aprovado.

3 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

4 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbos.

5 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 26 de
Julho de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pelo presente despacho.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 7196/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Vítor Manuel Martins, director do Centro Educativo do
Mondego, em regime de substituição — dada por finda a sua
nomeação com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2000, por
motivo de cessação do impedimento do titular do cargo, retomando
o exercício de funções, em regime de substituição, como subdirector
do mesmo Centro Educativo, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7197/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Helena Maria Martins Simas Marques, assessora de infor-
mática da carreira técnica superior de informática do quadro deste
Instituto — nomeada definitivamente, precedendo concurso, asses-
sora de informática principal, escalão 3, índice 860, do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerada do lugar que vinha ocupando, com
efeitos a partir da data da aceitação da nomeação no novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7198/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Ana Cristina Almeida Martins, estagiária da carreira técnica profis-
sional de reinserção social — autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento com efeitos a partir de 23 de Abril
de 2001 próximo futuro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7199/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria do Carmo de Almeida Oliveira, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do
quadro de pessoal deste Instituto — designada, em regime de subs-
tituição, coordenadora da equipa técnica e residencial do Centro
Educativo de Corpus Christi, com efeitos a partir de 12 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 325/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso para a categoria de inspector da carreira de
investigação criminal do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, cons-
tante do anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

26 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Sub-
director-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de inspector da car-
reira de investigação criminal da Polícia Judiciária.

1 — Direito constitucional:
1.1 — Princípios fundamentais;
1.2 — Direitos e deveres fundamentais:

Princípios gerais;
Direitos, liberdades e garantias pessoais.

1.3 — Organização do poder político:

Princípios gerais;
Assembleia da República e Governo — competências;
Tribunais — princípios gerais e organização;
Ministério Público.

2 — Direito penal:

Geral:

2.1 — Princípios gerais;
2.2 — Pressupostos da punição;
2.3 — Formas de crime;
2.4 — Causas de exclusão da ilicitude e da culpa;
2.5 — Queixa e acusação particular;

Especial:

2.6 — Crimes contra as pessoas;
2.7 — Crimes contra o património;
2.8 — Crimes contra a paz e a humanidade;
2.9 — Crimes contra a vida em sociedade;
2.10 — Crimes contra o Estado.
3 — Direito processual penal:
3.1 — Sujeitos do processo;
3.2 — Actos processuais;
3.3 — Prova;
3.4 — Medidas de coacção e de garantia patrimonial;
3.5 — Relações com autoridades estrangeiras e entidades judiciárias

internacionais;
3.6 — Fases preliminares.
4 — Orgânica da Polícia Judiciária.
5 — Orgânica dos tribunais judiciários.
6 — Orgânica do Ministério Público.
7 — Segurança interna:
7.1 — Princípios gerais;
7.2 — Forças e serviços de segurança;
7.3 — Medidas de polícia.
8 — Organização da investigação criminal:
8.1 — Investigação criminal;
8.2 — Orgãos da polícia criminal;
8.3 — Coordenação dos orgãos de polícia criminal.
9 — Medicina legal:
9.1 — Sinais de morte;
9.2 — Fenómenos de destruição e conservação;
9.3 — Identificação do cadáver;
9.4 — Instrumentos e lesões;
9.5 — Asfixias mecânicas.
10 — Cooperação policial internacional:
10.1 — Princípios fundamentais da cooperação;
10.2 — Organizações internacionais de cooperação da polícia cri-

minal;
10.3 — Organização Internacional de Polícia Criminal —

OIPC — INTERPOL;
10.4 — EUROPOL.
11 — Informática:
11.1 — Noções básicas sobre a utilização da informática nas

organizações;
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11.2 — Noções básicas do hardware e do software de um computador
pessoal;

11.3 — Noções básicas sobre a utilização da Internet e do correio
electrónico.

12 — Finanças e contabilidade:
12.1 — Modelos de organização empresarial;
12.2 — Contabilidade pública/contabilidade privada;
12.3 — As empresas e a fiscalidade;
12.4 — Mercado de capitais e produtos financeiros;
12.5 — Operações bancárias.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho n.o 7200/2001 (2.a série):

Olga Maria Heise do Vale Archer Moreira, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Energia — transferida,
após prévia anuência do director-geral de Energia, para o quadro
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 7201/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2001:

Licenciados Ana Paula do Rosário Raimundo Casimiro, Pedro Miguel
Frota Letras e Suzana Maria Lima Quaresma Pereira Cor-
reia — renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados
para o exercício de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, pelo período de seis meses, com efeitos a
partir de 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho n.o 7202/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego e subdelego as competências que me estão conferidas na sub-
directora-geral Dr.a Maria Filomena Lopes Peixoto de Aguilar para
a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar todo o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.4 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.9 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.10 — Autorizar deslocações em serviço, com excepção de uso do
avião no continente, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transportes
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.11 — Autorizar a realização de despesas no âmbito da alínea a)
do n.o 1, do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até aos limites de 10 000 contos, 15 000 contos e
20 000 contos, respectivamente;

1.12 — Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros;

1.13 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como de carácter excepcional;

1.14 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.15 — Formular os pedidos de libertação de créditos e proceder
à emissão dos meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o e
29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Por subdelegação, na subdirectora-geral Dr.a Maria Filomena
Lopes Peixoto de Aguilar, as competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 3958/2001, (2.a série), de 23 de Fevereiro, do Minis-
tro da Economia, de harmonia com o n.o 2 do referido despacho:

2.1 — Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, a utilização de avião nas deslocações em
serviço realizadas no continente;

2.2 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados ao pessoal dirigente
e de chefia nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios, ou outros eventos seme-
lhantes, que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro.

3 — Na ausência ou impedimento da subdirectora-geral Dr.a Maria
Filomena Lopes Peixoto de Aguilar, estas competências serão dele-
gadas e subdelegadas no subdirector-geral Nuno Miguel Cardoso
Pereira Lúcio.

4 — Ficam ratificados todos os actos cuja natureza esteja abrangida
no âmbito da presente delegação praticados pela delegada desde 1 de
Janeiro de 2001.

12 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 5433/2001 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, se encontra afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do INETI respeitante
a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à referida lista deverá ser apresentada no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação deste aviso.

23 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Despacho n.o 7203/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o Decreto Regulamentar
n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria n.o 592-A/93,
de 15 de Junho, dos artigos 17.o, 19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como do despacho n.o 24 140/2000,
de 10 de Novembro, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272,
de 24 de Novembro de 2000, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do conselho directivo do INETI, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, delego
e subdelego:

1 — No vice-presidente do conselho directivo do INETI, Doutor
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais, e no âmbito do organismo,
competência para:

a) Proceder, de acordo com a orientação do conselho directivo,
à preparação dos planos de actividades e orçamentos,
incluindo o Programa de Investimentos e de Despesas de
Desenvolvimento (PIDDAC);
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b) Gerir o orçamento global e propor as alterações orçamentais
julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos fixados;

c) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo essas autorizações ser-
vir de fundamento a pedido de reforço do respectivo orça-
mento;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

e) Autorizar a celebrar contratos de seguro nos termos legais
e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

f) Autorizar despesas com obras e locação, até ao limite de
30 000 contos, nos termos e limites consignados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até ao
limite de 90 000 contos, nos termos e limites consignados no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas devidamente discriminadas e incluídas em
planos de actividade até ao limite de 60 000 contos, nos termos
e limites consignados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

i) Autorizar despesas relativas a execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados, até ao limite de
200 000 contos, nos termos e limites consignados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

j) Autorizar a aquisição de bens e serviços, relacionados com
a actividade científica e tecnológica do INETI, por ajuste
directo com dispensa de consulta, até ao limite de 15 000 con-
tos, com exclusão do IVA, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril;

k) Autorizar a aquisição de bens e serviços, relacionados com
a actividade científica e tecnológica do INETI, por negociação
com a publicação prévia de anúncio, até ao limite de
30 000 contos, com exclusão do IVA, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de
Abril;

l) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites
da minha competência;

m) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

n) Alienar quaisquer bens móveis.

2 — Delego e subdelego ainda no vice-presidente do conselho direc-
tivo, Doutor Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais, competência
para, no âmbito da superintendência da Direcção de Serviços de Ges-
tão Financeira e Patrimonial (DSGFP), da Direcção Regional de
Coimbra (DRC), da Direcção Regional do Porto (DRP), do Centro
de Gestão e Tecnologia e de Inovação (CEGTI), do Departamento
de Modelação e Simulação de Processos (DMS), do Departamento
de Optoelectrónica (DOP), do Departamento de Electrónica (DEL),
do Laboratório de Apoio às Actividades Aeroespaciais (LAER), do
Laboratório de Medidas Eléctricas (LME), do Departamento de Tec-
nologias de Produção (DTP), do Departamento de Materiais (DM),
do Laboratório de Caracterização de Materiais (LCM), do Laboratório
de Tintas e Revestimentos (LTR) e do Departamento de Estudos
de Estratégia Ambiental (DEEA), praticar os actos seguintes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Conceder licenças por período superior a 30 dias, ainda que

respeitantes a funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com excepção da licença sem vencimento por um ano, por
motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem como
autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado, ainda
que a funcionários de categoria igual ou superior a chefe
de divisão;

d) Justificar faltas;
e) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso

semanal, descanso complementar e feriados aos funcionários
e agentes, bem como ao pessoal de chefia, nos termos do

artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, con-
jugado com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
e dentro do território nacional;

g) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo, ainda
que de categoria igual ou superior a chefe de divisão;

h) Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, excepto transporte aéreo, incluindo
em viatura própria, podendo autorizar ainda (por acordo com
o funcionário) a substituição do preço dos transportes colec-
tivos mais adequados por espécies monetárias, com vista à
aquisição de combustível, prescindindo-se neste caso do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como, o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas
de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Propor e gerir, após aprovação, os orçamentos de aplicação;
j) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-

pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo, do conselho directivo, ou do seu presidente;

k) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

l) Autorizar, de acordo com as normas estabelecidas ou a esta-
belecer, subsídios de campo, bem como, a antecipação dos
correspondentes abonos.

3 — As competências delegadas e subdelegadas neste despacho
poderão ser subdelegadas.

4 — Nas ausências e impedimentos da vice-presidente, Doutora
Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues Maria da Mata, conside-
ram-se subdelegadas no vice-presidente licenciado, Doutor Augusto
Orlando Lopes de Queiroz Novais, as competências que naquela foram
delegadas e subdelegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados pela
entidade delegada ou subdelegada desde 9 de Fevereiro de 2001.

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam expres-
samente revogados os despachos de delegação e subdelegação de com-
petências nos directores das unidades orgânicas referidas no n.o 2.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Campos Morais.

Rectificação n.o 899/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 19
de Dezembro de 2000, aviso n.o 17 756/2000 (2.a série), a p. 20 331,
rectifica-se que onde se lê «Francisco Teixeira Pereira Soares, assessor
do quadro de pessoal do INETI» deve ler-se «Francisco Teixeira
Pereira Soares, assessor principal do quadro de pessoal do INETI».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001, aviso
n.o 3165/2001 (2.a série), a p. 3682, rectifica-se que onde se lê «auto-
rizado o seu regresso ao quadro, escalão 1, índice 190» deve ler-se
«autorizado o seu regresso ao quadro, escalão 1, índice 191».

26 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 5434/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Avenida do Engenheiro Arantes e Oliveira,
7, 5.o, em Lisboa, a lista de antiguidade do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Formação Turística com referência de 31 de
Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

21 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 5435/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 1 de Março
de 2001 a Comissão de Coordenação da Região do Algarve pretende
recrutar dois serventes com vínculo à função pública, através de trans-
ferência ou requisição, para integrar o quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve.

Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro.

Os interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar da data
de publicação deste aviso, apresentar requerimento sucinto contendo
a natureza do vínculo à função pública, dirigido ao presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, 8000-164 Faro, acompanhado de curriculum vitae, sendo opor-
tunamente convocados para a realização de entrevista.

23 de Março de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 5436/2001 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Dezembro de 2000 e de 11 de Janeiro de 2001, respectivamente,
da Ministra do Planeamento e do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local:

Luís Alfredo Dias Urbano de Sousa, técnico superior de 1.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo — concedida licença sem vencimento de
longa duração, com início a 23 de Março de 2001.

Luís Alfredo Dias Urbano de Sousa, em comissão de serviço no cargo
de chefe da Divisão de Finanças Locais da Direcção Regional da
Administração Autárquica, CCRLVT — autorizada a cessação da
comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos a 23 de Março
de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia.)

19 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 5437/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Departamento de Prospectiva e Planeamento relativa
a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série.

21 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 5438/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o agrupamento Coo-
perativa Agrícola Norte Transmontano, C. R. L., propôs como orga-
nismo privado de controlo e certificação de batata de Trás-os-Mon-
tes — IG a Tradição e Qualidade — Associação Interprofissional para
Produtos Agro-Alimentares de Trás-os-Montes (TQ).

Verificadas quer a conformidade na candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o grupo de
trabalho e a comissão consultiva interprofissional para certificação
dos produtos agro-alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Tradição e Qualidade — Associação Interprofissional para
Produtos Agro-Alimentares de Trás-os-Montes (TQ) é reconhecida

como organismo privado de controlo e certificação de batata de Trás-
-os-Montes — IG, sendo aprovadas as respectivas marcas de certi-
ficação, cujo modelo é publicado em anexo e cujo registo deve ser
solicitado ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial no prazo
de 10 dias a contar da publicação deste aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a DGDRural, até 31 de
Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores sujeitos
ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório de acti-
vidades desenvolvidas no ano anterior.

6 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 5439/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o agrupamento de
produtores ESTRELACOOP — Cooperativa de Produtores de Quei-
jos Serra da Estrela, C. R. L., propôs como organismo privado de
controlo e certificação de queijo Serra da Estrela — DOP a Beira
Tradição — Certificação de Produtos da Beira, L.da

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo
com o procedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o grupo
de trabalho e a comissão consultiva interprofissional para a certificação
dos produtos agro-alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Beira Tradição — Certificação de Produtos da Beira, L.da,
é reconhecida como organismo privado de controlo e certificação
de queijo Serra da Estrela — DOP.

2 — A título excepcional e para evitar custos suplementares aos
produtores, é admitido que a Beira Tradição utilize as marcas de
certificação em uso pela FAPROSERRA, cujo modelo é publicado
em anexo.

3 — Tais marcas, disponibilizadas mediante contrato pela FAPRO-
SERRA à Beira Tradição, correspondem à seguinte numeração: do
n.o 29 000 ao n.o 99 999.

4 — A manutenção deste reconhecimento obriga a Beira Tradição
ao cumprimento do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho
Normativo n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direção-Geral
de Desenvolvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista
de produtores e transformadores sujeitos ao regime de controlo e
certificação, bem como do relatório de actividades desenvolvidas no
ano anterior.

5 — O reconhecimento produz efeitos a partir da data da assinatura
deste aviso.

8 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 7204/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Mário Paulo Capelo de Oliveira Ferro, programador-adjunto de
1.a classe da carreira de programador do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeado definitivamente, após aprovação em
estágio, na categoria de programador (escalão 1, índice 410) da
carreira de programador do mesmo quadro, considerando-se exo-



N.o 82 — 6 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6309

nerado do seu anterior cargo a partir da data da aceitação do
novo lugar. Esta nomeação é feita por urgente conveniência de
serviço e produz efeitos a partir da data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 5440/2001 (2.a série). — Profilaxia da raiva/vacinação
anti-rábica. — 1 — Ao abrigo do artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 317/85, de 2 de Agosto, o director-geral de Veterinária, por seu
despacho de 23 de Janeiro de 2001, declara a obrigatoriedade da
vacinação anti-rábica dos cães existentes em todo o território con-
tinental para o ano de 2001.

2 — Em consonância com o número anterior e de harmonia com
o preceituado no artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 317/85, de
2 de Agosto, deverão os donos ou detentores dos cães, com quatro
meses ou mais de idade, relativamente aos quais não se prove que
tenham sido vacinados há menos de um ano, promover que os mesmos
sejam apresentados, devidamente açaimados, nos dias, horas e locais
anunciados nos editais afixados nos lugares públicos do costume ou
fazê-los vacinar por médico vaterinário da sua escolha.

3 — As vacinas anti-rábicas utilizadas terão de obedecer às carac-
terísticas definidas no aviso publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 233, de 8 de Outubro de 1984.

4 — As taxas a aplicar pelos serviços oficiais de vacinação anti-
-rábica, fixadas em conformidade com o artigo 29.o, n.os 1, 2 e 3,
do Decreto-Lei n.o 317/85, de 2 de Agosto, por despacho conjunto
dos Ministros das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas de 19 de Março, são, para o ano em curso, as
seguintes:

a) Taxa N (normal) — 785$ por cada cão vacinado contra a raiva
nas datas marcadas nos editais e para os que atinjam pos-
teriormente os quatro meses de idade, e, bem assim, para
os que, por motivo justificado, não forem apresentados à vaci-
nação nas datas próprias;

b) Taxa E (especial) — 1570$ por cada cão vacinado contra a
raiva fora das datas marcadas nos editais, com excepção dos
casos justificados e referidos na alínea anterior.

Vacinação grátis — para os cães de guarda de estabelecimentos
do Estado, de corpos administrativos, de instituições de beneficência
e de utilidade pública, os que sirvam de guias a pessoas deficientes,
dos serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas e os das auto-
ridades militares, militarizadas e policiais sem assistência clínica
privativa.

5 — Os preços dos impressos a seguir discriminados, fixados de harmonia
com o artigo 32.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 317/85, de 2 de Agosto,
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas de 19 de Março, são, para o ano
de 2001, os seguintes:

Cartão nacional de identificação — 50$;
Selo de vacinação — 15$;
Declaração de vacinação efectuada em regime liberal, blocos

de 50 folhas em triplicado — 1700$.

6 — As infracções ao disposto neste aviso serão punidas, nos termos
do artigo 62.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 317/85, de 2 de Agosto,
com coima igual ao dobro do estabelecido para a taxa E (especial)
da vacinação anti-rábica.

7 — Compete às direcções regionais de agricultura, através de edi-
tais a afixar nos lugares públicos do costume, dar conhecimento às
populações deste aviso e, bem assim, do calendário do serviço oficial
de vacinação anti-rábica a efectuar em cada concelho.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, António José Rosinha.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 7205/2001 (2.a série). — Por despachos
do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Março de
2001:

Maria Elisete Soares Faustino Pinto de Barros, Anabela Ferreira dos
Santos Apolinário, Maria Idalina Alves Trindade, Constantina do
Rosário Frota Nunes Andrade Henriques, Maria da Graça Carapeta
Dias Alves de Oliveira, Maria Palmira Rodrigues de Barahona,
Bernardo Manuel Antunes Marques Fialho e Maria José Cruz Men-
des, técnicos superiores de 1.a classe da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-

tejo — promovidos, mediante concurso, a técnicos superiores prin-
cipais da carreira de técnico superior do mesmo quadro, consi-
derando-se exonerados das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

António José Félix Afonso e António José Barras Rosa, operários
da carreira de mecânico do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — promovidos, mediante concurso, a
operário principal da carreira de mecânico do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

Marcelino Lúcio Baleizão, José Lúcio Caeiro Baleizão, António Fran-
cisco Casinhas Poeiras e Francisco Costa Grilo, operários da carreira
de pedreiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo — promovidos, mediante concurso, a operário
principal da carreira de pedreiro do mesmo quadro, considerando-se
exonerados das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

Ana Maria Abelho de Deus Valente, cozinheira da carreira de cozi-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo — promovida, mediante concurso, a cozinheira prin-
cipal da carreira de cozinheiro do mesmo quadro, considerando-se
exonerada das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 5441/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, torna-se público que se encontram afixadas, para efeitos
de consulta, as listas de antiguidade dos funcionários e agentes da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, aprovadas
por despacho de 15 de Março de 2001 do director regional de
Agricultura.

2 — As listas poderão ser consultadas nos seguintes locais:

Sede da Direcção Regional de Agricultura, Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, 4700 Braga;

Sede dos agrupamentos das zonas agrárias;
Sectores de gestão do património florestal;
Sectores administrativos da Senhora da Hora, da Avenida de

França, de Vairão e da Restauração.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, da organização das listas cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias a contar da data do presente aviso no Diário
da República.

19 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 7206/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria da Conceição Machado de Castro — anulada a nomeação defi-
nitiva, precedida de concurso, para a categoria de técnico profis-
sional especialista da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, cujo despacho foi objecto de publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 28, de 28 de Fevereiro de 2001, por ter
desistido do referido concurso.

22 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 7207/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária de 20 de Março
de 2001, é anulado o concurso de acesso misto para a categoria de
técnico superior principal da carreira de técnico superior, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
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de 6 de Abril de 2000, com a rectificação n.o 1187/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 19 de Abril.

22 de Março de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 5442/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se, ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Maria de Fátima de Oliveira Romão Amaral . . . . . . . . . . . . 12,5

20 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5443/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1999-2000 o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Isabel Maria Coelho Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

20 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5444/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1999-2000 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

Anabela Lopes Rosa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

26 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5445/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de
11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Maria José Valente Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13

5.o grupo:

Anabela da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

11.o grupo A:

Luís Manuel Castro Rocha Dantas Ferreira . . . . . . . . . . . 16

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

5.o grupo:

João Manuel Alves Moniz Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino preparatório

3.o grupo:

Ana Paula Estronca do Carmo Godinho . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

4.o grupo A:

Ricardo Fernando Constâncio Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário

8.o grupo A:

José Manuel Gemelgo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

10.o grupo A:

Jorge Alexandre Abreu de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

26 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 900/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, aviso n.o 17 962/2000 (2.a série), a classificação profissional
do professor do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu
a profissionalização em serviço no biénio 1998-2000, rectifica-se que
onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Manuel José Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8»
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deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Manuel José Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3»

26 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 901/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001, o grupo disciplinar do professor do ensino secundário a
seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço no
biénio de 1998-2000, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

José Carlos Alves da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3»

«Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

José Carlos Alves da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3»

26 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 5446/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade do Minho

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de informática:

Paula Maria Santos Gomes Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

Instituto Politécnico da Guarda

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

3.o grupo:

António Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

22 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho (extracto) n.o 7208/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração Edu-
cativa, no uso de competência subdelegada, nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 2470/2001 (2.a série), de 19 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
foi concedida, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 30 de Agosto, a equiparação a bolseiro entre 2 de
Março e 31 de Julho de 2001, a Maria de Fátima Nunes Teixeira

Martins, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação de pes-
soal não docente do distrito do Porto, afecta ao Jardim-de-Infância
de Igreja, Aboadela (615997), com dispensa total do exercício de
funções.

9 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, José Miguel Fragoeiro.

Despacho (extracto) n.o 7209/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração Edu-
cativa, no uso de competência subdelegada, nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 2470/2001 (2.a série), de 19 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
foi concedida, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 30 de Agosto, a equiparação a bolseiro entre 2 de
Março de 2001 e 31 de Julho de 2001, a Maria Carminda Moreira
dos Santos, assistente administrativa do quadro de vinculação de pes-
soal não docente do distrito do Porto, afecta à Escola Secundária
de Vilela em Paredes, com dispensa total do exercício de funções.

9 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral da Administração Edu-
cativa, José Miguel Fragoeiro.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária Padre António Macedo

Aviso n.o 5447/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Manuel Rodrigues de Ascensão Filipe.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Faro n.o 4

Aviso n.o 5448/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina dos Serviços Administrativos da
Escola E. B. 2,3 de Faro n.o 4 a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Justina Ramos Mendes.

Aviso n.o 5449/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Justina Ramos Mendes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 944/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Coimbra, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
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acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar, para a construção e equipa-
mento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância da Póvoa, na freguesia de São Martinho do Bispo.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Coimbra, o Pre-
sidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 945/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês do Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Coimbra, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracidado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar, para a construção e equipa-
mento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Almas de Freire, na freguesia de Santa Clara.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Coimbra, o Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 946/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Coimbra, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado

até final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar, para a ampliação/adaptação e
equipamento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar Jardim-de-Infância de Vil de Matos, na freguesia de Vil de
Matos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Coimbra, o Pre-
sidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 947/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 1999, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Coimbra, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar, para a ampliação/remodelação
e equipamento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-
-escolar Jardim-de-Infância de Vila Verde, na freguesia de Lamarosa.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Coimbra, o Pre-
sidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 7210/2001 (2.a série). — De acordo com as dis-
posições do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e do despacho n.o 24 234/2000 (2.a série), de 6 de Novembro, e tendo
em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, subdelego e delego na directora
regional-adjunta, licenciada Maria Isabel Alves Ventura, a compe-
tência para, de acordo com as directrizes definidas, praticar os seguin-
tes actos:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos afectos aos Serviços
da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, a prestação
de horas extraordinárias, bem como os horários de trabalho mais
adequados ao funcionamento do serviço, observados os condiciona-
lismos legais;

1.2 — Justificar faltas, conceder licenças por períodos superiores
a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por um ano,
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por motivo de interesse público, e da licença ilimitada, bem como
autorizar o regresso à actividade, sem prejuízo das competências sub-
delegadas nos directores de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento e o respectivo processamento;

1.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.6 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto aos
serviços da Direcção Regional.

2 — No âmbito de gestão do pessoal dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino:

2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente
nos limites das quotas fixadas;

2.2 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
cursos e respectivos contratos;

2.3 — Homologar propostas de docentes colocados ao abrigo do
disposto no n.o 20 do Despacho Normativo n.o 77/88, de 19 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 204, de 3 de Setembro
de 1988;

2.4 — Autorizar a celebração de novos contratos, nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de
Janeiro;

2.5 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica;

2.6 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

2.7 — Homologar o parecer da junta médica regional nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

2.8 — Homologar o processo eleitoral respeitante às comissões exe-
cutivas instaladoras, bem como nomear os respectivos elementos;

2.9 — Despachar pedidos de exoneração dos membros das direcções
executivas, das comissões executivas instaladoras e das comissões
instaladoras;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico,
ao nível da respectiva região;

2.11 — Autorizar a comissão transitória de serviço público, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.o da Lei de 14 de Junho de 1913;

2.12 — Autorizar as dispensas de serviço docente previstas no n.o 11
do Despacho Normativo n.o 185/92, de 8 de Outubro;

2.13 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários ou agen-
tes, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril;

2.14 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
educadores de infância, docentes do 1.o ciclo do ensino básico e moni-
tores do ensino básico mediatizado não integrados em agrupamentos;

2.15 — Homologar os delegados substitutos à profissionalização em
serviço, nos termos da lei;

2.16 — Homologar as listas de colocação resultantes do processo
de recrutamento e colocação de psicólogos;

2.17 — Autorizar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal não docente, praticando os actos resultantes da caducidade ou
revogação dos mesmos;

2.18 — Autorizar acumulações de serviço de pessoal não docente
com actividades públicas, nos termos da lei em vigor;

2.19 — Praticar todos os actos respeitantes à concretização de apo-
sentação ou reforma de pessoal não docente, sem prejuízo das com-
petências principais da Caixa Geral de Aposentações, do Montepio
dos Servidores do Estado e dos organismos de previdência;

2.20 — Autorizar a prestação de serviço extraordinário a pessoal
não docente dos estabelecimentos de educação e ensino dos 1.o, 2.o
e 3.o ciclos do ensino básico e secundário;

2.21 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento
a funcionários ou agentes não pertencentes ao quadro único do Minis-
tério da Educação;

2.22 — Autorizar a exoneração, sempre que esta não resultar direc-
tamente da lei, de funcionários não pertencentes ao quadro único
do Ministério da Educação;

2.23 — Assegurar e coordenar a gestão da quota fixada para con-
tratações a termo certo de pessoal não docente, considerando as neces-
sidades nas coordenações da área educativa.

3 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
3.1 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei, por conta
do orçamento da Direcção Regional;

3.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

3.3 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-

nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.4 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou serviços, com
dispensa de concurso público ou limitado e de celebração de contrato
escrito, até ao montante de 50 000 000$, incluindo o reconhecimento
da urgência prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 60.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.5 — Autorizar pagamentos de despesas legalmente autorizadas;
3.6 — Autorizar as despesas a realizar por conta das dotações ins-

critas na rubrica 06.03.00, alínea a), «Experiências pedagógicas», do
capítulo 02, divisão 01, subdivisão 01.

4 — No âmbito da acção social escolar e complementar:
4.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as bases de licitação não ultrapassem
100 000 000$;

4.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos do número anterior;

4.3 — Autorizar, nos termos da lei, a atribuição de subsídios através
das rubricas orçamentais «Transferências — Instituições particulares»
e «Transferências — Particulares», até aos limites da sua competência,
nos termos dos despachos elaborados de acordo com o Decreto-Lei
n.o 35/90, de 25 de Janeiro;

4.4 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos
de garantias.

5 — Ratifico todos os actos praticados pela directora regional-ad-
junta entre 18 de Setembro de 2000 e a data de publicação do presente
despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

11 de Março de 2001. — O Director, Rui Alberto Nunes dos Santos.

Despacho n.o 7211/2001 (2.a série). — De acordo com as dis-
posições do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e do despacho n.o 24 234/2000 (2.a série), de 6 de Novembro, e tendo
em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, subdelego e delego na directora
regional-adjunta, licenciada Maria Isabel Alves Ventura, a compe-
tência para, de acordo com as directrizes definidas, praticar os seguin-
tes actos:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos afectos aos serviços
da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como os horários de trabalho mais
adequados ao funcionamento do serviço, observados os condiciona-
lismos legais;

1.2 — Justificar faltas, conceder licenças por períodos superiores
a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por um ano,
por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem como
autorizar o regresso à actividade, sem prejuízo das competências sub-
delegadas nos directores de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto aos
serviços da Direcção Regional.

2 — No âmbito de gestão do pessoal dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino:

2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente
nos limites das quotas fixadas;

2.2 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
cursos e respectivos contratos;

2.3 — Homologar propostas de docentes colocados ao abrigo do
disposto no n.o 20 do Despacho Normativo n.o 77/88, de 19 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 204, de 3 de Setembro
de 1988;

2.4 — Autorizar a celebração de novos contratos, nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de
Janeiro;

2.5 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica;

2.6 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

2.7 — Homologar o parecer da junta médica regional nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

2.8 — Homologar o processo eleitoral respeitante às comissões exe-
cutivas instaladoras, bem como nomear os respectivos elementos;

2.9 — Despachar pedidos de exoneração dos membros das direcções
executivas, das comissões executivas instaladoras e das comissões
instaladoras;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico,
ao nível da respectiva região;
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2.11 — Autorizar a comissão transitória de serviço público, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.o da Lei de 14 de Junho de 1913;

2.12 — Autorizar as dispensas de serviço docente previstas no n.o 11
do Despacho Normativo n.o 185/92, de 8 de Outubro;

2.13 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários ou agen-
tes, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril;

2.14 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
educadores de infância, docentes do 1.o ciclo do ensino básico e moni-
tores do ensino básico mediatizado não integrados em agrupamentos;

2.15 — Homologar os delegados substitutos à profissionalização em
serviço, nos termos da lei;

2.16 — Homologar as listas de colocação resultantes do processo
de recrutamento e colocação de psicólogos;

2.17 — Autorizar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal não docente, praticando os actos resultantes da caducidade ou
revogação dos mesmos;

2.18 — Autorizar acumulações de serviço de pessoal não docente
com actividades públicas, nos termos da lei em vigor;

2.19 — Praticar todos os actos respeitantes à concretização de apo-
sentação ou reforma de pessoal não docente, sem prejuízo das com-
petências principais da Caixa Geral de Aposentações, do Montepio
dos Servidores do Estado e dos organismos de previdência;

2.20 — Autorizar a prestação de serviço extraordinário a pessoal
não docente dos estabelecimentos de educação e ensino dos 1.o, 2.o
e 3.o ciclos do ensino básico e secundário;

2.21 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento
a funcionários ou agentes não pertencentes ao quadro único do Minis-
tério da Educação;

2.22 — Autorizar a exoneração, sempre que esta não resultar direc-
tamente da lei, de funcionários não pertencentes ao quadro único
do Ministério da Educação;

2.23 — Assegurar e coordenar a gestão da quota fixada para con-
tratações a termo certo de pessoal não docente, considerando as neces-
sidades nas coordenações da área educativa.

12 de Março de 2001. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Despacho n.o 7212/2001 (2.a série). — De acordo com as dis-
posições do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
e do despacho n.o 24 234/2000 (2.a série), de 6 de Novembro, e tendo
em atenção o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, subdelego e delego no director
regional-adjunto, licenciado Carlos Jorge Morgado Gomes a com-
petência para, de acordo com as directrizes definidas, praticar os
seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas
dos recursos afectos aos serviços da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias;
1.2 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento e o respectivo processamento.

1.3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei, por conta
do orçamento da Direcção Regional.

1.4 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.5 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

1.6 — Autorizar despesas com as aquisições de bens ou serviços,
com dispensa de concurso público ou limitado e de celebração de
contrato escrito, até ao montante de 50 000 000$, incluindo o reco-
nhecimento da urgência prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 60.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.7 — Autorizar pagamentos de despesas legalmente autorizadas;
1.8 — Autorizar as despesas a realizar por conta das dotações ins-

critas na rubrica 06.03.00, alínea a), «Experiências pedagógicas», do
capítulo 02, divisão 01, subdivisão 01;

1.9 — Coordenar as acções necessárias para adaptação dos serviços
da Direcção Regional aos novos procedimentos da contabilidade
pública e à utilização do euro como unidade monetária.

2 — No âmbito da acção social escolar e complementar:
2.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as bases de licitação não ultrapassem
200 000 000$;

2.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos do número anterior;

2.3 — Autorizar, nos termos da lei, a atribuição de subsídios através
das rubricas orçamentais «Transferências — Instituições particulares»
e «Transferências — particulares» até aos limites da sua competência,
nos termos dos despachos elaborados de acordo com o Decreto-Lei
n.o 35/90, de 25 de Janeiro;

2.4 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos
de garantias.

3 — No âmbito da coordenação da organização da rede de ofertas
educativas no ensino não superior:

3.1 — Coordenar a elaboração e propor a aprovação da proposta
final de rede pública da educação pré-escolar e dos ensinos básico
e secundário;

3.2 — Coordenar o processo de criação de agrupamentos de escolas
e propor a sua homologação;

3.3 — Coordenar as acções de apoio às escolas e agrupamento de
escolas no plano organizacional de modernização administrativa e
procedimentos de administração financeira.

12 de Março de 2001. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Frei Gonçalo de Azevedo

Aviso n.o 5450/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente aprovada pelos serviços e
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.o 5451/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Ramiro dos Santos Faísca com
a última residência conhecida na Rua de Vieira Portuense, 56, 2.o,
Belém, 1300-571 Lisboa, de que contra ele está a correr seus trâmites
um processo disciplinar, com o n.o 2727/DRL/00, sendo igualmente
por esta via citado para, querendo, apresentar a sua defesa no prazo
de 30 dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso,
podendo durante o referido prazo consultar o processo junto da Dele-
gação Regional de Lisboa da IGE, Rua de Acácio Paiva, 23, Alvalade,
1700-004 Lisboa, nas horas normais de expediente.

20 de Março de 2001. — O Delegado Regional, José Luciano Paixão.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 902/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 12 (composição do júri) do aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para preenchimento de dois lugares na categoria de
assessor superior da carreira técnica superior de saúde, ramo de far-
mácia, aberto através do aviso n.o 2560/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Presidente — Licenciada Maria Natércia
Santos Nunes de Almeida Jorge Gomes, assessora da carreira técnica
superior de saúde, ramo de farmácia, do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil» deve ler-se «Presidente — Licenciada
Maria Natércia Santos Nunes de Almeida Jorge Gomes, assessora
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superior da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil».

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador, o Director de Ser-
viços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Rectificação n.o 903/2001. — Por ter saído incompleto o aviso
de abertura do concurso externo de ingresso para provimento de 13
vagas de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfermagem, a prover
nos centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Lisboa, tornado
público através do aviso n.o 2558/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, publica-se
na íntegra o n.o 1 do aviso acima referido:

«1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, faz-se público que, por despacho do coordenador sub-regional
de Saúde de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, proferido por com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para 13 lugares vagos na categoria de
enfermeiro (nível 1), da carreira de enfermagem, resultante da quota
de descongelamento atribuída a estes serviços e de outros que adi-
cionalmente venham a ser atribuídos a esta Sub-Região de Saúde
de Lisboa, do quadro de pessoal da ARS de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, A.
Santos Duarte.

Rectificação n.o 904/2001. — Por ter saído incompleto o aviso
de abertura do concurso externo de ingresso para preenchimento de
um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de radiologia, a prover no Centro de Saúde de
Sintra, tornado público através do aviso n.o 2559/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001, publica-se na íntegra o n.o 1 do aviso acima referido:

«1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador sub-re-
gional de Saúde de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para um lugar vago na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de radiologia, a prover no Centro de Saúde de Sintra, resultante
da quota de descongelamento atribuída a estes serviços e de outras
que adicionalmente venham a ser atribuídas. O lugar a prover é o
constante do quadro de pessoal da ARS de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centro de Saúde de Sintra, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, A.
Santos Duarte.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 7213/2001 (2.a série). — Torna-se público que,
de harmonia com o preceituado no artigo 10.o do Regulamento de
Estágio para Ingresso na Carreira Técnica Superior e Técnica dos
Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, por despacho do
coordenador desta Sub-Região de Saúde de 19 de Março de 2001,
foi nomeado o seguinte júri de estágio, conforme concurso externo
geral de ingresso para provimento de lugares de técnico superior de
2.a classe de serviço social, aberto através do aviso n.o 2306/2000,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro
de 2000:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Gonçalves Patrão, assessora
de serviço social.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Cruz Fontão, técnica superior de
1.a classe de serviço social.

Dr.a Emília Júlia Ramos Oliveira Aparício Trovisco, técnica
superior de 1.a classe de serviço social.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Carmo Gomes da Fonseca, técnica superior
de 1.a classe de serviço social.

Dr.a Maria da Conceição Azevedo Santos Moreira, técnica
superior de 1.a classe de serviço social.

20 de Março de 2001. — O Coordenador, Francisco da Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 5452/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Bragança reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso.

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Gil-
berto Rogério Pires dos Santos.

Despacho n.o 7214/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bragança:

Lucília de Lurdes Gonçalves, professora-adjunta, docente do quadro
de pessoal desta Escola — autorizada a equiparação a bolseiro a
tempo total nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
a partir de 1 de Março até 31 de Dezembro de 2001, para frequência
do curso de doutoramento em Desarrollo e Intervencion Psicológica
pela Universidade da Estremadura. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Gil-
berto Rogério Pires dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 5453/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/00 — enfer-
meiro-chefe — lista de classificação. — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a seguinte lista de classificação dos candidatos
ao concurso em epígrafe:

Lugar Nome Classificação
final

1.o Maria Deolinda Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . 17,456
2.o Maria Manuela Soares Custódio Santos Sampaio 16,906
3.o Ofélia Maria Machado Fernandes Carvalho . . . 16,250
4.o Maria Guilhermina Soares Matos Rodrigues . . . . 15,863
5.o Fernanda Gonçalves Soledade Caetano Paiva

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,741
6.o Sheila Maria Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,640
7.o Maria Manuela Silva Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 15,560
8.o Patrícia Maria Madeira Mendes Paulo . . . . . . . 15,205
9.o Maria Fernanda Lopes Matias Cruz Neves . . . . 14,823

10.o Maria Emília Torres Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,714
11.o Maria Amélia Cruz Ramalho Correia Góis . . . 14,521
12.o Abílio Assunção Rodrigues Santos . . . . . . . . . . 14,116
13.o Maria Leonilde Rodrigues Oliveira Lourenço 14,079
14.o Dulce Helena Ferreira Carvalho . . . . . . . . . . . . 14,055
15.o Maria Fátima Nunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . 14,029
16.o Maria Eulália Melo Marques Ribeiro . . . . . . . . 13,956
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Lugar Nome Classificação
final

17.o Helena Cristina Neves Mira Freitas . . . . . . . . . . 13,943
18.o Maria Céu Diogo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,692
19.o Rosa Maria Dias Serrano Lourenço . . . . . . . . . 13,688
20.o Maria Jesus Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,649
21.o Maria Albertina Gonçalves Papoula Dias . . . . . 13,606
22.o Maria Lurdes Fernandes Gonçalves Branco . . . 13,594
23.o Emília Conceição Martins Coutinho Mesquita Sola 13,586
24.o Laura Maria Silva Lemos Couto . . . . . . . . . . . . . 13,531
25.o Carlos Manuel Melo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,408
26.o Américo Santinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,405
27.o António José Madeira Mendes Fonseca . . . . . . 13,356
28.o Maria Virgínia Alves Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . 13,313
29.o Emília Marta Costa Campos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,121
30.o Maria Esperança Cruz Jarró . . . . . . . . . . . . . . . . 13,009
31.o António Carlos Pereira Fabião . . . . . . . . . . . . . . 12,983
32.o Fernando Manuel Estrela Rosado . . . . . . . . . . . 12,924
33.o Maria Lurdes Pedroso Barca Ramos . . . . . . . . . 12,762
34.o Maria Fernanda Beja Simões Barrico . . . . . . . . 12,661
35.o António Manuel Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . 12,490
36.o Manuel Ângelo Silva Pinto Almeida . . . . . . . . . 12,465
37.o Maria Isabel Domingues Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,449
38.o Júlio Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,435
39.o Georgina Silva Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . 12,426
40.o Anabela Semedo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,373
41.o Luís Manuel Sacramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,304
42.o Maria Arménia Leite Gonçalves Pratas . . . . . . . 12,264
43.o António José Marques Neves . . . . . . . . . . . . . . . 12,222
44.o Zelinda Maria Bem-Haja Santos . . . . . . . . . . . . 11,950
45.o Vítor Manuel Rodrigues Rua Costa . . . . . . . . . 11,940
46.o Maria Odete Gonçalves Ferreira Domingues . . . 11,823
47.o Isabel Maria Reis Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,807
48.o Fernando Manuel Henriques Mata . . . . . . . . . . 11,179
49.o José Maria Azenha Rodrigues Silva . . . . . . . . . . 11,033
50.o Vítor Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,993
51.o Maria Dolores Domingues Silva . . . . . . . . . . . . . 10,888
52.o Maria Zulmira Margato Ponte . . . . . . . . . . . . . . 10,763
53.o José Ferreira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,736
54.o Izilda Manuela Marques Inês . . . . . . . . . . . . . . . 10,650
55.o Arcelino Jesus Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,474
56.o Olinda Amália Leonardo Costa . . . . . . . . . . . . . 10,403
57.o José Hermínio Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . 10,315
58.o Eduarda Maria Fonseca Cavaleiro . . . . . . . . . . . 10,216
59.o Manuel Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,205
60.o Ana Maria Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,169
61.o Elza Maria Dias Monteiro Alves . . . . . . . . . . . . 10,068
62.o Horácio Matias Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,715
63.o Fernando Silva Venda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,625

Candidatos excluídos por terem faltado à prova pública de discussão
curricular:

Ângela Maria Simões Rigueiro.
Carlos Manuel Carraco Mendes.
Carlos Manuel Póvoa Silva Bento.
Carlos Manuel Videira Correia Góis.
Dália Maria Abreu Esteves.
José Manuel Santiago Aranha Sousa.
Luís José Santos Lopes Sousa.
Luísa Maria Garcia Verdete Azevedo.
Luísa Maria Marques Santos.
Maria Helena Marques Antunes Dias.
Nivaldo Lemos Silva Afonso Sousa.
Paula Cristina Nunes Arsénio.
Vladimiro José Leal Santos Ferreira Andrade.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República, e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

26 de Março de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 5454/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para um lugar de assistente administrativo (constituição de
reserva de recrutamento), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro, aviso n.o 19 283-AI/99.

1 — Avisam-se os interessados de que na data da publicação do
presente aviso no Diário da República será afixada no placard junto
do serviço de pessoal a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso em título.

2 — A presente lista foi homologada pela Ministra da Saúde em
21 de Março de 2001.

3 — A homologação pode ser objecto de reclamação, nos termos
dos artigos 161.o, 162.o e 164.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, e ser sujeita a impugnação contenciosa, nos termos
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (designadamente os seus
artigos 28.o e 29.o) e demais legislação complementar (nomeadamente
do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril).

26 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José Manuel Lopes Martins.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 5455/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 21 de Março de 2001 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento para um lugar de assistente
de neurologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

1.o Maria Isabel Valente da Encarnação — 16,9 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

23 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 5456/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1. — De acordo com a legis-
lação em vigor, e «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 23 de Fevereiro de 2001, no uso de competência própria
que lhe é conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem para provimento de 12 lugares
vagos do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de
21 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Natureza e validade — o concurso é interno geral de ingresso
e válido para o provimento dos 12 lugares agora postos a concurso,
caducando com o provimento dos mesmos.

4 — Local de trabalho e conteúdo funcional — o local de trabalho
é no Hospital Distrital de Santarém ou fora dele em situações even-
tualmente decorrentes no seu âmbito de actividade. O conteúdo fun-
cional dos lugares a prover é o constante no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Remuneração — a correspondente à tabela anexa ao Decreto-
-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os indivíduos que se encontrem dentro dos seguintes requisitos:

Gerais:

Ter nacionalidade portuguesa ou, não tendo, estar abrangido
por lei aplicável;

Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

Não estar interdito para a função pública nem para o exer-
cício da enfermagem;

Estar física e psiquicamente apto para o desempenho da
profissão e ter cumprido a vacinação obrigatória;

Especiais:

Estar habilitado com o curso de enfermagem geral ou equi-
valente legal;
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Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço
ou organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos
que desempenhem funções em regime de tempo completo
estejam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do res-
pectivo serviço e tenham mais de um ano de serviço
ininterrupto.

7 — Apresentação de candidaturas — os candidatos devem forma-
lizar a candidatura pedindo a sua admissão ao concurso através de
requerimento de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital Distrital de Santarém e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, de segunda-feira
a sexta-feira, até ao fim do prazo de candidaturas, ou enviá-lo para
ali atempadamente, pelo correio sob registo e com aviso de recepção.

8 — Elementos a constar no requerimento — o requerimento de
candidatura deve conter obrigatoriamente, de forma explícita e ine-
quívoca, os seguintes elementos:

Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade que o emitiu);

Endereço completo (residência, rua, localidade, código postal
e telefone);

Habilitação profissional, tempo de experiência profissional e ins-
tituição em que trabalha e quadro a que está vinculado;

Referência ao concurso a que se candidata, referindo o número
do Diário da República e a data em que vem publicado o
aviso de abertura;

Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
Quaisquer outros elementos que o candidato considere de inte-

resse relevante para a enfermagem.

9 — Documentos que devem acompanhar o requerimento — devem
acompanhar o requerimento ou ser entregues até ao fim do prazo
de candidatura os seguintes documentos:

Documento comprovativo do curso de enfermagem geral ou equi-
valente legal;

Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado
donde conste a natureza do vínculo, assim como a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

Três exemplares do curriculum vitae.

Para além destes, podem ainda os candidatos apresentar dentro
do prazo de candidatura os seguintes documentos relevantes para
apreciação do seu mérito:

Documentos comprovativos de cursos ou acções de formação
em enfermagem.

10 — O júri poderá ainda, nos termos legais, exigir aos candidatos
a apresentação de outros documentos comprovativos de factos por
ele referidos ou de declarações que suscitem dúvidas. As falsas decla-
rações serão legalmente punidas.

11 — Método de selecção e classificação — o método de selecção
a utilizar é, nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
a avaliação curricular e a fórmula a utilizar estará afixada durante
o período de candidaturas na Direcção de Enfermagem e no Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Santarém, para conhecimento
dos interessados.

Nesses locais serão também afixadas a lista de candidatos e a lista
de classificação final.

12 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria da Conceição Miguel Frazão Soares, enfer-
meira supervisora.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Diogo Martins Lourenço, enfermeira
especialista.

Francisco Joaquim Ricardo Henriques Cardoso, enfermeiro
graduado.

Vogais suplentes:

Alexandra Isabel de Jesus Matias, enfermeira especialista.
Jorge Manuel Machado Rola, enfermeiro graduado.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Rectificação n.o 905/2001. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão, a p. 5045, no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de
Março de 2001, o aviso n.o 4329/2001, rectifica-se que onde se lê:

«Ginecologia/obstetrícia:

Sónia Maria Serpa Bettencourt Isabelinha Siopa — 18,3 valores».

deve ler-se:

«Ginecologia/obstetrícia:

Sónia Maria Serpa Bettencourt Isabelinha Siopa — 18,4 valores».

21 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 5457/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 28 de Fevereiro de 2001, e após
interposição de recurso hierárquico por um candidato ao concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de car-
diopneumografia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, foi anulada a nomeação
da candidata classificada em 1.o lugar, Inês Zimbarra de Pinho Galvão
Cabrita, com efeitos a 6 de Fevereiro de 2001.

11 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, António Maria
Ribeiro de Queiroz.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 5458/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2001 do conselho de administração, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 413/98, de 15 de Outubro, nas carreiras de pessoal dos
serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto, foram aditadas as categorias
de auxiliar de acção médica principal e de costureira principal do
grupo de pessoal auxiliar sem que daí decorra aumento global do
número de lugares actualmente previstos para a carreira:

Quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de
lugares

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . Auxiliar de acção médica principal (a) 157
Auxiliar de acção médica . . . . . . . . 170

Pessoal operário qualificado . . . . . Costureira principal . . . . . . . . . . . . (b) 3
Costureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 4

(a) Colocados já por força do Decreto-Lei n.o 413/99, de 13 de Outubro.
(b) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.

14 de Março de 2001. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.
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Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 5459/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a lista dos candidatos admitidos ao concurso para
recrutamento em regime de contrato administrativo de provimento
de dois enfermeiros, nível 1, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001:

Lista dos candidatos admitidos:

1 — Armando José dos Santos Rocha.
2 — Inês Isabel Araújo dos Reis.
3 — Margarida Isabel Mestre Pires.
4 — Maria de Fátima Borralho Moreira.
5 — Sandra Manuela Figueira Heleno.
6 — Sónia Conceição Mestre Jacob.

22 de Março de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Aviso n.o 5460/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 21 de Março de 2001, e
dado cumprimento às formalidades constantes do artigo 100.o e
artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral para pro-
vimento de um lugar de assistente de gastrenterologia do quadro
de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de
Novembro de 2000:

Lista de classificação final: Valores

1.o Ricardo Manuel Neves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
2.o Luís Filipe Ricardo Contente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o presidente do conselho de administração deste Hospital nos
10 dias úteis contados a partir da data da publicação da presente
lista no Diário da República, nos termos do n.o 35 da secção VII da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

23 de Março de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 5461/2001 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
concluiu o internato complementar de ginecologia/obstetrícia, o que
lhe confere o grau de assistente na respectiva área:

Dr. Manuel Lima Saleiro Abreu, no dia 16 de Fevereiro de
2001 — 18,1 valores.

23 de Março de 2001. — O Director, José Torcato Passos.

Rectificação n.o 906/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15
de Janeiro de 2001, a p. 779, relativamente ao concurso n.o 48/2000,
rectifica-se que onde se lê, no n.o 10.2, «os requisitos estabelecidos
no n.o 6.1» deve ler-se «os requisitos estabelecidos no n.o 8.1».

22 de Março de 2001. — O Director, José Torcato Passos.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 5462/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por despacho do administrador-delegado de 13
de Março de 2001, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 427/89, de 7 de Dezembro, da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações
dadas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para o preenchi-
mento de uma vaga de programador-adjunto de 2.a classe da carreira
de programador do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes no n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento — o estabelecido na escala indiciária constante
do anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, sito na Avenida
do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de

programador-adjunto de 2.a classe faz-se de entre indivíduos apro-
vados em estágio, com classificação não inferior a Bom (14 valores),
titulares de um curso de formação técnico-profissional na área de
informática de duração não inferior a três anos, para além dos nove
anos de escolaridade ou do 12.o ano, via profissionalizante, da área
de informática ou de um curso complementar do ensino secundário
e formação profissional em informática adequada ao conteúdo fun-
cional do cargo a prover, de acordo com o n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

7 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação cur-
ricular, com carácter eliminatório, e entrevista profissional de selecção,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, incide
sobre três de entre os seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores:

Arquitectura e funcionamento dos computadores;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Bases de dados;

d) Noções de programação estruturada:

Estruturas básicas de programação;
Programação modular;
Algoritmia;

e) Linguagem de programação — fundamentos de Pascal.

7.1.1 — A prova de conhecimentos terá a forma escrita e a duração
máxima de três horas.

7.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual contendo o resumo dos assuntos abordados, os
parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles, devi-
damente fundamentada, nos termos do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.5 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da prova de
conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao administrador-delegado e entregue na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
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d) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, que comprove:

A categoria detida pelo candidato;
O vínculo à função pública e a natureza do mesmo;
O tempo de serviço do candidato, contado até à data da

publicação deste aviso no Diário da República, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

A expressão quantitativa das três últimas classificações de
serviço;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
e) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, especificando

as tarefas e a duração das mesmas inerentes ao posto de
trabalho ocupado pelo candidato, com vista à avaliação da
identidade do conteúdo funcional.

10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Soares Ferreira, adminis-
tradora do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Manuel Rolo Carreira, técnico superior de
informática principal do Instituto de Gestão de Infor-
mática e Financeira da Saúde, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Jorge Manuel Dias Silva, programador de 2.a classe do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Heitor Bernardino Lourenço Codeço, programador
especialista do Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde.

2.o Francisco José Gomes, programador especialista do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 5463/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento para Assistente da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 14 de Março de 2001, foi homologada a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral para provimento de
uma vaga de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica
hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000:

Valores

1.o Paulo Jorge Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
2.o Ana Lúcia da Silva Plá Ogando Ribeiro Cartaxo . . . . . . . . . 17,50
3.o Ana Paula de Campos Candeias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
4.o João Paulo Pacheco Marques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75

5.o Paulo Manuel Lemos Monteiro Vasco (a) . . . . . . . . . . . . . . 16,75
6.o Maria Luísa Aleixo Gomes Pinto Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
7.o Maria de Lurdes Nunes Cerqueira da Silva . . . . . . . . . . . . . 16,25

(a) Foi utilizada como critério de desempate a classificação na
avaliação final do internato complementar, de acordo com o n.o 30.2
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 5464/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de chefe de repartição. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 21 de
Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, con-
curso interno de ingresso para preenchimento de um lugar de chefe
de repartição do quadro de pessoal do Hospital de São Gonçalo,
aprovado pela Portaria n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o
preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 225/91, de 18 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro,
e o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

4 — Conteúdo profissional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas em cada uma das uni-
dades orgânicas correspondentes ao conceito de repartição, bem como
dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal nas áreas a que se refere
o presente aviso, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de
direcção na tomada de decisão, propondo, sugerindo e implementando
as medidas tendentes ao aperfeiçoamento e melhoria da eficácia dos
serviços.

5 — Vencimento — a remuneração é a correspondente ao desen-
volvimento indiciário para a categoria de chefe de repartição, cons-
tante do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — Hospital de São Gonçalo, sito no Largo
de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou na Uni-
dade de Internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro, fre-
guesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instituições
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, articulado com o Decre-
to-Lei n.o 225/91, de 18 de Julho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecão.

8.1 — As provas de conhecimentos (gerais e específicos), valori-
zadas de 0 a 20 valores cada, visam avaliar os níveis de conhecimentos
académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício da função e serão elaboradas com base no programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de uma hora e incidirá sobre os seguintes temas, sendo permitida
a consulta de legislação:

a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
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Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 345/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353/93, de 7 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 360/93, de 14 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 3 de Maio;
Decreto-Lei n.o 77/2000, de 9 de Maio;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

c) Princípios gerais de procedimento administrativo:

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

d) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;

e) Carta Deontológica da Administração Pública:

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de
Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.

8.3 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de duas
horas e incidirá sobre os seguintes temas, sendo permitida a consulta
de legislação:

a) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Despacho do SES de 12 de Julho de 1991 (plano oficial

de contas dos serviços de saúde e suas alterações), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 8
de Outubro de 1991;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

b) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Portaria n.o 50/98, de 4 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

c) Aprovisionamento e património:

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 58/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro.

8.4 — A nota final da prova de conhecimentos (gerais e específicos)
resultará da média aritmética obtida segundo a aplicação da seguinte
fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8.5 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res na prova de conhecimentos serão excluídos.

8.6 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica de base ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a for-
mação profissional e a experiência demonstrada e comprovada através
da elaboração do currículo.

A avaliação curricular será avaliada na sua apreciação final na escala
de 0 a 20 valores e de acordo com a aplicação da seguinte fórmula:

AC=(1,5×HL)+(2,5×FP)+(6×EP)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores,
sendo entendidos como factores de avaliação:

Capacidade de análise e de síntese e sentido crítico;
Motivação;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética obtida nos três tempos de avaliação,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=2PC+2AC+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação dos
itens de cada uma das provas constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Apresentação da candidatura:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, freguesia
de São Gonçalo, 4600 Amarante, e entregue no Serviço de Pessoal,
pessoalmente, durante as horas de expediente, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, por:

a) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida, a antiguidade na categoria
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na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço dos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
gerais não é exigida, bastando a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no expositor existente no átrio deste Hospital.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Luís Figueroa Gonçalves, director do
Hospital de São Gonçalo.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel da Silva Macedo, administrador-delegado,
e Dr.a Maria Teresa Afonso Lacerda Cabral, directora
clínica, ambos do Hospital de São Gonçalo.

Vogais suplentes:

Enfermeiro José Fernando Mendes Ribeiro da Silva, enfer-
meiro-director do Hospital de São Gonçalo, e Dr. António
José Barcelos Monteiro, administrador-delegado do Cen-
tro Hospitalar da Unidade da Póvoa e Vila do Conde.

16.1 — Nas faltas e impedimentos o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 5465/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de imuno-hemoterapia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração de 10 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso institucional interno geral para provimento de uma
vaga de assistente de imuno-hemoterapia do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horário desfasado, nos termos das disposições legais em vigor
nesta matéria, nomeadamente o n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, o despacho ministerial n.o 19/90 e o Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital de São João de Deus, podendo
vir a prestar serviço noutras instituições com as quais este Hospital
possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — O vencimento será o resultante da aplicação do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de imuno-hemoterapia ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

8.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João de Deus e entregue no Serviço de Pessoal
deste Hospital, Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de
Famalicão Codex, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se entregues dentro do prazo o requerimento e res-
pectivos documentos desde que tenham sido expedidos até ao termo
do prazo fixado no n.o 8.1

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que se
encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
mesmo.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

13 — Selecção dos candidatos — o método de selecção dos can-
didatos é a avaliação curricular, conforme disposto na secção VI do
Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — A lista de candidatos será afixada nos termos da secção V
do Regulamento dos Concursos e a lista de classificação final é publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Daniel Augusto Marques Dias, assistente hos-
pitalar de imuno-hemoterapia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Carmo Torres Silva Duarte Teixeira Koch,
assistente hospitalar graduada de imuno-hemoterapia do
Hospital de São João.

Dr.a Luciana Baera de Faria Ricca Gonçalves, assistente
hospitalar de imuno-hemoterapia do Hospital de São
João.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Silva Carvalhais Brito Leite, assistente hos-
pitalar de imuno-hemoterapia do Hospital de São João.

Dr. Fernando Manuel Ferreira Araújo, assistente hospitalar
de imuno-hemoterapia do Hospital de São João.

16 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Março de 2001. — O Director, Manuel Afonso de Almeida
Pinto.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 5466/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para preen-
chimento de três lugares de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Instituto,
aberto pelo aviso n.o 19 283-FB/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e nova-
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mente aberto pelo aviso n.o 12 647/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Instituto.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 5467/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
12 de Março de 2001:

Amílcar Manuel Ventura Roque e Silvino da Silva Serra, desenhadores
principais do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro — nomeados, prece-
dendo concurso, desenhadores especialistas principais do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data do despacho.

19 de Março de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 5468/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada nas instalações da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-

namento do Território — Norte, sita na Rua Formosa, 254, no Porto,
a lista de antiguidade referente ao ano de 2000 dos funcionários desta
Direcção Regional, elaborada nos termos do artigo 93.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Da presente lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República para
o dirigente máximo do serviço, conforme o estipulado no artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.

7 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Rute Arouca Teixeira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 5469/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal da Biblioteca
Nacional relativa ao ano 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir, no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do
aviso no Diário da República de harmonia com o disposto no n.o 1
do artigo 96.o do acima citado decreto-lei.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Fundo de Fomento Cultural

Listagem n.o 78/2001. — Subsídios concedidos pelo Fundo de
Fomento Cultural no 2.o semestre de 2000, em conformidade com o
estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Despacho Beneficiários Montante

SE 30-5-2000 Academia Contemporânea de Espectáculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SE 7-7-2000 Academia de Música Antiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
MC 30-9-2000 ACERT — Ass. Cult. Rec. de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
MC 19-6-2000 António Vitorino de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SE 7-7-2000 Ass. Internacional Música da Costa do Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SE 18-5-2000 Ass. Nac. de Arte Criativa para a Deficiência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SE 4-10-2000 Associação Amigos do Coliseu do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00
MC 22-4-2000 Associação Cena Lusófona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000$00
SE 14-6-2000 Associação Comercial do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SE 12-5-2000 Associação Juvenil Culturas Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 975 000$00
MC 31-7-2000 e 29-12-2000 Associação Música Educação e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 960 941$00
MC 31-7-2000 e 30-9-2000 Associação Musical das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000$00
MC 22-11-2000 Associação Norte Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000 000$00
MC 11-8-2000 Associação Ópio Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
MC 29-12-2000 Associação Portuguesa Editores e Livreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 149 533$00
SE 21-6-2000 Associação Portuguesa de Escritores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
MC 28-12-2000 Associação Trabalhadores Teatro D. Maria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 716 022$00
MC 31-8-2000 Câmara Municipal de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000 000$00
MC 30-8-2000 Câmara Municipal de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000 000$00
MC 30-9-2000 Cão Solteiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000$00
MC 14-12-2000 Casa Conveniente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SE 30-5-2000 CEM — Centro em Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
MC 18-4-2000 Centro Cult. Regional Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
MC 3-4-2000 Centro Português de Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
SE 16-6-2000 Centro Regional Artes Espectáculo Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000 000$00
MC 3-8-2000 Centro Reg. Artes Tradicionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00
SE 7-7-2000 Círculo Musical Port. — Orq. Sinf. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
MC 11-10-2000 e 14-12-2000 Colectivo de Teatro O Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
MC 12-2-2000 Companhia Portug. Bailado Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 875 000$00
SE 21-6-2000 Companhia Teatro Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
MC 7-7-2000 Comuna Teatro de Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 666 000$00
SE 7-7-2000 Contracosta Produções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
MC 30-9-2000 Coordenação Colect. Port. em França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

SE e Prot. 23-3-2000 e 6-7-2000 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 185 502$00
MC 30-9-2000 e 14-12-2000 David & Golias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SE 7-7-2000 Diabo a Quatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
MC 30-8-2000 e 30-9-2000 Eduardo Barreto Soares Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
SE 7-7-2000 Fitei — Fest. Teatro Expressão Ibérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
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Entidade Despacho Beneficiários Montante

MC 10-12-2000 Fundação Arpad Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000 000$00
MC 29-12-2000 Fundação Centro Cultural de Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000 000$00
MC 30-8-2000 e 29-12-2000 Fundação de Serralves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 812 993 000$00
MC 14-12-2000 Fundação Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
SE 25-5-2000 Fundo Roberto Cimeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 499 999$00
SE 20-6-2000 Grupo Campolide Comp. Teatro Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
MC 30-9-2000 Instituto Emprego Formação Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 184 000$00
SE 7-6-2000 Instituto Franco-Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
MC 30-9-2000 e 14-12-2000 Luís Miguel Morgado Costa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
MC 14-12-2000 e 19-12-2000 Maria Ana Tamen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
MC 11-10-2000 Maria da Conceição Rebocho C. Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
MC 14-12-2000 Meta — Mortem-Fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SE 30-5-2000 NEC — Núcleo de Experimentação Coreográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SE 30-5-2000 Nome Eira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 700 000$00
MC 17-11-2000 Novo Teatro Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
MC 6-12-2000 e 14-12-2000 O Acaso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
MC 14-12-2000 O Som e a Fúria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

MC/SE 14-2-2000 e 7-7-2000 Obra Poética — Associação Teatral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
MC/SE 24-5-2000 e 3-8-2000 Paulo Dias (José Pedro Gomes) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

MC 21-6-2000 e 30-9-2000 Paulo Filipe Gouveia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
MC/SE 6-3-2000 Porto 2001 S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 750 000$00
MC/SE 24-5-2000 e 30-9-2000 Praga — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

MC 28-2-2000 Publimedia/Jornal de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000$00
SE 30-5-2000 Rumo do Fumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
MC 30-9-2000 S. O. I. R. Joaquim António de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SE 7-7-2000 Teatro de Animação de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 955 000$00
SE 7-7-2000 Teatro Artistas Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 700 000$00
SE 7-7-2000 Teatro de Animação O Bando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 666 000$00
SE 7-7-2000 Teatro de Marionetas do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 220 000$00
SE 7-7-2000 Teatro Experimental de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 543 000$00
SE 7-7-2000 Teatro Infantil de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

MC/SE 7-7-2000 e 13-9-2000 Teatro Pé de Vento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
SE 7-7-2000 Teatro Teatrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00
SE 7-7-2000 Teatro Visões Úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
SE 7-7-2000 Transforma Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
MC 30-9-2000 e 7-11-2000 Utero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
MC 22-10-2000 e 7-11-2000 Vermelho e Negro — Produções Teatrais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00

27 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Administrativo, Luís Ferreira Calado.

Instituto Português de Arqueologia

Aviso n.o 5470/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade
do pessoal dos quadros dos serviços centrais do Instituto Português
de Arqueologia e dos seus serviços dependentes — Parque Arqueo-
lógico do Vale do Côa, Centro Nacional de Arte Rupestre e Centro
Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática — referentes a 31
de Dezembro de 2000.

Da organização das referidas listas cabe reclamação no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica de harmonia com o disposto no artigo 96.o do decreto-lei acima
mencionado.

26 de Março de 2001. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 7215/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Março de 2001, por delegação:

Sónia Isabel Nogueira Gomes, estagiária para ingresso na categoria
de técnica superior de 2.a classe, da carreira de técnico superior,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Castelo
Branco — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de
provimento, com efeitos a 8 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 326/2001. — É hoje facto incontestável
que as novas tecnologias da informação e comunicação constituem
um instrumento fundamental na modernização da Administração
Pública.

Neste sentido, foram consignados no QCA 2000-2006 um conjunto
de recursos financeiros visando a promoção das TIC no contexto da
administração pública central.

Assim, o Programa Operacional Sociedade da Informação esta-
belece, no seu eixo III — «Estado aberto — modernizar a Adminis-
tração Pública», objectivos que visam a promoção das novas tecno-
logias da informação e comunicação.

No plano dos instrumentos tecnológicos, este processo de moder-
nização da Administração Pública em Portugal passa claramente pela
utilização da Internet enquanto factor de mudança, quer seja através
da sua utilização na própria Administração, quer seja pelos cidadãos
e empresas na sua relação com o Estado.

Contudo, há que associar as novas TIC a processos mais amplos
de modernização administrativa, ao nível dos procedimentos e com-
portamentos, com o objectivo final de aproximar a Administração
dos utentes e simultaneamente racionalizar o seu funcionamento
interno.

Esta articulação, fundamental a um processo que se quer integrado
e estratégico, nomeadamente ao nível da qualificação profissional dos
activos da Administração, é assegurada através de uma estreita coor-
denação e colaboração entre o presente eixo e o eixo III do Programa
Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social — Qua-
lificar para Modernizar a Administração Pública.
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Assim, e ao abrigo da alínea j) do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e em articulação com os regulamentos
específicos aprovados para as restantes medidas do Programa Ope-
racional Sociedade de Informação, é aprovado o Regulamento Espe-
cífico da medida n.o 3.1 «Estado Aberto — modernizar a Adminis-
tração Pública», que se publica em anexo.

O presente regulamento produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

ANEXO

Regulamento específico da medida n.o 3.1 «Estado
aberto — modernizar a Administração Pública» do eixo III do
Programa Operacional da Sociedade da Informação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objectivo

1 — O presente regulamento estabelece o regime específico de
acesso aos apoios ao desenvolvimento das novas tecnologias da infor-
mação e comunicação, a conceder pelo FEDER no âmbito da medida
n.o 3.1 do eixo «Estado aberto — modernizar a Administração
Pública» do Programa Operacional Sociedade da Informação (POSI).

2 — Esta medida visa a modernização da administração pública
central no contexto da sociedade da informação, pretendendo-se
apoiar a generalização sistemática das tecnologias da informação e
comunicação aplicadas à gestão, processamento, arquivo, disponibi-
lização e troca de informação entre os serviços públicos, os cidadãos
e os agentes económicos e sociais, bem como a modernização de
infra-estruturas tecnológicas que garantam a efectiva optimização da
utilização desses meios.

3 — Os objectivos estabelecidos no número anterior consubstan-
ciam-se em dois grandes subgrupos temáticos:

a) Flexibilização da relação entre a Administração Pública e os
cidadãos e as empresas;

b) Ganhos de eficiência no funcionamento interno da própria
Administração Pública.

Artigo 2.o

Tipologia de projectos

1 — Os investimentos a financiar por esta medida abrangem nomea-
damente os seguintes tipos de projectos:

a) Projectos que visem a simplificação processual e ou orga-
nizacional, nomeadamente através da introdução da perspec-
tiva de guichet único na interacção entre a Administração
e os seus utentes finais;

b) Projectos que visem a criação de aplicações inovadoras de
tecnologia na Administração Pública, nomeadamente os que
tenham por objectivo disponibilizar serviços ou produtos da
Administração aos seus utentes finais, por meios não pre-
senciais, em particular com recurso à Internet;

c) Projectos que visem a concretização dos objectivos da ini-
ciativa Internet e de outras iniciativas nacionais ou da União
Europeia.

Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

Serviços e organismos da administração pública central, incluindo
os seus serviços desconcentrados, bem como os institutos públicos
nas modalidades de serviços personalizados e de fundos públicos, as
fundações públicas e os estabelecimentos públicos.

Artigo 4.o

Financiamento

1 — A taxa máxima de co-financiamento FEDER para os projectos
apoiados por esta medida é de 75 %.

2 — A contrapartida nacional é assegurada através de participações
financeiras inscritas no orçamento próprio das entidades beneficiárias.

3 — Os custos financiados no âmbito de outros instrumentos do
III Quadro Comunitário de Apoio não podem ser objecto de finan-
ciamento pelo presente eixo.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 5.o

Processo de candidatura

1 — As candidaturas devem ser apresentadas através de formulário
próprio, a fornecer pela estrutura de apoio à gestão dos investimentos
para a reforma do Estado e da Administração Pública
(EAGIRE — AP) ou disponível na Internet, devendo seguir as indi-
cações nele expressas.

2 — As candidaturas são confidenciais, devendo ser tratadas como
tal por todas as entidades responsáveis pela avaliação e selecção dos
projectos, ficando estas obrigadas a dever de sigilo.

Artigo 6.o

Condições de acesso

1 — São afectos ao eixo «Estado aberto»/POSI projectos de âmbito
sectorial e nacional quando não seja possível a alocação regional dos
investimentos.

2 — Não serão admitidos projectos que apresentem programação
financeira para um período superior a três anos, salvo casos devi-
damente justificados.

3 — Não serão admitidos projectos que estejam concluídos finan-
ceiramente e ou recepcionados provisoriamente à data da apresen-
tação da candidatura.

4 — A programação financeira anual dos projectos a apoiar não
deverá exceder 30 % da dotação programada para a medida, para
o mesmo ano, salvo casos devidamente justificados.

5 — Em articulação com o disposto no número anterior, a pro-
gramação financeira do projecto a apoiar não deverá exceder 10 %
da cotação total programada para o eixo III, salvo casos devidamente
justificados.

6 — Quando um projecto estiver inserido num plano de intervenção
sectorial, deverá o processo de candidatura ser acompanhado do
mesmo.

7 — No caso de projectos que visem a promoção de espaços públicos
de acesso à Internet, as candidaturas devem expressamente demons-
trar a existência ou o planeamento de uma adequada estrutura física
e logística.

Artigo 7.o

Prioridades

1 — Na apreciação dos pedidos de financiamento no âmbito desta
medida atender-se-á às seguintes prioridades:

a) Candidaturas que permitam facilitar a interacção da Admi-
nistração Pública com os seus utentes;

b) Candidaturas que visem melhorar a eficiência interna da
Administração Pública;

c) Candidaturas que visem tornar mais acessível os serviços da
Administração Pública aos cidadãos com necessidades espe-
ciais (CNE);

d) Candidaturas que visem melhorar e inovar o suporte tec-
nológico;

e) Candidaturas que visem a disseminação de experiências e
resultados gerados por parcerias no âmbito da Administração
Pública;

f) Candidaturas que visem a prossecução dos objectivos inscritos
na iniciativa Internet.

Artigo 8.o

Despesas elegíveis

1 — São consideradas elegíveis todas as despesas tidas como tal
pelos regulamentos comunitários aplicáveis, bem como pela legislação
nacional, nomeadamente:

a) Desenvolvimento e implantação de sistemas de informação;
b) Desenvolvimento e implantação de aplicações informáticas;
c) Ligações em rede de sistemas de informação.

2 — No contexto do número anterior, entendem-se por despesas
de desenvolvimento e implantação todas as anteriores à entrada em
funcionamento de modo regular e continuado de um sistema ou apli-
cação informática, bem como as despesas relativas ao período inicial
de ajustamento de configurações e desempenho.

3 — Para efeitos de co-financiamento, não são elegíveis as despesas
associadas a infra-estruturas físicas e a mobiliário, sem prejuízo da
sua consideração para o cálculo do custo total do projecto.
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Artigo 9.o

Avaliação e selecção

1 — A análise técnico-financeira das candidaturas apresentadas é
efectuada pela EAGIRE — AP, a qual e com carácter de excepção,
poderá, quando considerado necessário, recorrer a pareceres emitidos
por painéis de avaliação constituídos por peritos independentes ou
avaliadores individuais, nacionais ou estrangeiros de reconhecido
mérito e idoneidade.

2 — A análise técnica das candidaturas será efectuada através da
aplicação de uma grelha multicritérios, apresentada em anexo.

3 — Os peritos referidos no n.o 1 serão designados pelo gestor
da EAGIRE — AP, a partir da proposta da estrutura de apoio técnico.

CAPÍTULO III

Da decisão sobre a atribuição de financiamento

Artigo 10.o

Decisão e aprovação

No prazo de 60 dias a contar da data da apresentação da can-
didatura, o gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação,
após parecer da unidade de gestão do Programa, submete uma pro-
posta de financiamento ou rejeição a homologação conjunta dos Minis-
tros da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ciência
e da Tecnologia.

Artigo 11.o

Notificação

Após a homologação referida no número anterior, a decisão de
aprovação é comunicada pela entidade gestora competente, por
escrito, ao proponente ou promotor, no prazo de 10 dias úteis a
contar do despacho ministerial.

Artigo 12.o

Termo de aceitação

1 — A notificação da aprovação será remetida ao promotor através
de carta registada com aviso de recepção, sendo acompanhada do
termo de aceitação, cuja minuta se encontra anexa ao presente regu-
lamento, onde constam as condições de concessão de financiamento,
ao projecto.

2 — O termo de aceitação da decisão de aprovação, devidamente
assinado pelo responsável competente e autenticado através de apo-
sição de selo branco, deverá ser remetido no prazo de 15 dias contados
a partir da data de assinatura do aviso de recepção, sob pena de
arquivamento do processo.

Artigo 13.o

Projectos rejeitados

A rejeição de uma candidatura é comunicada por escrito pela enti-
dade gestora competente aos proponentes, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da decisão correspondente, devendo ser devidamente
fundamentada e feita a audiência prévia ao interessado nos termos
estabelecidos no Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO IV

Condições de pagamento

Artigo 14.o

Atribuição de financiamento

O financiamento aprovado é concedido através da atribuição de
um subsídio à entidade proponente ou ao promotor.

Artigo 15.o

Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento correspondem ao reembolso das
despesas efectivamente quitadas, apresentadas de forma desagregada
por componente e parâmetros de execução, nos termos do definido
na grelha de indicadores constante dos formulários de candidatura
e respectivos anexos.

2 — As entidades beneficiárias devem formalizar os pedidos de
pagamento de acordo com o modelo a enviar pela EAGIRE — AP,
devidamente preenchido e acompanhado dos respectivos documentos
comprovativos da despesa.

3 — Após verificação, a despesa será validada e certificada pela
entidade gestora competente, após o que será emitida a respectiva
autorização de pagamento por projecto.

4 — O prazo que medeia a recepção dos diferentes pedidos de
pagamento por projecto não deverá ser superior a três meses, sendo
no entanto obrigatório o cumprimento do seguinte calendário de apre-
sentação junto da EAGIRE — AP:

Final do mês de Maio;
Final do mês de Setembro;
Final do mês de Janeiro (despesa reportada a Dezembro do

ano anterior).

5 — Em caso de disponibilidade financeira e não tendo sido desen-
cadeados procedimentos formais com efeitos suspensivos, o reembolso
das despesas aos beneficiários finais efectuar-se-á no prazo máximo
de 10 dias úteis após a emissão da autorização de pagamento.

6 — Os pagamentos a efectuar durante o período de execução do
projecto não poderão ultrapassar 95 % da programação financeira
aprovada, sendo o pagamento da última fracção de 5 % condicionado
à apresentação e aprovação do relatório final referido no n.o 1 do
artigo 17.o

Artigo 16.o

Alterações à programação inicial

1 — Quaisquer alterações à programação inicial física, financeira
ou temporal devem ser comunicadas à EAGIRE — AP para apre-
ciação e aprovação em sede competente.

2 — As alterações referidas no número anterior devem ser expres-
samente mencionadas e justificadas nos relatórios intercalares e final
referidos no artigo 17.o

CAPÍTULO V

Acompanhamento e controlo

Artigo 17.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades executoras dos projectos apoiados devem apre-
sentar o relatório intercalar reportado a 31 de Dezembro do ano
anterior até final de Fevereiro de cada ano.

2 — Após conclusão do projecto, as entidades ficam obrigadas a
apresentar o relatório final num período de três meses.

3 — Os relatórios conterão toda a informação relevante para a apre-
ciação do progresso material das acções apoiadas, incluindo dados
relativos à evolução dos indicadores de acompanhamento e à execução
financeira.

4 — Os aspectos relativos à execução financeira devem incluir uma
listagem das despesas efectuadas no período a que se refere.

5 — Sempre que o considere conveniente, o gestor da
EAGIRE — AP pode solicitar aos promotores todas as informações
que considerar necessárias.

Artigo 18.o

Controlo

1 — As despesas efectuadas no âmbito de cada projecto apoiado
serão contabilizadas de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade
Pública, devendo ser criada contabilidade separada específica para
o registo das despesas, bem como conta bancária individualizada para
suporte dos respectivos movimentos financeiros.

2 — Os projectos apoiados estão sujeitos a visitas de acompanha-
mento e controlo pela EAGIRE — AP, por qualquer entidade pública
ou privada que o gestor do Programa Operacional venha a designar,
ou por outras entidades nacionais ou comunitárias, com competência
nestas matérias.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.o

Dúvidas e omissões

Os casos de dúvidas ou omissões serão apreciados e objecto de
despacho da entidade gestora competente, precedendo parecer da
EAGIRE — AP, tendo-se em atenção a regulamentação comunitária
e nacional aplicável, o Quadro Comunitário de Apoio e a corres-
pondente legislação nacional de execução, e o texto do Programa
Operacional Sociedade da Informação e respectivo complemento de
programação.



6326 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2001

Artigo 20.o

Regulamentação relativa à atribuição dos financiamentos FEDER

O presente regulamento não prejudica o disposto nos regulamentos
comunitários e nacionais de atribuição dos financiamentos FEDER,
nomeadamente quanto a acções de informação e publicidade.

Artigo 21.o

Período de execução

Para as candidaturas aprovadas até 31 de Dezembro de 2006, o
período de execução decorre desde Janeiro de 2000 até 31 de Dezem-
bro de 2008.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 5471/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da entrada principal do Instituto Nacional de
Administração, sito no Palácio dos Marqueses de Pombal, em Oeiras,
e na sua delegação de Algés, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro deste Instituto com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

20 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

Despacho (extracto) n.o 7216/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria Pereira da Silva Brés, técnica profissional principal — auto-
rizada a prorrogação da licença sem vencimento por mais um ano,
ao abrigo dos artigos 76.o e 77.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

22 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 948/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado com o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, e o Centro de Investigação sobre Economia Portuguesa, adiante
designada por CISEP ou segundo outorgante, representado pelo res-
pectivo presidente, um contrato-programa que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira ao CISEP para suporte de encargos com
a edição de 1000 exemplares do Livro de Actas da Conferência Inter-
nacional sobre Economia do Desporto.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao CISEP, como
comparticipação dos custos com a edição do Livro de Actas, no mon-
tante de 2 217 150$, para a prossecução do objecto do presente
contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Colocar em todos os suportes de divulgação do Livro de Actas,

bem como na capa do mesmo, o logótipo do Ministério da Juventude
e do Desporto, conforme regras previstas no livro de normas gráficas;

2.2 — Entregar ao primeiro outorgante 450 exemplares do Livro
de Actas.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições
particulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de
Janeiro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — O Segundo Outorgante, Manuel Victor Moreira Martins.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 949/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Futebol
Clube de Frende, adiante designado por F. C. de Frende, sediado
no concelho de Baião, representado pelo seu presidente de direcção,
Armando Paulo Miranda da Fonseca, como segundo outorgante, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao F. C. de Frende
no montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
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nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao F. C.
de Frende apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

12 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Armando Paulo Miranda
da Fonseca.

Contrato n.o 950/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o União
Desportiva de Várzea, adiante designado por U. D. Várzea, sediado
no concelho de Felgueiras, representado pelo seu presidente de direc-
ção, Jorge Manuel Oliveira Coelho, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao U. D. Várzea
no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao
U. D. Várzea apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na
cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

17 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Jorge Manuel Oliveira
Coelho.

Contrato n.o 951/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e os Alunos
de Meirim Futebol Clube, adiante designado por Alunos de Meirim
F. C., sediado no concelho de Gondomar, representado pelo seu pre-
sidente de direcção, Serafim das Neves Alves, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Alunos de Meirim
F. C. no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Alunos
de Meirim F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada,
do apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

17 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Serafim das Neves Alves.

Contrato n.o 952/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Grupo
Desportivo Café Lisbonense, adiante designado por G. D. C. Lisbo-
nense, sediado no concelho de Matosinhos, representado pelo seu
presidente de direcção, Augusto José Costa Pires, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao G. D. C. Lisbo-
nense no montante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao
G. D. C. Lisbonense apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada,
do apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

17 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Augusto José Costa Pires.

Contrato n.o 953/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Centro
Desportivo Cultural de Besteiros, adiante designado por C. D. C. de
Besteiros, sediado no concelho de Paredes, representado pelo seu
presidente de direcção, Américo Aguiar Moreira da Rocha, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao C. D. C. de Bes-
teiros no montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao
C. D. C. de Besteiros apresentar o relatório/avaliação da acção pre-
vista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa, e ainda a divulgação, por forma ade-
quada, do apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no
n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Américo Aguiar Moreira
da Rocha.

Contrato n.o 954/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Leixões
Sport Clube, adiante designado por Leixões S. C., sediado no concelho
de Matosinhos, representado pelo seu presidente de direcção, José
Manuel Araújo Teixeira, como segundo outorgante, o presente con-
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trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Leixões S. C.
no montante de 1 000 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Leixões
S. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a,
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, José Manuel Araújo
Teixeira.

Contrato n.o 955/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Aparecida
Futebol Clube, adiante designado por Aparecida F. C., sediado no
concelho de Lousada, representado pelo seu presidente de direcção,
Afonso Joaquim Ribeiro de Araújo, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Aparecida F. C.
no montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Aparecida
F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a,
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Afonso Joaquim Ribeiro
de Araújo.

Contrato n.o 956/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e a C+S
de Lavra, adiante designada por C+S de Lavra, sediada no concelho
de Matosinhos, representada pelo seu presidente de direcção, Gui-
lherme Santos Valente, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à C+S de Lavra
no montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à C+S de
Lavra apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a,
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.
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4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Guilherme Santos
Valente.

Contrato n.o 957/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Gra-
midense Infante Futebol Clube, adiante designado por Gramidense
Infante F. C., sediado no concelho de Gondomar, representado pelo
seu presidente de direcção, Licínio Manuel Rocha da Silva, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Gramidense
Infante F. C. no montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Gra-
midense Infante F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção pre-
vista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa, e ainda a divulgação, por forma ade-
quada, do apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no
n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Licínio Manuel Rocha
da Silva.

Contrato n.o 958/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e ao Tresouras
Futebol Clube, adiante designado por Tresouras F. C., sediado no
concelho de Baião, representado pelo seu presidente de direcção,
António José de Carvalho, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Tresouras F. C.
no montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Tresouras
F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a,
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

18 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, António José de Carvalho.

Contrato n.o 959/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Boavista
Futebol Clube, adiante designado por Boavista F. C., sediado no con-
celho do Porto, representado pelo seu presidente de direcção, João
dos Santos Loureiro, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Boavista F. C.
no montante de 1 000 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Boavista
F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a,
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

19 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, João dos Santos Loureiro.

Contrato n.o 960/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e o Académico
Futebol Clube, adiante designado por Académico F. C., sediado no
concelho do Porto, representado pelo seu presidente de direcção,
António Júlio Conceição Santos, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao Académico F.
C. no montante de 750 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao Aca-
démico F. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na
cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

19 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, António Júlio Conceição
Santos.

Contrato n.o 961/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e
a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do
Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo delegado
regional da região do Norte, como primeiro outorgante, e a Escola
de Artes Marciais She-Si, adiante designado por E. A. Marc. She-Si,
sediada no concelho do Porto, representada pelo seu presidente de
direcção, Paulo Alexandre Cruz Melo Barreiros Araújo, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desenvol-
vimento desportivo destinado a actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à E. A. Marc. She-Si
no montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objectivo defi-
nido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apre-
sentação de documento comprovativo da intenção de realizar a
despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à E. A. Marc.
She-Si apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do
apoio prestado pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta
cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

20 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, José Guilherme
Sarmento Coelho. — O Segundo Outorgante, Paulo Alexandre Cruz
Melo Barreiros Araújo.

Contrato n.o 962/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Irmanadora Clube,
adiante designado por IC, sediado no concelho de Almada, repre-
sentado pelo seu presidente de direcção, Álvaro Jorge Henriques dos
Santos, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao IC no montante
de 70 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao IC apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Fernando Pimentel
Ferreira.

Contrato n.o 963/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a sociedade Filarmónica
Recreio União Alhosvedrense, adiante designada por SFRUA, sediada
no concelho da Moita, representada pelo seu presidente de direcção,
Vítor Manuel Rodrigues Cabral, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SFRUA no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à SFRUA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Vítor Manuel Rodrigues Cabral.

Contrato n.o 964/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação Naval
Sarilhense, adiante designada por ANS, sediada no concelho da Moita,
representada pelo seu presidente de direcção, Mário Rodrigues Pinto,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ANS no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ANS apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Mário Rodrigues Pinto.

Contrato n.o 965/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
e Desportivo Brasileiro/Rouxinol, adiante designado por CRDBR,
sediado no concelho do Seixal, representado pelo seu presidente de
direcção, Manuel Alves, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRDBR no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CRDBR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Manuel Alves.

Contrato n.o 966/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
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do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
Fabril, adiante designado por GDF, sediado no concelho do Barreiro,
representado pelo seu presidente de direcção, Pedro Manuel Santos
Costa, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo destinado a instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDF no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Pedro Manuel Santos Costa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração de Pessoal

Aviso n.o 46/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director Regional de Administração de Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para as escolas abaixo mencionadas os
professores do quadro de nomeação definitiva a seguir indicados:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Gonçalves
Zarco

Isabel Maria Vieira Freitas . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Diva Maria Ponte Pereira Gaspar . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Alexandra Gouveia Francisco Silva 9.o sec.
Perpétua Rosária Alves Faria Teixeira . . . . 9.o sec.
Teresa Maria Pereira Santos . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Hélder Tarcísio Rosário Coelho Melim . . . 12.o B sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz

Fátima Maria Mendes da Silva . . . . . . . . . . 1.o sec.
Graça Maria Abreu Gomes Andrade . . . . . 1.o sec.
Ana Filipa Figueira da Silva Sousa Ornelas 4.o A sec.
Maria da Paz R. Nascimento de Carvalho 4.o A sec.
Susana Urbana Caldeira Vieira . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria da Fonte Coelho Caldeira . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Maria Ferreira Fidalgo . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ivo Eduardo Rodrigues Correia . . . . . . . . . . 9.o sec
Manuela Maria Câmara Figueira . . . . . . . . . 9.o sec.
Jorge Maria Abreu Carvalho . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
José Odílio Mendes Freitas . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Maria José Barbosa Freitas . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Nélson Cândido Andrade Caldeira . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço

Cristina Maria Corte Neta Gomes . . . . . . . . 1.o prep.
Cristina Maria Valente Viana . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Conceição Galdina dos Santos Fernandes 4.o prep.
Carlos Jorge Caires Natividade . . . . . . . . . . 5.o prep.
Magda Abreu Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria dos Anjos Nóbrega Freitas . . . . . . . . Ed. Musical
José Marcelino Caires Fernandes Temtem 1.o sec.
Teresa Maria Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Carla Cristina Figueira Batista . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Luísa Maria Nunes Costa . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Ana Isabel Correia Andrade Dias . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos dos Louros

Teresa Jesus Campos Dias Gil . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Helena Maria Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Susana Maria Ornelas Reynolds Pombo . . . 1.o prep.
Graciela Josefina Abreu Luzirão Figueira 1.o sec.
Teresa Barradas Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Teresa Maria Teixeira Mendes Vasconcelos 5.o sec.
Maria Filomena de Gouveia Vieira Gon-

çalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ângela Maria Jardim Farinha . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Nazaré Encarnação Andrade Rodrigues . . . 10.o A sec.
Maria Mónica Freitas Gouveia Mendonça 11.o A sec.
Nivalda de Gouveia Gonçalves F. Pereira 11.o B sec.
Maria Sizalda Castro Freitas . . . . . . . . . . . . 12.o C sec.
Maria Conceição Jardim A. Vasconcelos 12.o D sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

Luís Miguel Silva Amaral Gouveia . . . . . . . 1.o sec.
Jolina Maria Gouveia Colina Gonçalves . . . 8.o A sec.
Rita Manuela Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de São Roque

António Pinto da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Guida Maria Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ana Maria Nunes Jardim . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhos manuais

(fem.)
Márcia Freitas Teixeira Furtado . . . . . . . . . 1.o sec
Maria Manuela de Ornelas Quintal Caetano 8.o A sec.
Idalina Milagres Abreu Camacho Serrão 8.o B sec.
Carla Marques Escórcio Rebolo . . . . . . . . . 9.o sec.
Liliana Guida Severim Martins Correia . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta

Maria Conceição Rodrigues Mota . . . . . . . . 1.o prep.
Elsa Maria Sousa Barreto B. Ferreira . . . . . 8.o B Sec.
Delfim Luís d’Achada Lourenço . . . . . . . . . Ed. Física sec.
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Nome Grupo

Escola Básica e Secundária
da Ponta do Sol

Mécia Maria Rodrigues Câmara . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Emanuela Rodrigues Pereira . . . . . . 8.o B sec.
Bernardo Lage Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral — Santana

João Manuel Figueira da Silva . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Isabel Azevedo Guimarães Casal . . . 8.o B sec.
Maria Rita Gouveia Abreu . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Dóris Gomes da Costa Martins . . . . . . . . . . 9.o sec.
Lina Gouveia Trindade Freitas . . . . . . . . . . 9.o sec.
Marta Cristina Rodrigues Santos Sousa . . . 9.o sec.
Manuel Egídio Alves Fernandes . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Natividade da Silva Anastácio . . . . . . 11.o B sec.
Noémi da Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica de Santo António

Maria Emília Grilo Jordão . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria Manuela Moniz de Amaral Q. Car-

doso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Cecília Jorge Camacho de Freitas . . . . . . . . Ed. Musical

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

Teresa Maria Fernandes Teixeira Perregil 3.o prep.
Roberto Correia Marques Joaquim . . . . . . . 5.o prep.
Duarte Nuno Caires Basílio . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Jorge Ricardo Lobo de Freitas . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Arlinda Jardim Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Lúcia Gomes Garanito . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Lina Maria Gonçalves Andrade Pestana . . . 9.o sec.
Maria Luísa Santos Senra . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Conceição Jesus Rodrigues Carvalho . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente

Nuno Afonso Pita Gaspar Faria . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica do Porto da Cruz

José Manuel Mendonça Freitas . . . . . . . . . . 11.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Bar-
tolomeu Perestrelo

Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria Zélia de Abreu Gonçalves . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Helena Sousa Menezes de Gouveia 4.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do
Dr. Alfredo Ferreira de Nóbrega Júnior

Ana Isabel Moreira Gonçalves Quintal . . . . 1.o prep.
Nicolau Tolentino de Freitas G. Correia . . . 5.o sec.
Maria do Rosário Vieira Martins . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Guida de Andrade Martins Abreu . . . 8.o B sec.
Edite Maria Oliveira Nuna Mendes . . . . . . . 10.o A sec.
António Vieira Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal

Guida Maria da Conceição Caldeira Quintal 1.o sec.
Maria do Carmo Perestrelo Oliveira . . . . . . 5.o sec.
Rita Maria Ferreira Freitas Nóbrega . . . . . . 8.o B sec.
Maria Elma Câmara Gomes Sousa Leão . . . 9.o sec.
Maria Daniela Rodrigues Pita Dionísio . . . 10.o A sec.

(Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA

Aviso n.o 5472/2001 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais do distrito judicial de Évora. — Faz-se público que, relati-
vamente à lista de gestores e liquidatários judiciais publicada no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Janeiro de 2001, a morada do seguinte
gestor/liquidatário judicial constante da mesma passou a ser a seguinte:

António Manuel Martins Miguel, Avenida de Columbano Bor-
dalo Pinheiro, 64, 2.o, direito, 1070-064 Lisboa.

19 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria da Con-
ceição Rosado.

Edital n.o 227/2001 (2.a série). — Armindo Ribeiro Luís, pre-
sidente da comissão de elaboração da lista de gestores e liquidatários
judiciais do distrito judicial de Évora, a que alude o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, faz saber que pela comissão
foi fixada a data limite de 1 de Outubro do ano em curso para a
recepção dos requerimentos a formular nos termos dos artigos 2.o,
n.o 2, e 8.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, para a can-
didatura a gestores e liquidatários judiciais deste distrito judicial, para
o ano de 2002, com vista à actualização da lista actualmente em vigor
e que foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12
de Janeiro de 2000, bem como para ser formulado o pedido de reno-
vação, por mais cinco anos, dos gestores e liquidatários judiciais ins-
critos para o ano de 1997, conforme o previsto no n.o 1 do artigo 3.o
do mesmo diploma.

Mais faz saber que os requerimentos para inscrição ou renovação
de candidaturas devem, para além do mais, ser acompanhados de
declaração, feita sob compromisso de honra dos interessados, com-
provativa de que não requereram a sua inscrição, nem constam de
qualquer lista de gestores ou liquidatários judiciais de outro distrito
judicial, conforme exigência do artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 254/93, de 15 de Julho.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão, Armindo
Ribeiro Luís.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho (extracto) n.o 7217/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Conselho Económico e Social de 27 de Março de
2001:

Olga da Conceição Gomes, chefe de secção do quadro de pessoal
do Conselho Económico e Social — nomeada, em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, chefe de repartição do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data do referido despacho. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 7218/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Universidade de Aveiro de 26 de Junho de 2000, foi,
por deliberação do senado universitário de 7 de Março de 2001, ao
abrigo da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, conjugado com o Des-
pacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, aprovada a criação do grau de doutor no ramo
de Engenharia Química a conferir pela Universidade de Aveiro.

14 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Pedrosa.

Despacho n.o 7219/2001 (2.a série). — Por deliberação da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 14 de Março de 2001, foi aprovada a alteração da designação
da disciplina do curso de bacharelato em Gestão Pública e Autárquica,
Direitos dos Contratos para Direito das Obrigações e Contratos, publi-
cada em anexo ao despacho n.o 13 076/2000 (2.a série) (Diário da
República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000), referente à
criação do curso de bacharelato em Gestão Pública e Autárquica.

20 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho n.o 7220/2001 (2.a série). — Sob proposta da comissão
coordenadora do mestrado em Ciências das Zonas Costeiras, foi apro-
vada, pela comissão científica do conselho científico em 14 de Março
de 2001, a alteração ao plano de estudos do mestrado em Ciências
das Zonas Costeiras, publicado em anexo ao Regulamento deste mes-
trado, Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de
1994, alterado pelo despacho n.o 41-R/96, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 1996, como se segue
e que anula e substitui o anteriormente publicado.

20 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

ANEXO I

Mestrado em Ciências das Zonas Costeiras

Área Escola-
ridade

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Oceanografia Biológica . . . . . . . . . Biologia . . . . . . 2/0/0 2,0
Oceanografia Física . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . 2/0/0 2,0
Oceanografia Química . . . . . . . . . . Química . . . . . . 2/0/0 2,0
Geologia Marinha . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . 2/0/0 2,0
Desenvolvimento Sustentável das

Zonas Costeiras e Ambiente
Marinho.

Planeamento . . . 2/0/0 2,0

2.o semestre

Tratamento de Dados . . . . . . . . . . . B/F/Q/G/P . . . . 0/2/0 1,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B/F/Q/G/P . . . . 5S 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B/F/Q/G/P . . . . 1/0/3 2,0
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B/F/Q/G/P . . . . 1/0/3 2,0
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B/F/Q/G/P . . . . 1/0/3 2,0

Total de unidades de crédito . . . 20

Opções Área

Impactes Humanos no Ambiente Costeiro e Instru-
mentos de Avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B/F/Q/G/P

Modelização Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B/F
Ecologia Bentónica e Ambiente Sedimentar . . . . . . . . B
Zooplâncton e Biologia Pelágica . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Planeamento e Gestão Integrada de Zonas Costeiras P
Geologia Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . Q

Do elenco de opções referido anteriormente entrarão em funcio-
namento um mínimo de quatro. O funcionamento de cada uma das
opções estará condicionado a um mínimo de cinco inscrições.

20 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 7221/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Margarida Rosa da Silva Baila Madeira Antunes — pror-
rogado o contrato por dois anos de assistente da Faculdade de
Economia desta Universidade, com início em 15 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 7222/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 1.o grupo (Ciências
Morfológicas-Histologia e Embriologia) requeridas pelo Doutor

Vasco António Andrade Figueiredo de Bairos, professor associado
da Faculdade de Medicina desta Universidade:

Presidente — Vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga,
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor Mário do Nascimento Ferreira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Deolinda Maria Valente Alves Lima Teixeira, pro-
fessora associada com agregação da Faculdade de Medi-
cina do Porto.

Doutor Armando Lopes Porto, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Alexandre José Linhares Furtado, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Guilherme Fernandes Cunha Vaz, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Adriano Supardo Vaz Serra, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Henrique Miguel Resende de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Agostinho Diogo Jorge Almeida Santos, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Dinis Silva Freitas, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Adelino Augusto Abreu Fernandes Marques, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João José Pedroso de Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Tice dos Reis Anastácio de Macedo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Frederico José Teixeira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Luís Correia de Matos Beja, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Domingues Freire de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Luís Augusto Pires da Costa Providência, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Helena Saldanha Domingues Freire de Oli-
veira, professora catedrática da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra.

Doutor Mário da Silva Freitas, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Augusto Salgueiro Cunha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco José Franquera Castro e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Manuel Jesus Antunes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Pinto de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Baptista Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Abel Garcia Meliço Silvestre, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Salvador Manuel Correia Massano Cardoso, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Diogo de Paiva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Fausto Afonso Pontes, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.
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Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 7223/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Economia do
VI grupo (Estruturas Sociais da Economia) requeridas pelo Dou-
tor Carlos José Cândido Guerreiro Fortuna, professor associado
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor António Teixeira Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Augusto Ernesto Santos Silva, professor associado
com agregação da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José António Machado da Silva Pais, investigador
principal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
de Lisboa.

Doutor Boaventura de Sousa Santos, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim Antero Romero de Magalhães, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutor João Alberto de Sousa Andrade, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Joaquim Dinis Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 967/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 26 de Fevereiro de 2001:

Gerardo Augusto Vidal Gonçalves, Maria Helena Nunes Casaca e
Luís Miguel Matias Raposo — celebrados contratos de trabalho
a termo certo para exercerem funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual período,
até ao máximo de dois anos.

João Pedro Segurado Dias, Maria da Conceição Raposo Rosado e
Sílvia Cristina Comendinha Fortes — celebrados contratos de tra-
balho a termo certo para exercerem funções correspondentes à
categoria de assistente administrativo, com efeitos a partir de 1
de Março de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual
período, até ao máximo de dois anos.

Hélder José Modesto Barradas — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para exercer funções correspondentes à categoria de
técnico profissional de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual período,
até ao máximo de dois anos.

Ana Sofia Gonçalves Madeira, Joana Gonçalo Miguéns Paulos
Madeira e Sónia Maria Toscano — celebrados contratos de trabalho
a termo certo para exercerem funções correspondentes à categoria
de auxiliar técnico de laboratório, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual
período, até ao máximo de dois anos.

Maria Nazaré Piteira Pereira Bom — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes à categoria
de auxiliar técnico, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
pelo período de um ano, renovável por igual período, até ao máximo
de dois anos.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7224/2001 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão, é anulado, por despacho do reitor da Universidade
de Évora, o despacho (extracto) n.o 3421/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2001,
a pp. 3373 e 3374, referente ao júri do concurso documental para
professor associado para a área disciplinar das disciplinas de Ins-
talações e Equipamentos I e II e Projectos de Construções Rurais.

21 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Centro de Electroquímica e Cinética

Despacho (extracto) n.o 7225/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 22 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Judite Maria Silva Jourdan Alves, técnica profissional especialista do
Centro de Electroquímica e Cinética desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica profissional especialista
principal do quadro do mesmo Centro, considerando-se exonerada
do lugar anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Complexo Interdisciplinar

Despacho (extracto) n.o 7226/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 22 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Maria Helena Fonseca Urbano Abreu, técnica profissional especialista
do Complexo Interdisciplinar desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional especialista principal do quadro
do mesmo Centro, considerando-se exonerada do lugar anterior,
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Farmácia

Edital n.o 228/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa faz saber que, por pro-
posta do conselho científico, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, de acordo com despacho reitoral de 27
de Novembro de 2000, é aberto durante 15 dias úteis, contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, concurso documental para um lugar de assistente esta-
giário do subgrupo de Sócio-Farmácia do 3.o grupo de disciplinas,
Ciências Farmacêuticas.

1 — Serão admitidos ao concurso licenciados em Farmácia, Ciências
Farmacêuticas ou afins, que tenham obtido a informação final mínima
de Bom.

2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa, solicitando a admissão ao concurso, e
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da citada Faculdade,
Avenida das Forças Armadas, 1600-083 Lisboa ou Avenida do Prof.
Gama Pinto, 1649-003 Lisboa, durante as horas normais de expediente,
das 9 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, até ao último
dia do prazo estabelecido neste edital, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo, com aviso de recepção, desde que expedido até
ao último dia do prazo fixado.
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2.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Nome completo, morada e número de telefone;
b) Filiação, data, local de nascimento e estado civil;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Classificação final da licenciatura e universidade onde a

concluiu;
e) Identificação do concurso, com referência à categoria e ao

grupo a que concorre, bem como ao número e data do Diário
da República onde se encontra publicado.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
b) Certidão de licenciatura e certidão curricular;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

4 — Os critérios de selecção e ordenação das candidaturas são:

a) Análise curricular, dando-se preferência aos candidatos com
perfil curricular adequado, nomeadamente experiência de
docência e ou desejo de iniciar ou continuar projectos de
investigação conducentes à elaboração de teses de doutora-
mento em Farmácia (Sócio-Farmácia);

b) Entrevista, se julgada necessária;
c) Disponibilidade para início imediato de funções em dedicação

exclusiva.

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Augusto Guimarães Morais.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 7227/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 19 de Março de 2001,
proferido por delegação:

António Manuel Pinto Gingeira, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço no período de 26 de Março
a 3 de Abril de 2001, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU).

19 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7228/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 21 de Março de 2001,
proferido por delegação:

Doutor David José Monteiro de Sousa, assistente desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço no período de 28 de Março
a 6 de Abril de 2001, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU).

21 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 7229/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 5 de Março de 2001, proferido por
delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requerido pela licen-
ciada Maria Celeste da Silva Bernardo:

Presidente — Doutor Abílio Tavares Cardoso, professor asso-
ciado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutora Maria de Fátima Neves Guerreiro Sequeira, pro-
fessora catedrática do Instituto de Educação e Psicologia
da Universidade do Minho.

Doutora Maria Adelina Pereira Esteves Ramiro da Pro-
vidência Villas Boas e Costa, professora auxiliar da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 5473/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 27 de Outubro de 2000:

Dr. Nélson Alexandre Pereira da Rocha Almeida — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como leitor do Departamento
de Física, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira de 19
de Dezembro de 2000, proferidos por delegação de competências:

Mestra Maria Helena Dias Rebelo, assistente do Departamento de
Estudos Romanísticos — autorizada a equiparação a bolseira no
estrangeiro, com vencimento, de 12 a 17 de Dezembro de 2000.

Dr. Christa Heine Teixeira, assistente do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação a bolseira
no País, com vencimento, de 30 de Novembro a 7 de Dezembro
de 2000.

Dr. Domingos Manuel Martins Rodrigues, assistente do Departa-
mento de Biologia — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro, com vencimento, de 1 de Junho a 1 de Setembro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 3 de Janeiro
de 2001:

Prof. Doutor Kurt Millner, professor auxiliar do Departamento de
Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 21 a 31 de Julho
de 2000.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira de 3
de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Dr.a Maria Álvaro Rosa Rebelo de Mendonça, leitora do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a
equiparação a bolseira no País, com vencimento, de 22 de Dezembro
de 2000 a 2 de Janeiro de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira:

De 5 de Janeiro de 2000:

Prof. Doutor Kurt Millner, professor auxiliar do Departamento de
Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação
a bolseiro no País, com vencimento, de 26 de Dezembro de 2000
a 3 de Janeiro de 2001.

De 21 de Fevereiro de 2001:

Dr. Bernardo Guido de Vasconcelos, assistente do Departamento de
Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 26 de Março a 4
de Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

21 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 5474/2001 (2.a série). — Por despacho da vice-reitora
da Universidade da Madeira de 6 de Janeiro de 2001, proferido por
delegação de competências:

Prof.a Doutora Jesus Maria Angélica Fernandes Sousa, professora
auxiliar do Departamento de Ciências da Educação — autorizada
a equiparação a bolseira no estrangeiro, com vencimento, de 9
a 16 de Fevereiro de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira:

De 26 de Janeiro de 2001:

Dr. Mário Franco Barros, leitor do Departamento de Estudos Anglís-
ticos e Germanísticos — autorizada a equiparação a bolseiro no
País, com vencimento, de 25 a 28 de Janeiro de 2001.

Mestra Anne Martina Emonts, assistente do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação a bolseira
no estrangeiro, com vencimento, de 14 a 18 de Março de 2001.

De 29 de Janeiro de 2001:

Prof.a Doutora Minh Hà Lo-Cicero, professora auxiliar do Depar-
tamento de Estudos Romanísticos — autorizada a equiparação a
bolseira no estrangeiro, com vencimento, de 27 de Janeiro a 2 de
Fevereiro de 2001.

Dr.a Christa Heine Teixeira, assistente convidada do Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação
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a bolseira no País, com vencimento, de 11 a 14 de Janeiro de
2001.

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira de 6
de Fevereiro de 2001, proferidos por delegação de competências:

Mestre Manfred Kaufmann, assistente do Departamento de Biolo-
gia — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com ven-
cimento, de 25 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2001.

Mestra Anne Martina Emonts, assistente do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação a bolseira
no estrangeiro, com vencimento, de 8 de Fevereiro a 1 de Março
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Prof.a Doutora Maria Zina Gonçalves de Abreu, professora auxiliar
do Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — auto-
rizada a equiparação a bolseira no País, com vencimento, de 28
a 30 de Março de 2001.

Por despachos da vice-reitora da Universidade da Madeira, pro-
feridos por delegação de competências:

De 12 de Fevereiro de 2001:

Dr.a Christa Heine Teixeira, assistente convidada do Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação
a bolseira no estrangeiro, com vencimento, de 7 a 25 de Julho
de 2001.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Prof.a Doutora Minh Hà Lo-Cicero, professora auxiliar do Depar-
tamento de Estudos Romanísticos — autorizada a equiparação a
bolseira no estrangeiro, com vencimento, de 24 de Fevereiro a
5 de Março de 2001.

De 7 de Março de 2001:

Dr.a Maria Álvaro Rosa Rebelo Silva de Mendonça, leitora do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a
equiparação a bolseira no País, com vencimento, de 26 de Fevereiro
a 1 de Março de 2001.

Dr.a Christa Heine Teixeira, assistente convidada do Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação
a bolseiro no País, com vencimento, de 4 a 6 de Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Edital n.o 229/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março de 2001, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para o preenchimento de um lugar de professor associado
na área científica de Literatura Inglesa.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o e 41.o
a 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à

área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
lei do serviço militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2 desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exem-
plares, impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o pro-
grama, os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das
matérias da disciplina ou de umas das disciplinas do grupo a que
respeita o concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o, sendo
dada preferência aos candidatos das disciplinas da especialista de Lite-
ratura Inglesa.

9 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

20 de Março de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Elisete Almeida.
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Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 5476/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Arminda do Cortinhal Almeida Vitória, técnico profissional
principal da carreira de BAD, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Escola Nacional de Saúde Pública — promovida,
mediante concurso público, à categoria de técnico profissional espe-
cialista da mesma carreira e quadro, com efeitos à data da publi-
cação no Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 5477/2001 (2.a série). — Por meus despachos das
seguintes datas proferidos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 14 de Fevereiro de 2001:

Doutor António da Nóbrega de Sousa da Câmara, professor asso-
ciado — no dia 13 de Fevereiro de 2001.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 10 a 13 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Maria do Loreto Pinto de Paiva Couceiro, assistente con-
vidada — no período de 15 a 18 de Fevereiro de 2001.

De 15 de Fevereiro de 2001:

Doutor José Narciso Marat Mendes, professor associado — no
período de 13 a 18 de Fevereiro de 2001.

Doutor Virgílio António Cruz Machado, professor associado — no
período de 19 a 22 de Março de 2001.

Doutor Miguel Alexandre Wermelinger, professor auxiliar — no
período de 15 a 21 de Fevereiro de 2001.

Doutor José Paulo Barbosa Mota, professor auxiliar — no período
de 20 a 21 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Maria do Loreto Pinto de Paiva Couceiro, assistente con-
vidada — no período de 28 a 30 de Março de 2001.

De 20 de Fevereiro de 2001:

Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrático — no
período de 18 a 20 de Fevereiro de 2001.

Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor asso-
ciado — no período de 15 a 19 de Fevereiro de 2001.

Doutor Luís Filipe dos Santos Gomes, professor auxiliar — no dia
28 de Fevereiro de 2001.

Licenciado José Fernando Gomes Requeijo, assistente convi-
dado — no período de 18 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

21 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 5478/2001 (2.a série). — Por meus despachos das
seguintes datas, proferidos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 1 de Março de 2001:

Doutor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, professor
catedrático — no período de 29 de Março a 3 de Abril de 2001.

Doutora Maria Teresa Barros da Silva, professora associada — no
período de 22 de Fevereiro a 4 de Março de 2001.

De 2 de Março de 2001:

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática — no
período de 28 de Fevereiro a 8 de Março de 2001.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 17 a 24 de Março de 2001.

Doutora Isabel Maria Rôla Coelhoso, professora auxiliar — no
período de 11 a 15 de Março de 2001.

Doutora Maria Helena Figueiredo Godinho, professora auxiliar — no
período de 24 a 30 de Março de 2001.

Doutora Maria do Rosário Sintra de Almeida Partidário, professora
auxiliar — nos períodos de 4 a 6 e de 19 a 24 de Março de 2001.
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Doutora Maria da Graça Fialho de Figueiredo Dias, investigadora
principal — no período de 29 de Março a 1 de Abril de 2001.

9 de Março de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 5479/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutor Manuel da Costa Leite — autorizada a renovação do contrato
como professor auxiliar provisório, por mais cinco anos e por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 20 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 5480/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutora Isabel Maria Rola Coelhoso, professora auxiliar a título pro-
visório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de 22 de
Dezembro de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, e João Paulo Serejo Goulão
Crespo, professor associado desta Faculdade, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores
catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta Faculdade apro-
varam, por maioria, em 21 de Dezembro de 2000, a nomeação defi-
nitiva da professora auxiliar Doutora Isabel Maria Rola Coelhoso,
com início em 22 de Dezembro de 2000.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutora Maria Paula Oliveira Sobral, professora auxiliar a título pro-
visório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir de 9 de
Novembro de 2000.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelas
Doutoras Maria José Costa e Maria Rosa Santos de Paiva, professoras
associada agregada e catedrática, respectivamente, do Instituto de
Oceanografia da Universidade de Lisboa e desta Faculdade, se encon-
tram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo,
os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta
Faculdade aprovaram, por maioria, em 21 de Dezembro de 2000,
a nomeação definitiva da professora auxiliar Doutora Maria Paula
Oliveira Sobral, com início em 9 de Novembro de 2000.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 5481/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Doutor Armando Walter Colombo, professor auxiliar desta Facul-
dade — rescindido o contrato com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 5482/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutora Isabel Maria Theriaga Mendes Varanda Gonçalves, profes-
sora auxiliar desta Faculdade — rescindido o contrato com efeitos
a partir de 4 de Maio de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 907/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho
de 2000, a p. 10 134 (aviso n.o 9672/2000), o elenco das disciplinas
do 1.o ano, que integrarão o curso de licenciatura em Biologia da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, rectifica-se que
onde se lê «Matemática» deve ler-se «Matemática I».

22 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7230/2001 (2.a série). — Por despachos
de 19 e de 28 de Fevereiro de 2001, respectivamente do director-geral
do Orçamento do Ministério das Finanças e da vice-reitora da Uni-
versidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João da Cruz Valente, técnica superior de 1.a classe
da Direcção-Geral do Orçamento — colocada em regime de requi-
sição a tempo parcial para o exercício das mesmas funções na Facul-
dade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 1
de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7231/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Manuel Soutelo Soeiro de Carvalho — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Março
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Douto-
res Carlos Manuel Novais Madureira e Abílio Augusto Tinoco Cava-
lheiro aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva do Doutor
José Manuel Soutelo Soeiro de Carvalho, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia e Minas.

O Doutor José Manuel Soutelo Soeiro de Carvalho apresenta apti-
dões comprovadas pelos professores atrás citados de que o Depar-
tamento muito pode beneficiar.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J.
C. Marques dos Santos.

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7232/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Avelino Ferreira Saraiva da Silva — prorrogado
o contrato, por um biénio, como assistente além do quadro da
Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 18 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7233/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Octávio Manuel Dias de Figueiredo Gonçalves, professor auxi-
liar além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do II grupo
(Economia) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
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da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7234/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Clementina Pereira Nunes Teixeira dos Santos, pro-
fessora auxiliar além do quadro da Faculdade de Economia desta
Universidade — nomeada definitivamente professora associada do
II grupo (Economia) da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7235/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João Manuel de Matos Loureiro, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — nomeado
definitivamente professor associado do II grupo (Economia) da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7236/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Joaquim Duarte Monteiro, técnico de 1.a classe de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Biomédias
de Abel Salazar desta Universidade — nomeado definitivamente
como técnico principal da mesma área e Instituto, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7237/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Helena Galante Correia de Oliveira, técnica de 1.a classe de
anatomia patológica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciên-
cias Biomédias de Abel Salazar desta Universidade — nomeada
definitivamente como técnica principal da mesma área e Instituto,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7238/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Rui Pedro Ferreira da Costa Esteves — prorrogado o con-
trato como assistente estagiário além do quadro da Faculdade de
Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de Novem-
bro de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7239/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Helena Maria Azevedo Coelho dos Santos — prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro

e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7240/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre José Pedro Maia Pimentel Tavares — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de
Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de Março
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7241/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Hugo Jorge Pinto Ribeiro — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como técnico superior de informática de
2.o classe da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos
a partir de 18 de Março de 2001 e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7242/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel Luís Guimarães da Costa, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do II grupo
(Economia) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7243/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Moisés da Assunção Xavier — renovado o contrato de trabalho a
termo certo como auxiliar técnico (área de apoio ao ensino e à
investigação científica) da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001 e pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7244/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Elvira Maria de Sousa e Silva, professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — nomeada
por cinco anos professora associada do II grupo (Economia) da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da posse, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 7245/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
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Desporto e de Educação Física de 20 de Março de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

António Manuel Leal Ferreira Mendonça da Fonseca, professor auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 4 a
7 de Abril de 2001.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 5483/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nas instalações desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de
2000, homologada por despacho de 20 de Março de 2001 do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

20 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Aviso n.o 5484/2001 (2.a série). — Notificam-se todos os inte-
ressados ao concurso externo para ingresso na carreira de assistente
administrativo do quadro desta Faculdade, aberto pelo aviso
n.o 14 053/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226,
de 29 de Setembro de 2000, para, querendo, se pronunciarem por
escrito sobre o projecto de lista de classificação final, no prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, no âmbito do exercício do direito de participação, de acordo
com o n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Mais se informa que esse projecto, bem como a acta que define
os respectivos critérios se encontram afixados no serviço de pessoal
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, sita na Alameda
de Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto, os quais podem ser consultados,
tal como o processo, no horário normal de expediente e no local
indicado.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 5485/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do conselho directivo de 19 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Fernando Ribeiro Alves Afonso — contratado quinquenalmente como
professor auxiliar, não pertencente aos quadros da Faculdade de
Medicina Veterinária, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 7246/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 8 de Março de 2001, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutor Robert Norman Singer — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento no período de 8 de Março a 5 de Abril de
2001, por conveniência urgente de serviço, como professor cate-
drático visitante além do quadro desta Faculdade. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Professor Roberto Singer é presidente do Departamento de Ciên-
cias do Desporto e do Exercício da Universidade da Florida e past-

president da Sociedade Internacional de Psicologia do Desporto a
cujo Managing Council presidiu nos últimos oito anos. É membro
de diversas sociedades científicas e um dos mais produtivos e res-
peitados académicos internacionais no domínio da Psicologia do Des-
porto. Conferencista em mais de 40 países, apresenta um currículo
científico e ímpar. Trata-se, portanto, de uma personalidade de grande
prestígio internacional e um dos mais influentes psicólogos da
actualidade.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta per-
sonalidade académica no mestrado de Psicologia do Desporto na
cadeira de Processos Cognitivos e Aprendizagem Motora virá enri-
quecer o nível de formação pretendido no curso, pelo que se entende
dever ser contratado como professor catedrático visitante, à seme-
lhança do que sucedeu nos 1.o e 2.o mestrados em Psicologia do
Desporto.

1 de Fevereiro de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires — Pedro
Augusto Cordeiro Sarmento.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 5486/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por
delegação de competências:

Licenciada Ana Cristina Dias Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidada, por urgente conveniência de serviço, em reigme de tempo
integral, por um ano, renovável, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 5487/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor João Abreu de Faria Bilhim — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para
exercer funções de professor associado convidado, em regime de
tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 12 de Setembro de
2000, enquanto persistir o exercício das funções dirigentes no Minis-
tério da Justiça. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5488/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciada Isabel Maria Freire dos Santos Corte-Real — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer funções de
professora auxiliar convidada, por urgente conveniência de serviço,
em regime de tempo parcial (50 %), em acumulação, devidamente
autorizada, com as funções de assessora principal do Instituto Nacio-
nal de Administração. O presente contrato é válido por cinco anos,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório

A Dr.a Isabel Maria Freire dos Santos Corte-Real, tem uma longa
e distinta carreira na Administração Pública.

Licenciada pelo ISCSP com nota de Bom, depois de alguns anos
de actividade no sector privado, ingressou em 1970 como técnica no
quadro da Inspecção-Geral de Minas do Ministério do Ultramar, de
onde foi, em 1975, destacada para a Direcção-Geral da Função
Pública.

Aí foi sucessivamente designada técnica superior principal, chefe
de divisão, directora de serviços e subdirectora-geral.

Em 1984 foi nomeada directora-geral do Centro de Informação
Científica e Técnica da Reforma Administrativa.

Em 1986 foi nomeada directora do Secretariado para a Reforma
Administrativa na directa dependência do Primeiro-Ministro.

Em Setembro de 1988 foi nomeada subsecretária de Estado da
Modernização Administrativa na directa dependência do Primeiro-
-Ministro, tendo, em Maio de 1989, sido nomeada Secretária de Estado
da Modernização Administrativa, também na directa dependência do
Primeiro-Ministro.

Depois de ter cessado funções governamentais, iniciou funções
como directora-geral do Instituto Europeu de Administração Pública
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de Maastricht na sequência de concurso internacional em que foi
aprovada por unanimidade.

Exerceu funções docentes no ISCSP como assistente deste 1987.
A qualidade dos serviços docentes que tem prestado e a experiência

adquirida no exercício com distinção das mais altas responsabilidades
em funções de elevada exigência técnica na área das ciências da admi-
nistração justificam que se aumente as suas responsabilidades no
ensino do ISCSP.

Nestes termos, propomos que seja contratada como professora auxi-
liar convidada.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5489/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Maria de Lurdes Santos Antunes da Fonseca — autorizado
o contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções de monitora, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5490/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Nuno Gonçalo Henriques da Rosa, aluno do 4.o ano de Gestão e
Administração Pública — autorizado o contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, para exercer fun-
ções de monitor, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5491/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestra Sandra Maria Rodrigues Balão — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para
exercer funções de assistente, em regime de tempo integral (100 %),
pelo período de seis anos, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5492/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Sónia Margarida Pedro Sebastião — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções de monitora, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5493/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Nérika Ferreira Marques Rebelo da Silva — autorizado
o contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções de monitora, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5494/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Filipa Cristina Gouveia Freitas Fernandes — autorizado
o contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções de monitora, com efeitos a partir

da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5495/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Célia Felícia Belim Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções de monitora, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Rectificação n.o 908/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001,
a p. 3746, o aviso n.o 3254/2001 (2.a série), referente à licenciada
Maria Isabel Soares Carvalho Santos, rectifica-se que onde se lê «em
regime de tempo parcial (50 %)» deve ler-se «em regime de exclu-
sividade».

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7247/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram nomeados provisoriamente como
motoristas de pesados Vítor Manuel Guedes Felizardo, Fernando
Manuel Monteiro de Azevedo e Carlos Tomás Brás, com efeitos a
partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7248/2001 (2.a série). — Tendo sido
dado provimento a recurso hierárquico referente a concurso de acesso
limitado para provimento de um lugar de coordenador, anulo o des-
pacho proferido em 7 de Fevereiro de 2001, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001, no que diz
respeito à nomeação de Maria de Fátima Correia Fraga Ferreira.

8 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7249/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram nomeados definitivamente nos luga-
res de técnicos profissionais de 1.a classe Lucinda de Jesus Macieirinha
Teixeira de Sousa, Délio José Espinha de Sousa, Maria Ermelinda
de Aguiar Ribeiro, Teresa da Piedade Silveira Coutinho, Sónia Cristina
Perpétuo Lopes Pereira Dias, Maria Adelaide de Sousa Coutinho,
Rogério Paulo dos Santos Pinto Monteiro, Paulo Jorge de Oliveira
Rodrigues, Luís Filipe Simões Oliveira Cardoso, Ana Maria da Silva
Magalhães Leite, Lídia Maria Aguiar Ribeiro, Emídio Tenreiro dos
Santos, Maria de Fátima Coutinho do Rego, António Júlio Varela
Pinto, João Agostinho de Carvalho Gonçalves, Paula Cristina Gon-
çalves Vilela, Maria Clotilde Pereira Teixeira Valente, Helena Maria
Fernandes Ferreira, Maria Alcina Lopes de Carvalho, Maria Cesaltina
Martins de Carvalho, Maria Augusta de Barros Fraga Martins, Tito
João Ribeiro de Azevedo, Álvaro José da Costa Miranda Pereira,
Rosa Paula Martins de Carvalho, Maria Otília Jales Cerqueira, Carlos
da Costa Matos, Palmira Maria Passos de Almeida, Maria Adelaide
Mota Oliveira, Maria da Conceição Carvalho Rodrigues, Ana Maria
Veiga Macedo, Teresa Maria Ferreira Morais, Isabel Maria da Silva
Santos, António Manuel Teixeira Rodrigues, Marcília d’Assunção
Sousa, Maria Natália Campos Teixeira, Maria Helena Martins Pereira
dos Santos, Paula Cristina de Jesus Pereira Miranda e Cármen Sofia
Almeida de Moura, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 5496/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Outubro de 2000, ao abrigo do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, conjugado com a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos anteriores
Estatutos:

António José Pires Brito da Cruz — autorizada a contratação na cate-
goria de assistente convidado além do quadro neste Instituto em
regime de tempo parcial (40 %). O contrato, por conveniência
urgente de serviço, produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

Por meus despachos ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o
dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

De 15 de Janeiro de 2001:

Anália Maria Cardoso Torres, assistente convidada — autorizada a
contratação na categoria de professora auxiliar além do quadro
neste Instituto. O contrato, por conveniência urgente de serviço,
produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

De 19 de Fevereiro de 2001:

Ângela Maria Barreto Xavier — autorizada a contratação na categoria
de assistente convidada além do quadro neste Instituto em regime
de tempo integral, enquanto durar o impedimento do titular do
lugar. O contrato, por conveniência urgente de serviço, produz efei-
tos a partir da data do despacho de autorização.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Nuno Rafael Barbosa de Jesus Ferreira, assistente convidado — auto-
rizada a contratação na categoria de assistente além do quadro
neste Instituto. O contrato, por conveniência urgente de serviço,
produz efeitos a partir de 1 de Março de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

Aviso n.o 5497/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 22
de Março de 2001:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de agregação em Sociologia III (grupo XIV) requeridas pelo Doutor
José Manuel Rebelo Guinote:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Dr. João de Freitas Ferreira de Almeida.

Vogais:

Doutor Moisés Adão Lemos Martins, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria de Lourdes Costa Lima dos Santos, inves-
tigadora-coordenadora do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa.

Doutor José Augusto Miranda Mourão, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Matias Ferreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutora Isabel Maria Pimentel Carvalho Guerra, professora
associada com agregação do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

23 de Março de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7250/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Ângelo Augusto César — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de equiparado

a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de
substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3, do PRODEP,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 192 600$,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por ter iniciado funções
nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7251/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cláudia Sofia Marcos Machado dos Reis — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da Acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de
Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7252/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Alexandra de Jesus Rodrigues Nogueiro — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da Acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de
Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7253/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Nuno Miguel Duarte Cerqueira Dinis — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusi-
vidade, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por ter iniciado funções
nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7254/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Júlio Moreira Nunes Azevedo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em
regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3,
do PRODEP, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 192 600$, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7255/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Fernando Manuel Carvalho de Moura — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusi-
vidade, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
em regime de substituição, ao abrigo da Medida n.o 5 — Acção
n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 7256/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Miguel Folgado Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
Medida n.o 5 — Acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir
de 12 de Março de 2001, por ter iniciado funções nessa data, até
31 de Agosto de 2001, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 288 800$.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7257/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado João Manuel Viana Parente Lopes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
integral, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3
do PRODEP, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 192 600$, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7258/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Filipe Magalhães Pimenta — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração men-
sal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001, por iniciar funções nessa data, e durará até 31 de Julho de
2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7259/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Mário Escudeiro de Aguiar — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
Acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7260/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Ricardo Miguel Vieira de São João — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da Acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a
remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de
Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7261/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Rita Isabel Costa Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da Acção

n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7262/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Alexandre de Carvalho Gonçalves — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 1
de Março de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho
de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7263/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Ribeiro de Mesquita — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7264/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Luísa Maria Ruço Samões — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
até 30 de Setembro de 2001, a que corresponde a remuneração
ilíquida de 288 800$.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7265/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Sofia Alexandra da Silva Pires Vieira de Matos — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior Agrária deste Instituto, em regime de substituição, ao
abrigo da Acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1
de Março de 2001, por iniciar funções nessa data, até 30 de Setembro
de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7266/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

José dos Santos Teixeira Batista — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico supe-
rior de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7267/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Susana Isabel Pinto Ferreira dos Santos — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
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de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto, com efeitos a
partir de 17 de Janeiro de 2001, por ter iniciado funções nessa
data, por urgente conveniência de serviço, pelo período de dois
anos, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7268/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Rita Maria Pinho Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
até 30 de Setembro de 2001, a que corresponde a remuneração
ilíquida de 288 800$.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7269/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Noel Renato Roca Marcos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
até 30 de Setembro de 2001, a que corresponde a remuneração
ilíquida de 288 800$.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7270/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Angélica Alves da Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
até 30 de Setembro de 2001, a que corresponde a remuneração
ilíquida de 288 800$.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7271/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Alexandre Miguel Prior Afonso — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime
de substituição, ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3, do PRO-
DEP, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
288 800$, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por ter
iniciado funções nessa data, até 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 5498/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares na categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo, em
regime de contrato administrativo de provimento ou comissão de ser-
viço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa de prova de conhecimentos específicos
aprovado pelo despacho conjunto n.o 1170/2000 do director-geral da
Administração Pública e do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292,
de 20 de Dezembro de 2000.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

5.2.3 — A legislação aconselhável para a realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

5.2.4 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser for-
malizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida
de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
c) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes nos períodos
em referência;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 8.2, assim como os
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.
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11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego.

16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Mestre M. Leonor de Lencastre Charrua Salgado
Godinho, secretária da Escola Superior de Educação do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

António Frederico Chaves Valente, chefe de repartição da
Escola Superior de Educação do IPCB.

José Alfredo Ribeiro Teixeira, chefe de repartição da Escola
Superior de Tecnologia do IPCB.

Vogais suplentes:

Maria Emília da Graça Anselmo da Silveira, chefe de repar-
tição do IPCB.

Elsa Maria Beirão Rafael Venâncio de Sousa, assistente
administrativa especialista da Escola Superior de Edu-
cação do IPCB.

Documentação base essencial para a realização
da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-
ria de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública.

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira do
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas públicas.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases de contabilidade pública.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento OE.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de administração

financeira do Estado.
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92.
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o).
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro — orga-

nização e documentação das contas de gerência dos serviços com
contabilidade patrimonial.

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alterações à Lei n.o 6/91.
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais.
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — emolumentos para o Tri-

bunal de Contas.
Lei n.o 98/97, de 6 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas.
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro — altera a Lei n.o 98/97, de

6 de Agosto.
Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro — altera a Lei n.o 98/97, de 6 de

Agosto.
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento do

ensino superior.
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de Junho — ins-

trução e tramitação dos processos de fiscalização prévia.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto — reposição de dinheiros

públicos.
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário

de bens imóveis.
Portaria n.o 611/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário dos

bens do estado (CIBE).
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico dos

bens móveis do domínio privado do Estado.
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Listagem n.o 79/2001. — Adjudicação de empreitadas de obras
públicas em 2000 (artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março):

Procedimento Valor
(IVA incluído)

Data
(adj./consig.) Designação Firma adjudicatária

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 4 892 442$00 2000-1-19 Reparação auditório da Casa
Amarela na Escola Superior
Agrária.

M. R. Gouveia.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 321 750$00 2000-9-22 Trabalhos diversos nas instala-
ções da Escola Superior de
Artes Aplicadas.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 1 460 406$00 2000-2-2 Colocação de bancadas na
Escola Superior de Gestão.

ALDÚSTRIA.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 507 000$00 2000-3-2 Trabalhos diversos no edifício
dos serviços centrais na divi-
são anexa às garagens.

STRUALBI.

Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

16 779 848$00 2000-7-13 Funcionamento e montagem de
bancadas no pavilhão coberto
da Escola Superior de Edu-
cação.

INSTALSPORT.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228 150$00 2000-1-31 Abertura de porta na Escola
Superior Agrária de Castelo.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 4 609 356$00 2000-6-26 Remodelação da casa do pastor
da Escola Superior Agrária.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 657 072$00 2000-11-15 Trabalhos a mais — remodela-
ção da casa do pastor da
Escola Superior Agrária.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 104 878$00 2000-1-3 Construção de uma arrecadação
e de um telheiro na Escola
Superior de Gestão.

João Sousa de Baltazar, L.da
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Procedimento Valor
(IVA incluído)

Data
(adj./consig.) Designação Firma adjudicatária

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 793 436$00 2000-1-19 Substituição da instalação eléc-
trica no gabinete destinado à
contabilidade na Escola Supe-
rior de Gestão.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 2 472 444$00 2000-2-10 Beneficiação do recinto frente
ao edifício da Escola Superior
de Gestão.

João Sousa de Baltazar, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 678 600$00 2000-4-5 Instalação de duas casas de
banho no palacete da Escola
Superior de Gestão.

Manuel Batista Alberto.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 527 745$00 2000-4-13 Remodelação e adaptação de
sanitários na Escola Superior
de Gestão.

Manuel Batista Alberto.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 041 510$00 2000-5-23 Reparações diversas em salas de
aula e auditório da Escola
Superior de Gestão.

José Rafael dos Santos Serras-
queiro.

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 5 562 563$00 2000-6-9 Instalação eléctrica da cave e
capela do Palacete da Escola
Superior de Gestão.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 930 544$00 2000-7-1 Adaptações diversas no palacete
da Escola Superior de Gestão.

José Rafael dos Santos Serras-
queiro.

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 2 691 000$00 2000-7-7 Projecto para ampliação do edi-
fício e remodelação de duas
salas de aula na Escola Supe-
rior de Gestão.

CMVS — Projectos de Engenha-
ria, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 146 708$00 2000-7-17 Electrificação do jardim da
Escola Superior de Gestão.

Irmãos Jacinto, L.da

Ajuste directo com consulta . . . . . . . . . 3 887 033$00 2000-8-8 Reparação e conservação do edi-
fício central da Escola Supe-
rior de Gestão.

José Rafael dos Santos Serras-
queiro.

Total . . . . . . . . . 50 292 485$00

20 de Março de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 5499/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Joaquim João Quadrado Gil, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Educação da Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 22 a 25 de Março de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 7272/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Carla Alexandra Ferreira Sebastião — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer funções, em regime de exclusividade e em substituição,
como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Educação de Leiria, do Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro e válido até 31 de Julho de 2001.

Carlos Manuel Pires Marques — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer
funções, em regime de exclusividade e em substituição, como equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
de Leiria, do Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 18 de
Janeiro e válido até 31 de Julho de 2001.

Por despacho de 7 de Março de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Elisabete do Rosário Mendes da Silva — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o aditamento ao contrato administrativo de
provimento para exercer funções, em regime de exclusividade e
em substituição, como equiparada a assistente do 1.o triénio da

Escola Superior de Educação de Leiria, com efeitos a 1 de Março
e válido até 31 de Julho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 7273/2001 (2.a série). — I — Nos termos conju-
gados do artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e do artigo 35.o do CPA, subdelego na presidente do conselho científico
do ISEL, professora-coordenadora engenheira Maria da Graça
Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria, a competência que me
foi delegada pelo presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, por
despacho de 17 de Janeiro de 2001, para presidir ao júri do concurso
de provas públicas para professor-adjunto do quadro do ISEL, mapa I,
área científica de Energia e Sistemas de Potência, área de Ensino
e Controlo de Sistemas.

II — Este despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 7274/2001 (2.a série). — I — Nos termos conju-
gados do artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e do artigo 35.o do CPA, subdelego na presidente do conselho científico
do ISEL, professora-coordenadora engenheira Maria da Graça
Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria, a competência que me
foi delegada pelo presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, por
despacho de 13 de Março de 2001, para presidir ao júri do concurso
de provas públicas para professor-adjunto do quadro do ISEL, mapa I,
área científica de Engenharia Civil, disciplinas de Mecânica e
Estruturas.
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II — O despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 230/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Março de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alínea b)
do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto de 1991,
e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o, n.os 1 e 2,
15.o e 23.o, 24.o, 26.o, 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de uma vaga de pro-
fessor-coordenador do quadro de pessoal docente do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, e pelo despacho n.o 33/96,
IPL, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de
Novembro de 1996, e pelo despacho n.o 7/89/IPL, de 3 de Outu-
bro — área científica de Engenharia Civil, disciplina de Introdução
à Física dos Meios Contínuos, grupo de disciplinas de Mecânica e
Estruturas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Oito exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanha-

dos dos trabalhos nele mencionados e que o candidato
entenda deverem ser apreciados;

i) Oito exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

j) Oito exemplares de tese de doutoramento ou da dissertação
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada uma daquelas
alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto, é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

6.3 — As provas do concurso e o regime da sua prestação seguirão
o estipulado no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico já referido.

7 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, serão requisitos míni-
mos de admissão:

7.1 — Doutoramento ou dissertação no âmbito da disciplina para
que é aberto o concurso e a que se refere a alínea b) do .o 1 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

7.2 — Lição no âmbito da disciplina em que é aberto o concurso.
8 — Constitui requisito preferencial na apreciação curricular dos

candidatos admitidos a posse de pelo menos três anos de docência
no ensino superior na categoria imediatamente anterior àquela para
que é aberta a vaga do concurso, doutoramento em Física — espe-
cialidade Geofísica, e mérito científico na elaboração de trabalhos
de investigação e projectos de investigação no âmbito da Física Apli-
cada — Geofísica, relevantes para a engenharia civil.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do
Instituto Politécnico de Lisboa. Por subdelegação do presi-
dente do conselho directivo do ISEL, nos termos conjugados
dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, e 35.o do
CPA.

Vogais efectivos:

Doutor Luiz Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico.

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Licenciado Manuel Eduardo da Costa e Almeida Vasques,
professor-coordenador do Instituto Superior de Engenha-
ria de Lisboa.

Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do Instituto Superior de Engenharia de
Lisboa.

Vogal suplente — professor-coordenador licenciado Mário Sala-
zar Roque da Fonseca, do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 909/2001. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 172/2001 — abertura de concurso de provas públicas para
provimento de uma vaga de professor-coordenador do quadro de pes-
soal docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa da área
científica de Engenharia Química, âmbito da Química Inorgânica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2001, a p. 4830, rectifica-se que no n.o 4, «Conteúdo funcional»,
onde se lê «o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho» deve ler-se «o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho».

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 7275/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Teresa Maria Carrington de Almeida, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação — concedida a licença sem vencimento de
longa duração, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 968/2001:

Luiz Felipe Rocha Faria — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 7276/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Pedro Fernandes da Anunciação, professor-adjunto, de nomeação pro-
visória, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — nomeado definitivamente professor-adjunto para a mesma
Escola, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

Joaquim Manuel da Silva Ribeiro, professor-adjunto, de nomeação
provisória, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — nomeado definitivamente professor-adjunto para a mesma
Escola, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

Graziela Maria Morais Vieira da Silva, professora-adjunta, de nomea-
ção provisória, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto — nomeada definitivamente professora-adjunta para a
mesma Escola, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

António José de Sousa Almeida, professor-adjunta, de nomeação pro-
visória, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — nomeado definitivamente professor-adjunto para a mesma
Escola, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 7277/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Helena Cristina Rebocho dos Santos, equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — autorizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 7278/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Isabel Maria Núncio Faria Vaz, equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — auto-
rizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a
partir de 17 de Janeiro de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 7279/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof. Doutor Jorge Manuel Santos Silva, professor-coordenador do
Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnolo-
gia — autorizada a equiparação a bolseiro para deslocação ao
estrangeiro no período de 3 a 8 de Abril de 2001.

20 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 7280/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof.a Doutora Luísa Maria Hora de Carvalho, professora-coorde-
nadora do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tec-
nologia — autorizada a equiparação a bolseira para deslocação ao
estrangeiro no período de 3 a 8 de Abril de 2001.

20 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.



6352 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 82 — 6 de Abril de 2001

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


